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RESUMO 

Nascimento, V. G. (2019). Por uma inclusão escolar artesanal: para  além da técnica, 

uma ética educativa. (Tese de doutorado). Programa de Pós-Graduação em Psicologia, 

Universidade Federal da Bahia, Salvador. 

 

O presente estudo aborda o tema da inclusão escolar das crianças com autismo. Este tema, 
embora nasça no campo educacional, vem sendo ampliado a partir da articulação com 
outros campos do saber, tais como Direito, Psicologia, Medicina, Fonoaudiologia, dentre 

outros. A inclusão escolar envolve um posicionamento ético e político, e tem sido 
marcada pelo slogan “Educação para Todos”, o qual atravessa a prática educativa como 

uma palavra de ordem. Essa realidade revela sua importância diante de uma história 
marcada pela segregação escolar. Entretanto, o ato de “incluir” uma criança na escola 
regular tem se tornado um imperativo social - “temos que incluir” – que deixa de lado os 

aspectos da singularidade clínica que atravessam uma criança. De modo geral, os 
estudantes são reunidos simplesmente em grupos de acordo com os diagnósticos médicos 

que recebem, a partir dos quais são estabelecidas “estratégias inclusivas”  no sentido de 
“garantir” a inclusão escolar, não possibilitando um espaço para que os aspectos relativos 
ao sujeito compareçam singularmente no processo de escolarização. Diante disso, este 

estudo considera que a reunião das crianças em grupos direciona uma inclusão escolar 
que obedece um modelo estrutrado em “pacotes” e, em contraposição, apresenta uma 

proposta voltada para uma “inclusão artesanal”. Nesse sentido, a proposta da “inclusão 
artesanal” é pensada como um processo que considera que o ato de incluir deve acontecer 
partindo do caso a caso e não como uma inclusão em série (característica industrial). Além 

disso, a “inclusão artesanal” contempla a dimensão da constituição psíquica, sendo esta 
considerada tarefa da educação, de uma primeira educação. Para análise do tema 

proposto, compreende-se que a psicanálise sugere uma leitura importante sobre a 
educação e pode ofertar a noção da ética do sujeito para uma prática educativa que 
intenciona ser inclusiva. Desse modo, o objetivo da pesquisa foi identificar e analisar os 

elementos artesanais no processo inclusivo de estudantes autistas, matriculados na rede 
pública e privada de ensino brasileiro, a partir da experiência do Acompanhamento 

Terapêutico Escolar (ATE). A pesquisa é de natureza qualitativa e utiliza o estudo de caso 
de dois estudantes diagnosticados como autistas, os quais foram assistidos por 
acompanhantes terapêuticos escolares em seus processos de inclusão. A análise das 

experiências de inclusão escolar dos estudantes foi elaborada a partir dos desdobramentos 
de cada caso. Foram construídos eixos de análise, os quais serviram como organizadores 

para a leitura analítica do fenômeno em questão, sob a ótica da psicanálise. Consideramos 
que os casos ilustram os efeitos de uma proposta de inclusão artesanal, pois, através da 
experiência inclusiva e prática do ATE, alguns atores escolares mostraram investimento 

e aposta em seus estudantes enquanto sujeitos e estes revelaram avanços importantes em 
seus processos de escolarização, sobretudo nos aspectos constitutivos e na possibilidade 

de construção do laço social.  

Palavras-chave: Inclusão escolar; Autismo; Acompanhamento Terapêutico Escolar; 

Ética; Psicanálise. 



 

 

 

ABSTRACT 

 

Nascimento, V. G. (2015). For an artisanal school inclusion: beyond the technique, an 

educational ethics (Doctoral thesis). Institute of Psychology, Psychology Post-graduate 

Program, Federal University of Bahia, Salvador. 

 

The current survey approaches the school inclusion of autistic children as its subject. 
Although this theme has begun in the educational domain, it has been expanded by the 

contact with other fields of knowledge, such as law, psychology, medicine, speech 
therapy, and more. The school inclusion embraces a political and ethics position, and it 
has been marked by the slogan “Education for All”, which crosses the educational 

practice as a watchword. This reality reveals its relevance before a history marked by 
school segregation. Nonetheless, the act of “including” a child in regular school has 

becoming a social requirement – “we must include” – that sets aside the clinical 
uniqueness of a child. In general, the students are grouped according to their medical 
diagnosis, and from then on “inclusive strategies” are established in order to “guarantee” 

the school inclusion, which does not allow a space where all the individual aspects can 
be revealed during the schooling process. Accordingly, this research considers that 

gathering children in specific groups leads to an inclusion that obeys a structured model 
in “packs”, and in contrast, presents a proposal oriented to an “artisanal inclusion”. For 
that matter, the “artisanal inclusion” proposal was thought as a process that considers the 

act of including each particular condition, and not as a serial inclusion (an industrial 
characteristic). Besides that, the “artisanal inclusion” contemplates the dimension of the 

psychic constitution, being considered task of the education, of a first education. For the 
analysis of the proposed topic, it is understood that the psychoanalysis suggests an 
important interpretation about education e it can offer the ethics notion of the individual 

for an educational practice that has the intention to be inclusive. Therefore, the research’s 
goal was to identify and analyze the artisanal elements in the inclusive process of autistic 

students, enrolled in public and private Brazilian schools, based on the School 
Therapeutic Accompaniment (Acompanhamento Terapêutico Escolar – ATE) 
experience. The nature of this research is qualitative and, it uses cases of two students 

diagnosed with autism, who were therapeutically accompanied in school in their inclusion 
processes. The analysis of the experiences with these students was developed by the 

unfolding of each case. Analysis axis were developed, and they worked as planners for 
analytical reading of the given topic under the psychoanalysis optics. It is considered that 
the cases represent the effects of an artisanal inclusion because through the inclusive 

experience and practice of STA (ATE) some important school figures showed investment 
and trust in their students as subjects and the latter revealed an important progress in their 

schooling processes, especially in the constitutive aspects and at the possibility of social 

bond. 

Key words: School inclusion; Autism; Therapeutic School Monitoring; Ethics; 

Psychanalysis. 



 

 

RÉSUMÉ 

Nascimento, V. G. (2019). Vers une inclusion scolaire artisanale: au-delà de la 

technique, une éthique éducative. (Thèse de doctorat). Programme de troisième cycle en 

psychologie, Université Fédérale de Bahia, Salvador. 

 

Cette étude aborde le thème de l’inclusion scolaire des enfants autistes. Ce thème, bien 
qu’il soit à l’origine du domaine de l’éducation, est en cours de développement à partir 

de l’articulation avec d’autres champs de la connaissance, tels que le droit, la psychologie, 
la médecine, l’orthophonie, entre autres. L’inclusion scolaire implique un positionnement 

éthique et politique, et a été marquée par le slogan « Education pour tous », qui traverse 
la pratique éducative comme un mot d’ordre. Cette réalité révèle son importance face à 
une histoire marquée par la ségrégation scolaire. Cependant, le fait d’« inclure » un enfant 

à l’école ordinaire est devenu un impératif social – « nous devons inclure » - qui néglige 
les aspects de la singularité clinique qui traversent un enfant. En général, les élèves sont 

simplement regroupés en groupes en fonction des diagnostics médicaux qu’ils reçoivent, 
à partir desquels des « stratégies d’inclusion » sont mises en place afin de « garantir » 
l’inclusion scolaire, ne laissant pas de place pour que les aspects liés au sujet se 

manifestent de manière singulière dans le processus de scolarisation. Dans ce contexte, 
cette étude considère que la réunion des enfants en groupes oriente une inclusion scolaire 

qui obéit à un modèle structuré en « prêt-à-porter » et présente, au contraire, une 
proposition visant à une « inclusion artisanale ». En ce sens, la proposition d’« inclusion 
artisanale » est conçue comme un processus qui considère que l’acte d’inclusion doit se 

faire au cas par cas et non comme une inclusion en série (caractéristique industrielle). De 
plus, l’« inclusion artisanale » envisage la dimension de la constitution psychique, qui est 

considérée comme tâche de l’éducation, d’une première éducation. Pour l’analyse du 
thème proposé, on comprend que la psychanalyse suggère une lecture importante sur 
l’éducation et peut offrir la notion d’éthique du sujet pour une pratique éducative qui se 

veut inclusive. Ainsi, l’objectif de la recherche était d’identifier et d’analyser les éléments 
artisanaux dans le processus d’inclusion des élèves autistes, inscrits dans le système 

d'éducation brésilien public et privé, sur la base de l’expérience de l’Accompagnement 
Thérapeutique Scolaire (ATS). La recherche est de nature qualitative et utilise l’étude de 
cas de deux élèves diagnostiqués comme autistes, qui ont été assistés par des 

accompagnants thérapeutiques scolaires dans leur processus d’inclusion. L’analyse des 
expériences d’inclusion scolaire des élèves a été élaborée sur les résultats de chaque cas. 

Des axes d’analyse ont été construits, qui ont servi d’organisateurs pour la lecture 
analytique du phénomène en question, du point de vue de la psychanalyse. Nous 
considérons que les cas illustrent les effets d’une proposition d’inclusion artisanale, car 

grâce à l’expérience inclusive et la pratique de l’ATS, certains acteurs scolaires ont fait 
preuve d’investissement et ont parié sur leurs élèves en tant que sujets, et ceux-ci ont 
révélé des progrès importants dans leurs processus de scolarisation, en particulier dans 

leurs aspects constitutifs et dans la possibilité de créer un lien social.  

Mots-clés : Inclusion scolaire ; Autisme; Accompagnement thérapeutique scolaire; 

Éthique ; Psychanalyse. 
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APRESENTAÇÃO 

 

O tema central deste estudo1 é a inclusão escolar das crianças com autismo. Parto 

do pressuposto de que cada estudante apresenta particularidades em seu processo 

inclusivo. O interesse em pesquisar o presente tema surge da minha trajetória 

acadêmica, a partir da qual me debrucei sobre a inclusão escolar, e da minha atuação 

como acompanhante terapêutica escolar em escolas de ensino fundamental I, na 

cidade de Salvador. Essa trajetória foi marcada por estudos na área da Educação e 

a atenção sobre aspectos ligados à Inclusão Escolar e ao atendimento às crianças 

com deficiências e/ou impasses na estruturação psíquica. Além disso, a minha 

aproximação com a área da Saúde Mental promoveu uma reflexão sobre as novas 

estratégias terapêuticas relacionadas ao sofrimento mental. 

A escolha do tema também representa uma continuação da minha pesquisa 

de mestrado a partir da qual me debrucei sobre o processo escolar inclusivo de um 

estudante diagnosticado com autismo. No mestrado, o objetivo de pesquisa foi 

analisar como o Acompanhamento Terapêutico Escolar (ATE) contribuiu para o processo 

de inclusão de uma criança autista. Assim, houve uma ênfase na análise das 

característ icas e possibilidades interventivas do ATE. A partir dessa produção 

acadêmica, foi possível compreender a importância de pensarmos em uma inclusão 

escolar que mostre atenção aos aspectos singulares que cada estudante atravessa na 

 
1 O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001. 
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experiência de escolarização, caracterizado e nomeado aqui como “inclusão 

artesanal”2.  

Diante disso, surgiu o interesse por uma investigação científica para o 

aprofundamento deste tema, no sentido de compreender as características de uma 

inclusão artesanal, assim como seus desdobramentos e efeitos sobre o sujeito3 – 

efeitos constitutivos e efeitos de aprendizagem.  

Desse modo, evidencia-se que o presente trabalho de investigação se 

concentra na análise de uma proposta de um formato de inclusão escolar – inclusão 

artesanal – a qual mostra sua relevância principalmente no caso de estudantes que 

apresentam impasses/entraves no processo de constituição subjetiva (psíquica ). 

Além disso, o estudo apresenta reflexões sobre as características atuais das políticas 

inclusivas, seus impasses e seus avanços. Meu interesse e compromisso que fundamentam 

 
2 A expressão “inclusão artesanal” foi tomada de empréstimo da Profª Drª Vládia Jucá (UFBA), 
em  2015, ao  mencionar e caracterizar a análise que estava sendo desenvolvida na dissertação de 
mestrado da autora da presente tese. 

3 O termo “sujeito” aqui defendido aponta para as características singulares de cada indivíduo – 
circunscrevendo os aspectos idiossincrásicos -, mas representa, sobretudo, os elementos que 
tratam da emergência subjetiva ou, dito de outro modo, da constituição do sujeito , tendo como 
base a visão lacaniana. Segundo Lacan (2008), a constituição do sujeito situa-se no campo do 
Outro, sendo que o sujeito do inconsciente se encontra sob o significante que desenvolve suas 
redes, suas cadeias e sua história. O Outro refere-se ao universo simbólico descrito por Lacan, 
frequentemente encarnado pelos pais, o qual a mãe presentifica (Laznik, 2004/2013). Ou seja, o 
Outro está relacionado às características das funções materna e paterna, ao campo da linguagem, 
à filiação simbólica. Desse modo, ao mencionarmos o termo “sujeito”, referimo-nos ao sujeito 
que emerge através do processo de constituição psíquica. Um sujeito que seja capaz de se pensar 
ele mesmo (Crespin, 2010b), não sendo o duplo do Outro, seu replicante ou apêndice 
(Lajonquière, 2017b).  
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esta investigação é tecer uma análise reflexiva sobre uma inclusão artesantal, no intuito 

de abrir caminhos para uma inclusão escolar pensada e elaborada a partir de cada caso, 

voltada, de fato, para o sujeito.  
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INTRODUÇÃO 

 

Situando a questão de pesquisa 

 

A Inclusão Escolar tem sido objeto de interesse entre pesquisadores e profissionais 

de diversos campos do saber, tais como Educação, Psicologia, Direito, entre outros. O 

tema vem ganhando espaço para a discussão em diferentes esferas sociais, o que tem 

possibilitado tornar a inclusão escolar mais efetiva no sentido de garantir não somente o 

direito à matrícula no ensino regular à pessoa com deficiência, mas também à sua 

permanência. 

 O projeto pensado para as pessoas com deficiência, anteriormente desenhado nos 

moldes de uma educação especial segregacionista, foi dando espaço para uma perspectiva 

inclusiva, marcada, sobretudo, pelo ideal de uma sociedade que respeite a diversidade 

humana (Abenhaim, 2005). O marco dessa virada foi a Declaração de Salamanca,  

redigida em 1994 na Espanha, a partir da qual o movimento inclusivo ganha notoriedade 

mundial. Nela enfatiza-se a defesa de que todas as pessoas devem fazer parte do sistema 

regular de ensino, incluindo aquelas que possuem necessidades educativas especiais 

(Abenhaim, 2005). Esse documento produziu importantes consequências para a inclusão 

escolar no Brasil e em outros países (Prieto, 2005). 

A inclusão escolar, desse modo, é vista enquanto um princípio ético-político 

(Mantoan, Prieto & Arantes, 2006) e representa uma possibilidade de o sujeito ser visto 

como potencialidade (Abenhaim, 2005). Para Plaisance (2010), uma posição ética em 
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face da deficiência poderia ser definida como a recusa de estereótipos que colocam a 

pessoa em um lugar de desvalorização e discriminação, assim como uma posição de luta 

para que as pessoas sejam reconhecidas em suas diversidades. Por isso, “é preciso situar-

se claramente no quadro de uma ética da responsabilidade, indagando-se sobre as medidas 

concretas que favorecem um verdadeiro pertencimento, e não uma inclusão `de fachada ”̀ 

(Plaisance, 2010, p. 38). Por exemplo, Prieto (2005) analisa que ainda há uma associação 

direta entre inclusão escolar e ingresso na escola. Isso quer dizer que a inclusão é 

associada à matrícula dos alunos com deficiência em classe comum (Mantoan, Prieto & 

Arantes, 2006), o que revela as diferenças entre a proposta da integração escolar e a 

perspectiva da inclusão escolar.  

A intergração escolar envolve uma adaptação do sujeito ao espaço educacional, 

enquanto na perspectiva da inclusão escolar a adaptação deve acontecer por parte da 

escola para que esta possa acolher qualquer estudante. A noção de que a adaptação e as 

mudanças precisam acontecer no contexto, de modo a implicá-lo significativamente, é o 

que permite a passagem de uma integração escolar para uma inclusão esolar. Na 

integração, o estudante com deficiência  precisa se tornar semelhante ao estudante sem 

deficiência (Sampaio & Sampaio, 2009), visto que o sujeito precisa se preparar para estar 

com os outros (Abenhaim, 2005). Na proposta da inclusão escolar, há o respeito às 

singularidades, ao processo desenvolvimental e de aprendizagem de cada estudante 

(Sampaio & Sampaio, 2009).  

As leis brasileiras mais recentes indicam avanços significativos no que se refere ao 

atendimento às pessoas com deficiências e maior atenção às singularidades, tais como a 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
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Deficiência) - LBI/2015 e a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) - Lei 12.764/2012. A última lei revela aspectos 

mais próximos de uma inclusão escolar baseada nas particularidades do estudante com 

TEA. Do mesmo modo, a Lei Brasileira de Inclusão/2015 também aponta ações e um 

planejamento mais individualizado, no intuito de considerar a diversidade existente entre 

os estudantes. 

Os avanços nas discussões nacionais e internacionais referentes à inclusão escolar 

são evidentes, conquanto se baseiam na proposta de uma “Educação para Todos” (a partir 

da Declaração Mundial sobre Educação para Todos aprovada em 1990). Dessa forma, a 

palavra de ordem, no contexto brasileiro, é incluir. Entretanto, observa-se que o ato de 

incluir tem se tornado um imperativo social - “temos que incluir” - que não vem 

acompanhado, apesar das tentativas em se considerar a diversidade, de reflexões e 

planejamentos que considerem os aspectos da singularidade do caso a caso.   

Desse modo, os estudantes são reunidos em grupos de acordo com os diagnósticos 

médicos que recebem e são classificados como: “estudantes autistas”, “estudantes 

hiperativos”, “estudantes opositores” (quando há referência ao diagnóstico de Transtorno 

Opositor Desafiador), entre outros. Os sujeitos são avaliados e classificados em 

“pacotes”, os quais possuem etiquetas médicas que determinam, muitas vezes, as 

estratégias inclusivas que serão adotadas pela escola. Isso revela que há uma compreensão 

generalizada e superficial da situação na qual se encontrariam as crianças a serem 

beneficiadas pela política de “inclusão”.  

Para Voltolini (2004a), há uma ênfase no tratamento jurídico quando se trata da 

inlusão escolar. Tal tratamento jurídico prescreve princípios gerais normativos, os quais 

não costumam considerar as idiossincrasias, seguindo um princípio homogeneizante. A 
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homogeneização, em certa medida, dá oportunidade para as crianças frequentarem a 

escola regular, considerando-se o direito de toda e qualquer pessoa ao acesso à educação.  

Entretanto, nota-se que as propostas que se voltam para grupos, “para-todos”, indicam 

seguir uma concepção homogeneizante, como se as demandas dos estudantes fossem 

comuns e/ou semelhantes.  

De acordo com Lajonquière (2008; 2010), há uma perspectiva generalizada de A-

Criança, a qual é observada no discurso dos adultos e aparece como um apagamento do 

sujeito. A partir dessa compreensão, é possível notar, atualmente, a caracterização de uma 

noção dA-Criança da Inclusão Escolar, a qual é baseada em conhecimentos gerais e 

teóricos que nada dizem sobre como uma dada criança, com determinadas características 

e modos de manifestação sintomática, situa-se no campo da palavra e da linguagem, como 

expressa sua subjetivação.  

Diante disso, a presente pesquisa buscou refletir sobre as questões que estruturam 

e atravessam a inclusão escolar usualmente assumida - uma inclusão de “pacotes” -

baseada na noção de A-Criança da Inclusão Escolar, na tentativa de propor um 

redirecionamento que tome por base a singularidade, a partir da visão psicanalítica, que 

compreenda a inclusão como um processo que considere um a um. Nomeamos tal 

alternativa de “inclusão artesanal”. Incluir artesanalmente uma criança na escola significa 

direcionar o olhar para o singular, para as demandas e características sintomáticas de cada 

sujeito (Nascimento, 2015)4.  

 
4 A caracterização sobre uma inclusão artesanal foi inicialmente elaborada na dissertação de 

mestrado da presente autora intitulada como “O Acompanhamento Terapêutico Escolar no 
processo de inclusão de uma criança autista” (2015).  
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A proposta é que além de uma “Educação para todos”, seja empreendida uma 

educação para cada um, ao mesmo passo em que compreendemos que há um risco do 

para cada um ser reduzido ao pragmático sob medida, ou seja, “para cada categoria de 

deficiência, haveria uma metodologia específica, sob medida” (Silva, 2014, p. 239). Por 

isso, Silva (2014) afirma que a educação deveria reivindicar seu caráter artesanal, 

caracterizando-se como um trabalho artesanal, não serial, tecido a partir do (des)encontro 

entre professores e alunos. Isso indica, então, que não basta apenas uma educação para 

cada um, pois a educação tem a chance de acontecer no (des)encontro com cada um.  Para 

a autora, apenas abrindo um espaço (e tempo) para tal trabalho artesanal, a escola teria 

condições de garantir um resíduo mínimo de singularidade tanto para o professor quanto 

para o aluno.  

A psicanálise orientou a construção teórica deste estudo, pois compreendemos que a 

mesma pode esclarecer algumas questões fundamentais ao debruçar-se sobre os 

conhecimentos e dimensões relativas à educação. A leitura psicanalítica considera as 

diferenças (Voltolini, 2004b), direcionando o olhar para as idiossincrasias, ou seja, possui 

como ponto de partida a noção da diferença de cada um, assegurando o princípio da 

heterogeneidade dos processos humanos. Nesse sentido, compreendemos que é 

fundamental, como analisa Meira (2006), que a criança seja incluída a partir do seu lugar 

estrutural e não apenas em decorrência da sua deficiência. Tal lugar estrutural se refere 

ao momento em que se encontra no processo de constituição subjetiva. 

Na psicanálise, a educação - e a própria noção de inclusão escolar – possui 

especificidades. Lajonquière (1999; 2010), a partir dos seus estudos sobre psicanálise e 

educação, afirma que o educar está relacionado à transmissão de marcas simbólicas. Esse 

processo faz referência à constituição do sujeito, que seria a tarefa primordial da educação 
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(Lajonquière, 1999). E quando a mesma não se efetiva, é possível empreender uma 

retomada da constituição do sujeito, do mal-entendido educativo (Lajonquière, 2019). O 

mal-entendido educativo, segundo o autor, acontece quando há embaraços nessa tarefa 

primordial da educação.  

Nesse sentido, a inclusão na escola pode ter um viés terapêutico, para além de uma 

ação política, porque oferece um lugar à criança, um lugar social (Kupfer, 1997; Kupfer, 

2006), um lugar de sujeito (Fráguas e Berlinck, 2001). Isso é muito importante 

principalmente para as crianças que enfrentam dificuldades com o laço social, como 

acontece, geralmente, nos casos de autismo e psicose.  

Durante o curso desta pesquisa foi realizada uma revisão da literatura sobre o tema 

da inclusão escolar. Inicialmente, a intenção foi buscar, na literatura, publicações 

científicas que retratassem aspectos políticos e históricos referentes ao tema e, 

posteriormente, produções acadêmicas que revelessam articulações entre a inclusão 

escolar, autismo e psicanálise. Nesse sentido, houve o interesse pelos estudos que partem 

da perspectiva psicanalítica para pensar a educação, os impasses subjetivos, a noção de 

laço social, a inclusão escolar e as práticas inclusivas.  

Para os objetivos desta pesquisa, alguns estudos se mostram como importantes 

referências e serão destacados em sequência. Primeiramente, as publicações de 

Lajonquière (1999; 2001; 2010; 2013; 2017), estabelecendo uma leitura crítica, sob a 

ótica psicanalítica, acerca dos processos educacionais contemporâneos e seus imapasses, 

representaram elaborações fundamentais para a análise proposta no presente estudo. 

Além disso, dissertações e teses também foram utilizadas. A dissertação de 

mestrado intitulada “O Acompanhamento Terapêutico Escolar no processo de inclusão 
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de uma criança autista” (Nascimento, 2015) promove uma discussão e análise sobre a 

inclusão escolar a partir de uma leitura subjetiva do processo, contemplando os aspectos 

constitutivos do sujeito e o estabelecimento do laço social. A produção acadêmica de 

Spagnuolo (2017) revela articulações possíveis entre o educar e o analisar na prática do 

Acompanhamento Terapêutico na escola.  

A tese de Bastos (2012) mostra como a psicanálise percebe a educação e aborda 

as questões acerca do educar e do tratar a partir do dispositivo de uma educação 

terapêutica. Rahme (2010) elaborou sua tese analisando os efeitos do laço social na 

educação, sobretudo para crianças com deficiências. Além disso, Rahme (2010) também 

analisa a noção de laço social em um plano macro, ligado às políticas públicas inclusivas. 

A tese de Silva (2014) mostrou-se como uma fonte importante, visto que a autora partiu 

de inquietações fundamentais em relação à inclusão escolar, suscitando a seguinte questão 

como título da produção acadêmica: “Educação Inclusiva: para todos ou para cada um?” 

  Os estudos destacados acima serviram como uma base fundamental para a 

construção da pesquisa ora relatada. Eles apontaram um norte, concomitantemente às 

demais leituras e experiências acadêmicas e profissionais. Tanto as leituras realizadas 

durante esse processo quanto a experiência profissional me levaram a uma maior clareza 

sobre o meu interesse em pesquisar a inclusão a partir da perspectiva que contemplasse o 

caso a caso, considerando o aspecto singular de cada sujeito no processo inclusivo. Neste 

ponto é que a pesquisa mostra sua relevância e justificativa, visto que propõe uma 

investigação que possa dar destaque ao que tem de singular em cada processo inclusivo, 

no intuito de propor uma inclusão artesanal, a qual possa respaldar práticas inclusivas 

efetivas que considerem o sujeito e se direcionem de modo ético.   
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Nesse sentido, considera-se que a psicanálise pode oferecer uma noção de ética 

do sujeito para uma prática educativa que intenciona ser inclusiva.  A ética da psicanálise 

é a ética que se volta para o sujeito, ou seja, propõe o endereçamento a uma criança, o ato 

de falar com a mesma, pois, como afirma Lajonquière (2017), somente endereçando a 

palavra a uma criança é que um sujeito poderá advir e o desejo poderá se precipitar.Tal 

ética substitui a perspectiva moral, que garante a boa conduta e conformidade às normas, 

pela perspectiva do sujeito, da fala e do desejo singulares (Imbert, 2001).  

Diante do que foi apresentado, explicitamos que a presente pesquisa teve o interesse 

de caracterizar e desenvolver a noção de uma inclusão artesanal a partir das considerações 

teóricas psicanalíticas e da análise do processo de inclusão escolar de dois estudantes 

diagnosticados como autistas, os quais foram acompanhados por seis acompanhantes 

terapêuticos escolares durante um período de três a cinco anos letivos, em média. Desse 

modo, a análise do processo inclusivo tomou como ponto de partida as seguintes questões: 

Como acontece o processo de inclusão escolar das crianças com autismo? Quais são as 

particularidades de cada caso? Como a inclusão escolar, tendo como base o aporte teórico 

psicanalítico, se articula aos processos de constituição do sujeito? Como 

possibilitar/efetivar uma proposta de uma inclusão artesanal? A prática do 

Acompanhamento Terapêutico Escolar (ATE) contribui para tal proposta? Dessa forma, 

a questão central apresentou-se como: Quais são as características e elementos relativos 

ao processo de inclusão escolar de estudantes autistas que mostram indicativos de uma 

prática inclusiva artesanal?  

Assim, o objetivo da pesquisa foi identificar e analisar os elementos artesanais no 

processo inclusivo de estudantes autistas, matriculados na rede pública e privada de 



28 

 

ensino, a partir da experiência do Acompanhamento Terapêutico Escolar (ATE), na 

cidade de Salvador - BA. Para alcançar tal objetivo, compreendemos que seria 

importante:  

1) Identificar e analisar as estratégias e as especificadades da atuação dos professores 

e auxiliares do desenvolvimento infantil no processo de inclusão escolar dos estudantes 

acompanhados. A ênfase foi dada a estes profissionais por atuarem diariamente com os 

estudantes no contexto de sala de aula, mas consideramos, também, a atuação dos 

coordenadores e gestores escolares;  

2) Investigar e analisar as estratégias e específicidades da atuação do acompanhante 

terapêutico escolar no processo inclusivo dos estudantes acompanhados;   

3) Analisar a relação entre a experiência inclusiva dos estudantes participantes da 

pesquisa, a partir do processo de acompanhamento terapêutico escolar, e os aspectos 

referentes à constituição subjetiva. 

Nos dois casos estudados, há um direcionamento para os aspectos subjetivos que 

situaram a intervenção do Acompanhamento Terapêutico Escolar (ATE) na articulação 

entre os aspectos pedagógicos e os aspectos terapêuticos, considerando estes últimos 

como aqueles que se referem à estruturação psíquica. O trabalho do acompanhante 

terapêutico escolar, debruçado sobre os embaraços simbólicos da criança, é orientado 

para a emergência ou retomada do sujeito (Nascimento, 2015).  

Considera-se, no presente estudo, que ambos os casos ilustram significativamente 

os efeitos de uma proposta de inclusão artesanal, visto que, com a experiência inclusiva 

e atuação do Acompanhamento Terapêutico Escolar (ATE), alguns atores escolares 
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passaram a investir nos estudantes enquanto sujeitos e estes demonstraram avanços 

importantes em seus processos de escolarização, sobretudo no que se refere à constituição 

subjetiva e à possibilidade de construção do laço social.  

 

Situando a escolha metodológica 

 

A pesquisa pode ser caracterizada como qualitativa e, como método de pesquisa, foi 

utilizado o estudo de caso. Segundo Yin (2001), o estudo de caso contribui, de forma 

inigualável, para a compreensão de fenômenos individuais, organizacionais, sociais e 

políticos. O estudo de caso busca retratar a realidade de forma completa e profunda, no 

intuito de mostrar a multiplicidade de dimensões envolvidas em uma determinada 

situação ou problema (Lüdke e André, 1986). Além disso, Lüdke e André (1986) apontam 

que o foco do estudo de caso se encontra na compreensão de uma instância singular. 

A psicanálise, desde Freud até o momento presente, utiliza os casos como uma forma 

de representar e abordar a singularidade. Segundo Nasio (2001), o caso, em psicanálise, 

é definido como o relato de uma experiência singular, o qual é escrito pelo analista, 

anunciando seu encontro com um paciente e respaldando um avanço teórico. O autor 

afirma que a expressão “caso” indica, para o analista, o interesse muito particular que este 

dedica a um paciente, direcionando-o para um intercâmbio de sua experiência com seus 

colegas, através da supervisão ou dos grupos de estudo clínico, ou para uma observação 

escrita, o que configura o caso clínico.  
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Figueiredo (2004) lembra que caso se refere à cadere, no latim, e quer dizer “cair”; 

enquanto clínica, tem origem grega e significa kline, leito. O sentido da clínica seria o ato 

de debruçar-se sobre o leito do doente e, a partir disso, produzir um saber (Figueiredo, 

2004). Diante dessas considerações, Figueiredo (2004) afirma que “a ´construção do caso 

clínico´ em psicanálise é o (re)arranjo dos elementos do discurso do sujeito que ´caem´, 

se depositam com base em nossa inclinação para colhê-los, não ao pé do leito, mas ao pé 

da letra” (p. 79).  

O caso apresenta uma função didática, pois a história clínica pode captar o leitor, em 

seu aspecto imaginário e o conduz para a descoberta de um conceito e elaboração de 

outros (Nasio, 2001). Além disso, Nasio (2001) afirma que o caso pode tornar-se gerador 

de conceitos,  ultrapassando seu papel ilustrativo e de metáfora, assumindo uma função 

heurística. A partir do exemplo clínico, novas hipóteses surgem, as quais enriquecem e 

adensam a teoria (Nasio, 2001). Dessa forma, a construção do caso clínico envolve e 

levanta uma hipótese metapsicológica e não procura descrever a realidade psicológica a 

partir do exame da história dos fatos clínicos que são apresentados (Moura e Nikos, 2000). 

É fundamental destacar que o caso não é o sujeito e nem sua história, como analisa 

Figueiredo (2004). O caso é uma construção feita a partir do que é recolhido no discurso 

do sujeito, o que permite uma inferência da sua posição subjetiva (Figueiredo, 2004). Para 

Nasio (2001), essa construção só pode ser uma ficção, visto que o encontro com o paciente 

é rememorado através do filtro da vivência do analista, a partir da teoria e redigido de 

acordo com as leis restritivas da escrita. O autor pontua que o analista participa da 

experiência com seu desejo, pensando nela através da sua teoria; e a escrita acontece na 

língua de todos, o que deturpa o fato real, o qual se transforma em outro. Por isso, a partir 

do real, é criada uma ficção, e com essa ficção, o real é recriado. Diante disso, é 
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fundamental compreender que o caso é uma construção, que se apresenta como uma 

ficção, a qual não segue uma memória cronológica, pois o que interessa na construção do 

caso é uma memória lógica, tal como indicado por Moura e Nikos (2000). 

Mora e Nikos (2000) destacam o papel da supervisão na construção do caso. Segundo 

os autores, o supervisor cumpre a função de alteridade na construção do caso. Quando o 

analista narra o caso, relata ao supervisor o que o paciente fez, o que suscitou nele, dentro 

da releção transferencial e, com isso, debruça-se nos enigmas do caso para promover uma 

compreensão que contribua na direção do tratamento (Zanetti e Kupfer, 2006). De acordo 

com Zanetti e Kupfer (2006), na supervisão e na construção de relato de caso há, através 

da narração, um endereçamento do discurso a um outro/Outro, no qual se supõe um saber 

sobre o caso. A narração do caso é parte integrante e essencial do tratamento, pois é 

fundamental que o analista possa narrar o caso, em supervisão ou através da escrita do 

mesmo, para que possa retornar e escutá-lo de um outro lugar (Zanetti e Kupfer, 2006). 

Diante das considerações aqui presentes, vale ressaltar que a escolha pelo estudo de 

caso, enquanto método de pesquisa, considerou a noção psicanalítica defendida pelos 

autores acima mencionados. Os estudantes participantes da pesquisa são sujeitos que 

foram acompanhados em seus processos de inclusão escolar por acompanhantes 

terapêuticos escolares, os quais estavam sob supervisão e realizavam constantemente 

registros escritos sobre as suas práticas em diários de campo. Apesar de tratarmos de uma 

experiência no campo educativo e não no contexto clínico, compreendemos que é possível 

tomar como base as considerações psicanalíticas sobre a construção do caso, assim como 

sobre os aspectos da supervisão. Isso porque entendemos que a pesquisa relatada está 

situada no âmbito da psicanálise em extensão.  
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Lacan (2003) declara que a psicanálise em extensão refere-se a “tudo o que resume 

a função de nossa Escola como presentificadora da psicanálise no mundo” (p. 251), 

enquando a psicanálise em intensão estaria relacionada com a didática. Analisando essa 

consideração lacaniana, Rahme (2010) aponta que a psicanálise em intensão refere-se à 

condução da análise individual e à formação do analista, enquanto a psicanálise em 

extensão indica a articulação da psicanálise com o corpo social, com o lugar que o analista 

ocupa na circulação por diversas áreas do saber e práticas institucionais. Diante disso, 

consideramos que a pesquisa está situada na psicanálise em extensão pela proposição de 

abordar um fenômeno social - a inclusão escolar (utilizando casos de ATE) - a partir da 

leitura psicanalítica articulada a outros campos de saber. 

Nesse sentido, a análise se debruçou sobre os processos de inclusão escolar de dois 

casos, a saber, de Tiago e de Antônio (nomes fictícios). Tiago foi acompanhado dos seis 

aos nove anos de idade em escola privada (entre 2010 e 2013) e Antônio foi acompanhado 

dos quatorze aos dezoito anos de idade em escola pública (entre 2013 e 2018). O acesso 

às informações ocorreu através dos registros escritos em diário de campo, os quais foram 

utilizados para discussão dos casos em supervisão. É importante explicitar que a 

pesquisadora atuou como acompanhante terapêutica escolar no caso de Tiago e teve 

acesso ao processo de acompanhamento de Antônio enquanto supervisora dos 

acompanhantes (estudantes de psicologia vinculados à extensão universitária) . Os 

acompanhantes de Antônio receberam supervisão através de reuniões do grupo de 

pesquisa e extensão intitulado Investigações em Psicologia Cultural: Cultura, 

Linguagem, Transições e Trajetórias Desenvolvimentais e Educacionais (CULTS) / 

Instituto de Psicologia (IPS)  do qual a autora desta tese faz parte.   
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As análises foram realizadas a partir dos desdobramentos de cada caso, através de 

uma descrição detalhada para a elaboração de eixos de análise, os quais serviram como 

organizadores para a leitura analítica - sob a ótica da psicanálise - do fenômeno em 

questão. Para cumprir com as normas éticas brasileiras que estão inseridas na pesquisa 

científica e preservar a identidade dos envolvidos, o anonimato pessoal e institucional 

foram garantidos. Foram preservados os procedimentos éticos usuais de pesquisa com 

seres humanos, de acordo com as Resoluções 466/2012 e 510/2016. A pesquisa foi 

submetida para avaliação pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), obtendo aprovação 

através do parecer de número 2.768.360. 

 A tese está organizada em cinco capítulos. No primeiro capítulo são apresentadas  

as políticas para a concretização da inclusão escolar no Brasil, com um destaque para a 

legislação mais recente (LBI/2015 e Lei 12.764/2012). No segundo capítulo são 

apresentadas algumas compreensões gerais sobre o autismo e a leitura psicanalítica 

levando em consideração os aspectos da constituição do sujeito. O terceiro capítulo 

aborda as características da inclusão escolar, seu histórico, os impasses que se apresentam 

e a contribuição da psicanálise nesse processo. Há um aprofundamento na pespectiva da 

psicanálise sobre a educação e sobre a inclusão escolar no quarto capítulo. O quinto e 

último capítulo dedica-se a explicitar as referências para uma inclusão artesanal. 

Primeiramente, há um destaque para a transferência e para a noção da ética na educação 

como referências teóricas importantes para uma inclusão artesanal. Em seguida, são 

apresentadas as experiências dos estudantes autistas acompanhados em seus procesos de 

inclusão escolar.  
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CAPÍTULO 1 – Políticas para a Inclusão Escolar: enquadre legislativo 

 

Diversos movimentos políticos e sociais em várias partes do mundo marcaram o 

surgimento da Inclusão Escolar. Uma ação importante foi a Conferência Mundial sobre 

Educação para Todos, a qual foi realizada pela Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) em 1990 (Abenhaim, 2005). Essa conferência 

aconteceu em Jomtien, na Tailândia, e teve como proposta básica a universalização do 

acesso à educação e a promoção de equidade nos dispositivos educacionais (Monte, 

Siqueira & Miranda, 2001). 

No contexto brasileiro, em 1854, já eram encontradas algumas ações direcionadas a 

pessoas com deficiência (Prieto, 2005). O Imperial Instituto dos Meninos Cegos foi criado 

em 1854 e o Instituto dos Surdos Mudos foi criado em 1857. Este último é conhecido 

atualmente como Instituto Nacional da Educação dos Surdos (Brasil, 2007). Na década 

de 1930, no Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932), foi mencionada a questão 

da escola única, sob o princípio de uma escola para todos. De acordo com esse manifesto, 

o Estado deveria tornar a escola acessível, promovendo uma educação comum, igual para 

todos (Azevedo et al., 2010).  

Nas décadas de 1960 e 1970, propostas de atendimento educacional foram 

estruturadas para pessoas com deficiência. Os movimentos sociais internacionais e 

nacionais de e para pessoas com deficiência buscavam reivindicar o direito de ter acesso 

aos bens e serviços sociais, como a classe comum de ensino (Mantoan, Prieto & Arantes, 

2006). No contexto brasileiro, em 1988, a Constituição Federal destacou a cidadania e a 
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dignidade da pessoa humana como um dos seus objetivos fundamentais e buscou garantir 

a todos o acesso e a permanência na escola (Matos & Diniz, 2014). A partir de 1989, 

recusar um aluno com deficiência passa a ser crime, como consta no art. 8º da Lei Federal 

nº 7.853/1989 (Assali, Rizzo, Abbamonte & Amâncio, 1999). Entretanto, segundo 

Mantoan, Prieto e Arantes (2006), a escolarização das pessoas com necessidades 

educacionais especiais em classes comuns  aparece na pauta da legislação brasileira sobre 

educação a partir da década de 1990.  

Nesse momento, as críticas contra a Educação Especial estavam se multiplicando no 

contexto internacional e a noção de integração começava a ser valorizada (Plaisance, 

2019). Além disso, se torna um tema encontrado nos debates e nas publicações 

acadêmicas (Mantoan, Prieto & Arantes, 2006). Em 1993, havia um movimento mundial 

de luta pelas pessoas com necessidades educativas especiais, o qual buscava propor a 

inclusão social dessas pessoas, diante da insatisfação relacionada com a integração que 

acontecia nas escolas regulares. E, no mesmo período, foi criada a Comissão Internacional 

sobre Educação para o Século XXI (Abenhaim, 2005).  

Em 1994, 92 governos e 25 organizações internacionais realizaram a Conferência 

Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais (NEE), em Salamanca, na Espanha. 

Esse evento teve o objetivo de analisar melhor a proposta da Educação para Todos, pois 

era notória a necessidade de explicitar o lugar e as questões das pessoas com necessidades 

educativas especiais (Abenhaim, 2005). A Declaração de Salamanca define um quadro 

de ação para a educação e as intervenções na área das necessidades educativas especiais, 
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sendo esta a nova expressão adotada5 (Plaisance, 2019). Cabe ainda ressaltar, como 

menciona Plaisance (2019), que a perspectiva da declaração é crítica ao termo “especial”, 

mas reconhece a utilidade provisória das estruturas especiais (estabelecimentos ou 

classes), quando estas são projetadas como centros de recursos e são disponibilizadas 

como apoio pedagógico às escolas regulares.   

No Brasil, a publicação da Declaração de Salamanca marca significativamente a 

educação inclusiva (Prieto, 2005). Essa declaração reforçou o compromisso com a 

Educação para Todos e enfatizou que todas as pessoas, incluindo as que possuem alguma 

necessidade educativa especial, devem fazer parte do sistema comum de educação 

(Abenhaim, 2005). Além de garantir o acesso às escolas comuns, a declaração convoca 

as instituições educacionais a projetarem os sistemas educativos observando as diferentes 

características e necessidades dos estudantes. Ademais, convocou os governos a adotarem 

o princípio da educação integrada, no sentido de possibilitar a matrícula de todas as 

crianças em escolas regulares. 

Ainda em 1994, foi formulado o Plano Nacional de Educação Especial (PNEE). O 

PNEE orientou o processo de “integração instrucional” o qual tratava de  estabelecer 

condiconalidades de acesso às classes comuns do ensino regular ao fato de o aluno possuir 

condições de acompanhar e desenvolver as atividades curriculares no mesmo ritmo dos 

outros (Brasil, 2007). Pouco tempo depois foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB, nº 9.394/1996), a qual conseguiu convocar os sistemas de 

 
5 Atualmente utiliza-se a expressão “Pessoas com deficiência” nos documentos oficiais 

nacionais referentes aos temas da inclusão social e inclusão escolar.  
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ensino a oferecerem aos alunos currículo, métodos, recursos e organização para atender 

às suas necessidades de maneira geral (Brasil, 2007).  

Após a construção da LDB/96, outros documentos foram produzidos direcionando a 

educação inclusiva, como o “Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade”, 

implantado pelo Ministério da Educação (MEC), em 2003. O objetivo desse documento 

foi realizar a formação de gestores e educadores nos municípios brasileiros, apoiando a 

mudança dos sistemas de ensino em sistemas educacionais inclusivos (Brasil, 2007). 

O Ministério Público Federal, em 2004, publicou o documento “O Acesso de Alunos 

com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular”. Os Núcleos de 

Atividades de Altas Habilidades/Superdotação foram implementados em todos os estados 

em 2005.  

Em 2006, ocorreu a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, a qual estabeleceu que os Estados-Partes deveriam promover e assegurar um 

sistema de educação inclusiva em todos os níveis de ensino, assim como o aprendizado 

ao longo de toda a vida (artigo 24). O texto foi promulgado pelo Brasil em 25 de agosto 

de 2009 (Decreto 6.949/2009). O documento explicita que os Estados-Partes devem 

assegurar, entre outros aspectos, as adaptações razoáveis de acordo com as necessidades 

individuais e que as pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do 

sistema educacional geral, com o intuito de facilitar sua efetiva educação. Medidas de 

apoio individualizadas e firmadas devem ser também adotadas em ambientes que 

maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, em conformidade com a meta de 

inclusão plena. 
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Em 2007 foi lançado o Plano de Desenvolvimento da Educação e houve um esforço 

para ultrapassar a oposição entre educação regular e educação especial no documento do 

MEC “Plano de Desenvolvimento da Educação: Razões, Princípios e Programas”. Em 

2008, o Decreto nº 6.571 garante apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de 

ensino dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, com o objetivo de ampliar a 

oferta do atendimento educacional especializado aos alunos matriculados na rede pública 

de ensino regular que possuem deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação (Brasil, 2008). 

A Resolução nº 4 (Conselho Nacional de Educação/MEC) é publicada em 2009 para 

a implementação do Decreto nº 6.571/2008. Tal resolução enfatiza a necessidade da 

matrícula dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento 

Educacional Especializado (AEE). Segundo o art. 2º da resolução, o atendimento deve 

utilizar estratégias que acabem com as barreiras para a participação plena do aluno na 

sociedade e que promovam sua aprendizagem. 

Outro documento com relevância para o contexto brasileiro é o Plano Nacional de 

Educação para o Decênio 2011-2020 (PNE – 2011/2020), o qual tem como Meta 4 a 

proposta de universalizar o atendimento escolar aos estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na rede 

regular de ensino, focalizando a população de 4 a 17 anos (Brasil, 2010). 

Para essa breve descrição das políticas direcionadas para a inclusão escolar, foram 

destacados os documentos que indicam uma relevância e marcam todo esse processo. 

Entretanto, vale ressaltar que a despeito de todos esses movimentos ainda existem alguns 



39 

 

embates e embaraços relativos à educação especial. Mantoan, Prieto e Arantes (2006) 

relatam que há uma série de discordâncias no que se refere ao papel do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE). Há, segundo os autores, pelo menos duas propostas 

para a educação especial: uma propõe que os conhecimentos acumulados sobre educação 

especial devem estar a serviço dos sistemas de ensino; e a outra que aponta para uma 

configuração de um conjunto de recursos e serviços educacionais especializados, os quais 

podem ser oferecidos no próprio contexto escolar ou em outros locais exclusivos. Esta é 

uma percepção que parece se manter até o presente.  

A partir de uma análise realizada por Mantoan, Prieto e Arantes (2006), constata-se 

que o planejamento e implantação das políticas educacionais exigem um domínio 

conceitual no que se refere à inclusão escolar e às solicitações que são decorrentes de sua 

adoção enquanto um princípio ético-político. Dessa forma, o movimento político e social 

pela inclusão revela uma noção mais profunda, sobre a qual Kupfer (2006) elabora a 

seguinte questão: por que deixamos viver essas crianças? Assim, a autora procura 

formular uma resposta que aponta para um princípio ético: o direito de todos à vida. De 

acordo com a autora, portanto, a inclusão escolar precisa ser feita de modo a preservar tal 

princípio. 

 Mantoan, Prieto e Arantes (2006) mencionam a ideia da igualdade de direitos em 

relação ao acesso à escola, mas discutem a noção da diversidade presente no movimento 

pela inclusão escolar. Dessa forma, o objetivo da inclusão escolar é possibilitar que a 

diversidade seja reconhecida e valorizada como condição humana favorecedora da 

aprendizagem. Assim, as limitações dos estudantes devem ser vistas como uma 

informação importante, a qual não poderá ser desconsiderada na elaboração dos 
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planejamentos de ensino. A ênfase deve estar sobre a identificação das possibilidades do 

estudante, o que poderá permitir a construção de alternativas que se direcionem para a 

garantia de condições favoráveis para a construção da sua autonomia escolar e social para 

que, assim, se tornem cidadãos de iguais direitos. 

Neste sentido, a inclusão escolar é uma proposta que tem sido caracterizada como 

um “novo paradigma”, voltado para a noção de que a diversidade é uma condição que 

deve ser valorizada, sendo fértil para a escolarização de todas as pessoas. Além disso, 

promove o respeito aos diferentes ritmos de aprendizagem e propõe novas práticas 

pedagógicas (Mantoan, Prieto & Arantes, 2006). Abenhaim (2005) desataca que é 

necessário romper com a ideia de normalidade relacionada à igualdade e partir da noção 

de que normal é a diversidade. Mantoan, Prieto e Arantes (2006) reassaltam, ainda, a ideia 

de que este “novo paradigma” da inclusão escolar exige ruptura com o instituído na 

sociedade e, desse modo, nos sistemas de ensino. 

Seguindo essa perspectiva inclusiva voltada para a diversidade, em 2015, foi 

instituída a Lei Nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). Essa é uma lei que traz inovações, reunindo 

propostas encontradas em documentos anteriores. No capítulo IV (do direito à educação), 

o Art. 27 explicita que “a educação constitui direito da pessoa com deficiência, 

assegurado sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de 

toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e 

habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, 

interesses e necessidades de aprendizagem”. E no parágrafo único desse Art 27, observa-
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se que o dever de assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência é do Estado, 

da família, da comunidade escolar e da sociedade. 

A Lei Brasileira de Inclusão, em seu Art 28, descreve algumas medidas que se 

encontram sob a responsabilidade tanto do poder público como das instituições privadas. 

Duas serão destacadas: 1) projeto pedagógico que institucionalize o Atendimento 

Educacional Especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para 

atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao 

currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua 

autonomia; 2) oferta de profissional de apoio escolar – pessoa que exerce atividades de 

alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as 

atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de 

ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos 

identificados com profissões legalmente estabelecidas (inciso XIII, Art. 3, Cap. 1). Para 

efetivação desta última medida, a Lei explicita que é vedada a cobrança de valores 

adicionais nas mensalidades, anuidades e matrículas no cumprimento de tais 

determinações (§ 1º Art. 28). 

Vale mencionar que antes da Lei Brasileira de Inclusão (2015) ser sancionada e 

estabelecer a proibição dos valores adicionais nas mensalidades, anuidades e matrículas 

dos estudantes com deficiências, foi publicada, no contexto da cidade de Salvador 

(Bahia), a Resolução do Conselho  Municipal de Educação n° 0.38/2013, a qual 

estabeleceu normas para a a Educação Especial na Persectiva da Educação Inclusiva para 

todas as etapas e modalidades da Educação Básica no Sistema Municipal de Ensino de 

Salvador – Bahia.  
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A Resolução determinou que as escolas públicas e privadas garantissem a 

matrícula, permanência e desenvolvimento dos alunos, público alvo da Educação 

Especial (Art. 15), sendo que Rede Pública Municipal de Ensino deve garantir a matrícula 

na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e na Educação de jovens e adultos (§ 1° do 

Art. 15) e a Rede Privada deve garantir a matrícula das crianças na Educação Infantil (§ 

2° do Art. 15).  

Além de garantir o acesso dos alunos às classes comuns do ensino regular, a 

Resolução CME n° 38/2013 estabeleceu que as escolas públicas e privadas devem ainda 

“assumir os custos de manutenção e desenvolvimento do ensino, bem como os custos 

com os profissionais e recursos didáticos e pedagógicos para o desenvolvimento das 

atividades pedagógicas, nas classes comuns e de Atendimento Educacional 

Especializado” (inciso III, Art. 28)  

As medidas referentes ao Atendimento Educacional Especializado e ao profissional 

de apoio escolar foram destacadas por representarem um movimento voltado para a 

diversidade e para as demandas particulares de cada estudante. Por mais que sejam 

propostas ainda em desenvolvimento, o Atendimento Educacional Especializado e a 

demanda por um profissional de apoio escolar revelam um olhar direcionado para os 

aspectos singulares do processo inclusivo de cada estudante, visto que precisam ser 

pensadas a partir da observação e vivência com cada um dentro do contexto educacional. 

A Lei Brasileira de Inclusão estabelece, dessa forma, a adoção de medidas 

individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico 

e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a 
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participação e a aprendizagem em instituições de ensino (Inciso V, Art 28, grifo do autor); 

e planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento educacional 

especializado, de organização de recursos e serviços de acessibilidade e de 

disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva (Inciso VII, 

Art 28, grifo do autor). A partir dessas constatações, a Lei Brasileira de Inclusão parece 

movimentar uma mudança significativa no cenário inclusivo atual, visto que se aproxima 

um pouco mais de uma proposta que atua na coletividade, mas começa a contemplar as 

especificidades do caso a caso.  

Para a pesquisa ora relatada, nos interessou pensar na inclusão do estudante com 

autismo, visto que a mesma demanda uma atenção ainda mais específica sobre 

determinados aspectos. Em 2012 foi instituída a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), Lei 12.764/2012. A partir 

dessa lei, como consta no § 2º do Art. 1º, a pessoa com transtorno do espectro autista é 

considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais. Dessa forma, todas as 

garantias e direitos relatados na Lei Brasileira de Inclusão abarcam também as pessoas 

com autismo.  

Tratar do Transtorno do Espectro Autista (TEA) como uma deficiência é 

questionável, pois tal transtorno não aponta necessariamente as especificidades relativas 

às deficiências (intelectual, autidiva, visual ou física). Entretanto, a inserção do autismo 

no campo da deficiência representou uma conquista no âmbito da garantia dos direitos. 

Tal conquista tem seu espaço e precisa ser validada, mas é fundamental que exista uma 

reflexão e discussão profunda sobre as implicações referentes a essa associação entre 

autismo e deficiência. Assim, surge a seguinte questão: como tal associação se apresenta 
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e quais as suas repercussões nos diferentes contextos nos quais essa pessoa circula? Quais 

as suas implicações para as relações que são estabelecidas nesses contextos? Qual será a 

direção dos atendimentos e das propostas educacionais a partir dessa consideração? 

O acesso à educação é direito da pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Art. 

3º, IV). Caso o gestor escolar, ou autoridade competente, recuse a matrícula do aluno com 

TEA, ou qualquer outro tipo de deficiência, receberá uma punição com multa de três a 

vinte salários-mínimos (Art. 7º). Além disso, a Lei 12.764/2012 explicita que a pessoa 

com TEA incluída nas classes comuns de ensino regular terá direito a acompanhante 

especializado, em casos de comprovada necessidade (Parágrafo único, inciso IV, Art. 3º). 

Algumas perguntas surgem diante desse ponto: Quem é esse acompanhante 

especializado? Qual seria a formação e perfil profissional desse acompanhante? E como 

se comprova a necessidade? Quem avalia a demanda pelo acompanhamento 

especializado? Estas perguntas estão circulando nos debates sobre inclusão escolar 

atualmente, visto que a lei é recente e vem adentrando as esferas sociais e educacionais 

nos últimos anos.  

Diante do que foi pontuado sobre as políticas para a inclusão escolar, deduz-se que 

há um avanço significativo na elaboração dos documentos e nas leis que já estão em vigor. 

Do ponto de vista histórico, o cenário foi mudando de direção. De uma educação especial 

foi possível chegar à noção de diversidade, abarcando a proposta da inclusão escolar. E 

mais atualmente, as políticas começam a abrir espaço para uma atenção e planejamento 

particularizado, o que pode representar uma forma de contemplar as singularidades do 

processo inclusivo de cada estudante, considerando o caso a caso.  
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Dessa forma, a partir  de diálogos e construções coletivas entre os profissionais da 

área, um caminho pode ser trilhado na direção que vai de uma educação para todos para 

uma educação para cada um e com cada um, considerando o fato de que não seriam 

propostas opostas, visto que uma educação para cada um e com cada um contemplaria a 

educação para todos. Uma educação para cada um não estaria, portanto, pautada em uma 

ideia genérica sobre a criança. E uma educação com cada um implicaria em viver a 

experiência escolar com a mesma.    
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CAPÍTULO II – Autismo: Algumas compreensões e a leitura psicanalítica 

 

2.1. Características, construções diagnósticas e modos de compreender o autismo 

 

Os sintomas do autismo englobam dificuldades na interação social, na linguagem 

e nas brincadeiras simbólicas e imaginativas (Sibemberg, 1998). Em relação às 

dificuldades encontradas na interação social e na linguagem enquanto comunicação, 

observa-se que os enunciados aparecem como repetições das falas dos outros (campo da 

ecolalia), sem a impressão de uma fala própria da criança, como falas espontâneas e 

utilização de tonalidades pessoais (Fráguas, 2004). Dessa forma, há uma inserção precária 

no universo da linguagem socialmente compartilhada, o que implica em impasses para o 

estabelecimento do laço social. 

Kanner (1943, citado por Sibemberg, 1998) identificou e descreveu algumas 

características comuns em um grupo de onze crianças diagnosticadas com autismo. Ele 

observou o isolamento extremo, ritualizações, estereotipias gestuais, distúrbios de 

linguagem e incapacidade de manejar pronomes pessoais. Kanner classificou tais 

características como Distúrbios Autísticos do Contato Afetivo. Além disso, Kanner 

(1951, citado por Jerusalinsky, 2012) explicitou que as crianças eram levadas até ele 

primeiramente com uma suposição de serem intensamente débeis mentais, sendo muito 

comum que houvesse dúvida sobre  um possível comprometimento auditivo em algumas 

crianças. Dessa forma, ele observou que: 

O fator comum em todos estes pacientes é uma incapacidade para se 

relacionar de maneira habitual com as pessoas e as situações, começando esta 
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dificuldade a partir do início de suas vidas. Seus pais costumam descrevê-los 

como auto-suficientes, numa concha, mais felizes quando ficam sozinhos, 

atuando como se a gente não existisse, dando a impressão de silenciosa 

sabedoria. As histórias dos casos indicam invariavelmente a presença, desde o 
início, de uma solidão autística extrema, e que, sempre que possível, se fecha a 
tudo o que chega à criança do exterior (Kanner, 1951: 768-9 – grifo do autor – pg. 

41 e 42) 

 

Entretanto, é importante destacar que antes de Kanner, Bleuler já havia 

mencionado, em 1911, o autismo a propósito da esquizofrenia, estabelecendo uma 

comparação com o auto-erotismo de Freud (Mannoni, 1982). Kanner (1962/1935 citado 

por Mas, 2018) afirma que há, desde o início da vida das crianças, uma extrema inclinação 

à solidão autista, revelando que quase todas as mães, a partir dos relatos clínicos, 

expressavam o susto que vivenciaram ao perceberem que seus filhos não adotaram o 

movimento próprio das crianças que querem ser tomadas nos braços.  

O autismo foi considerado, durante muito tempo, como um sintoma de uma 

patologia (a esquizofrenia), e hoje ganha destaque como um diagnóstico próprio e 

separado das diversas dimensões patológicas (Mas, 2018). A partir do estudo realizado 

por Mas (2018), constata-se-se que no DSM-I (Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais), de 1952, o austismo aparece como um sintoma da “Reação 

Esquizofrênica, tipo infantil” e permanece como uma das manifestações da esquizofrenia 

na infância ainda no DSM II (1968). No DSM III (1989), o diagnóstico de “Esquizofrenia 

tipo infantl” desaparece, sendo considerado raro na infância.  

Nesse momento, os Distúrbios Globais do Desenvolvimento (DGD) aparecem 

como uma entidade diagnóstica e o autismo passa a ser chamado de Distúrbio Autista, 

assumindo, pela primeira vez, a posição de uma entidade nosográfica. Mas (2018) 
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explicita que tal mudança acontece ao mesmo passo em que o termo psicose desaparece. 

No DSM IV (1994), o autismo se mantém como uma entidade nosográfica de referência 

para as classificações dos Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) – dos quais 

faziam parte o Transtorno Autista, Transtorno de Rett, Transtorno Desintegrativo da 

Infância e o Transtorno de Asperger (Mas, 2018).  

No DSM V (2015), a categoria dos Transtornos do Neurodesenvolvimento 

substitui a categoria Transtornos geralmente diagnosticados pela primeira vez na 

infância e na adolescência. O Transtorno do Espectro Autista encontra-se dentro dos 

Transtornos do Neurodesenvolvimento e engloba os transtornos anteriormente chamados 

de autismo infantil precoce, autismo infantl, autismo de Kanner, autismo de alto 

funcionamento, autismo atípico, Transtorno Global do Desenvolvimento sem outra 

especificação, Transtorno desintegrativo da infância e Transtorno de Asperger. Os 

critérios diagnósticos são divididos em quatro itens: 1) déficits persistentes na 

comunicação social e interação social em múltiplos contextos; 2) padrões restritos e 

repetitivos  de comportamento, interesses ou atividades; 3) os sintomas devem estar 

presentes precocemente no período do desenvolvimento; 4) os sintomas causam prejuízo 

clinicamente significativo no funcionamento social, profisional ou em outras áreas 

importantes da vida do indivíduo no presente (APA, 2015 citado por Mas, 2018).  

Como analisa Mas (2018), a partir do percurso desenvolvido ao longo das 

mudanças do DSM, observa-se que o autismo deixa de ser um sintoma da esquizofrenia 

e passa se caracterizar como um transtorno, o qual possui suas especificidades ao mesmo 

passo em que engloba diversos outros transtornos. Amplia-se, assim, a noção do autismo, 

além de confirmar a supressão da utilização do termo “psicose”.  
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Bruner (2015) afirma que uma das consequências clínicas atuais de tal ampliação 

e extensão das fronteiras do diagnóstico de autismo, “é que crianças que estão psicóticas 

são tomadas por autistas e vice-versa, que às crianças que ‘não se sabe que são’ são 

denominadas autistas, formando parte do TEA ou TGD” (p. 123). Além disso, evidencia-

se, atualmente, um aumento significativo do “diagnóstico” psicopatológico apressado, o 

qual muitas vezes se sustenta na observação de um único sintoma (Catão, 2015).  

Jerusalinsky (2015b) explicita que muitas pesquisas têm sido realizadas sobre o 

autismo e algumas hipóteses estão sendo levantadas sobre possíveis alterações em áreas 

cerebrais, as quais são responsáveis pela interação social e linguagem, incluindo 

alterações nos neurotransmissores. Sibemberg (1998) aponta que o campo das 

neurociências aposta na possibilidade de estratégias educativas, técnicas 

comportamentais e uso de medicamentos para o tratamento dos sintomas do autismo.  

A estratégia educativa que mais tem sido utilizada entre os tratamentos para o 

autismo é o método TEACCH (Treatment and Education of Autistic and related 

Communication-handicapped Children - Tratamento e Educação para Autistas e Crianças 

com Déficits relacionados com a Comunicação), o qual se concentra nos aspectos 

instrumentais de comunicação e interação social. Sobre a visão da psicologia, o campo é 

muito amplo e diversificado. Mas é comum que existam compreensões que correlacionam 

o autismo aos transtornos de linguagem (Sibemberg, 1998).  

Na leitura psicanalítica, a linguagem assume um lugar de relevância, pois 

representa o eixo central da constituição do sujeito psíquico. A criança se organiza em 

torno de significações que são produzidas pela linguagem (Sibemberg, 1998). Maleval 

(2012) afirma que a psicanálise é a única abordagem que pode extrair o que há de 
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constante no autismo. Além disso, não depende das hipóteses etiológicas sobre o seu 

fundamento orgânico (Laurent, 2014) e ensina que é possível utilizar as dificuldades da 

criança como forma de contribuir para o trabalho analítico, situando as intervenções como 

transformações das manifestações sintomáticas e não como uma extirpação das mesmas 

(Fernandes, 2015). Isso é exatamente o que permite pensarmos no aspecto artesanal da 

inclusão escolar nesses casos, pois trata-se de um processo aberto. Há, portanto, a 

possibilidade de movimento para que a criança possa sair do lugar fechado, sendo este 

representado pelas ideias genéricas sobre a noção de criança ou pelos diagnósticos.   

Nesse sentido, é interessante observar o relato da mãe de uma criança autista sobre 

o trabalho realizado em psicanálise: “(...) A subjetividade e riqueza psíquica que a 

psicanálise trabalha o ajudaram a se reencontrar e me provam que desde o início 

estávamos certos quanto ao caminho a seguir. Mais uma vez eu comprovo que o caminho 

mais adequado é aquele que respeita o que cada um pode vir a ser na melhor das 

condições, a psicanálise oferece isso ao sujeito, a melhor das condições.” (Fernandes, 

2015, p. 296). 

2.2. Construções psicanalíticas sobre o autismo e a constituição psíquica 

 

Para a psicanálise, o autismo precisa ser pensado a partir da noção da constituição 

psíquica. Considerando tal aspecto, alguns psicanalistas, como Kupfer, Pesaro, 

Bernardino, Merletti e Voltolini (2017), utilizam atualmente a denominação Entraves 

Estruturais na Constituição Psíquica (EECP ou EE) em substituição à denominação TEA. 
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Jerusalinsky (2012) considera que o aparecimento de traços e de quadros autísticos 

encontram-se intimamente associados ao desequilíbrio do encontro do agente materno 

com a criança. O autor explicita que tal “equilíbrio depende, por um lado, do status 

psíquico deste agente e, por outro lado, das condições constitucionais da criança para se 

apropriar dos registros imaginário/simbólico que entram no jogo do vínculo.” (p. 56).  

Para Jerusalinsky (2012), não se trata de negar a possível presença de elementos de 

determinação orgânica, mas compreender que esse fator não aparece em muitos casos e 

quando aparece, é possível observar uma particular articulação psíquica.  Para o referido 

autor, cada caso é uma pesquisa, a qual demanda a re-invenção de sua metodologia. 

Segundo ele, a psicanálise possibilita que cada sujeito seja um pesquisador de si mesmo 

e do discurso social, o que abre caminho para o questionamento a todo preconceito e ao 

status pré-estabelecido. Diante disso, o autor conclui que “a psicanálise oferece ao sujeito 

o maior espaço de questionamento e liberdade a que ele pode aspirar diante do seu grande 

Outro.” (Jerusalinsky, 2012, pg. 122). 

A psicanálise concentra-se na dimensão do sujeito e no que o envolve, assumindo 

um posicionamento diferente diante dos diversos campos de saber científicos.  

A posição da psicanálise difere das posições que reivindicam seu lugar de ciência, 
e, sem grau de valoração, a diferença mais impactante é que a psicanálise precisa 

tomar o sujeito no seu aspecto mais singular, que vai acarretar sempre uma busca 
para escrever sobre o sujeito, mais especificamente, sobre aquele sujeito. E desse 
modo, longe de generalizar indivíduos ou sintomas, a escrita da psicanálise é uma 

escrita do analista. Ao analista lhe resta escrever, pois entre ele e a criança autista, 
a transferência é sustentada do seu lado. E sua escrita, quando escreve sobre o 

autismo, é sobre sua clínica, que ele dirige à sua maneira, portanto sua escrita é 
sobre: o analista. Se há algo aí, possível de se tornar um escrito, a psicanálise muda 
a referência: sai do autista para ir ao analista, sem deixar de tratar do assunto. 

Como este analista trabalha com essa criança que lhe interroga de tal modo? 
(Fernandes, 2011, p. 56) 
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Segundo Fernandes (2011), a psicanálise foi, durante trinta anos a única via de 

tratamento para crianças autistas, ofertando uma proteção contra a internação. Havia uma 

escuta para pais e crianças. Porém, a teorização desenvolvida e proposta por alguns 

autores, a partir da escuta dos pais, gerou uma grande sensação de culpabilização para 

essas famílias. Foram divulgadas ideias como hipóteses etiológicas, as quais 

caracterizavam as mães como “frias”, os pais como displicentes ou pouco desejantes, o 

que representou uma confusão entre “causa” e “origem”. Laznik (2015) relata que “para 

aqueles que se ocupam de crianças pequenas e suas famílias tornou-se evidente que nós 

havíamos tomado as causas pelas consequências” (p. 57).  

Para a psicanálise, apenas o nascimento de um filhote saudável da espécie humana 

não é suficiente, mesmo com o desenvolvimento neurofisiológico, para garantir a 

constituição de um sujeito psíquico (Jerusalinsky, 2012). O desenvolvimento é, na 

verdade, um produto de uma dupla ação: o ritmo de maturação neurológica marcado pela 

genética e o processo de estruturação do sujeito psíquico, o qual enlaça o pequeno humano 

ao campo da família e da cultura (Jerusalinsky, 2015b). O filhote humano necessita de 

cuidados prolongados para sobreviver, mas estes não são suficientes para posicionar a 

criança na relação com o campo da palavra. (Jerusalinsky, 2012).  

O estado inicial do ser humano é caracterizado por um funcionamento de 

automatismos neurobiológicos, os quais não garantem nada por si mesmos (Jerusalinsky, 

2012). Os automatismos neurobiológicos cumprem um papel fundamental na preservação 

do equilíbrio vital, mas não possuem muita importância para a adaptação ao mundo 

simbólico e cultural. Para o estabelecimento de laços com os semelhantes e realizar 

escolhas, o ser humano depende da construção singular que é transmitida pela linguagem. 
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Os automatismos nada mais são do que restos de uma memória acumulada relativa à 

evolução da espécie, a qual foi sendo, gradativamente, substituída por uma memória 

externa ao corpo: a linguagem. (Jerusalinsky, 2012). Tal linguagem (constituída em 

discurso) funciona como uma espécie de “banco de dados” que serve para os humanos 

ordenarem os intercâmbios com o mundo e com os semelhantes (Jerusalinsky, 2015b).  

Para isso inventamos uma memória externa a nosso corpo: a linguagem. (...) Nossa 
memória principal não é genética. Nossa fonte e nosso tesouro de saber, nossa 

memória mais rica não está em nós, está fora. É o que Jacques Lacan chama de 
Grande Outro, essa grande memória coletiva contida no sistema da linguagem e 

nos giros de discurso. Dependemos, então, desse Grande Outro para sobreviver, 
para saber o que fazer no mundo, para escolher nosso parceiro, para nos 
reproduzir, e também para escravizar outras espécies e coloca-las ao nosso 

serviço. (Jerusalinsky, 2015a, p. 261).  

 

Nesse sentido, na relação mãe e filho, inicialmente caracterizada como uma 

relação dual, imaginária, especular, é a mãe, enquanto função materna, quem interpreta, 

significa as ações e intenções do bebê, supondo uma demanda nas suas produções, 

representando um ser primordial para a criança, a qual se encontra dependente do seu 

desejo (Marques, 1998). O bebê, nesse momento, não dispõe da linguagem para informar 

aquilo de que necessita e ser informado sobre os desejos da mãe. Encontra-se, então, 

assujeitado à figura materna.  

Segundo Crespin (2010b), o bebê participa ativamente desse processo através da 

sua apetência simbólica, a qual o mantém atento e desejante diante do que lhe é 

transmitido pelo outro nos cuidados ofertados. Crespin (2010a) chama de apetência 

simbólica o apetite que os recém-nascidos humanos demonstram para a relação com o 

Outro. Dessa forma, “a apetência simbólica nada mais é do que a observação da 

existência, no bebê saudável desde o nascimento, de um desejo de relacionamento com o 
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outro para além de qualquer satisfação das necessidades de sobrevivência” (Crespin, 

2010a, p. 57, tradução nossa). 

Crespin (2010b) menciona que a criança “aprende”, por identificação e, logo 

depois, por imitação, “embebendo-se” com as características do Outro (sendo este 

considerado como o universo simbólico descrito por Lacan, o qual a mãe presentifica). 

Tal fenômeno é constante nos primeiros meses de vida e garante a emergência do bebê 

enquanto sujeito – sujeito capaz de se pensar ele mesmo (Crespin, 2010b). 

Assujeitada à função materna, a criança é colocada em uma posição de objeto de 

desejo, sendo que “desejar o filho” depende significativamente da forma como se 

estabelece, na mãe, a questão da falta (Jerusalinsky, 2012). É fundamental que o bebê seja 

tomado enquanto objeto da pulsão da mãe, ou seja, que o bebê lhe seja satisfatório e que 

este, em espelho, possa obter satisfação também com isso (Crespin, 2010b). Dessa forma, 

bebê e mãe representam objetos de satisfação um para o outro, o que constitui uma 

ancoragem, um enodamento entre os dois, o que garantirá a reciprocidade necessária para 

a comunicação (Crespin, 2010b).  

Ser objeto de desejo para o Outro se refere à operação psíquica de alienação. Lacan 

(2008) descreve a alienação segundo a lógica da reunião. Bernardino (2004) afirma que 

é por meio dessa operação que ocorre a entrada no campo pulsional e no campo da 

linguagem.O pequeno sujeito aliena-se ao gozo do Outro - “que captura seu corpo e 

inscreve significações” (Bernardino, 2004, p.55) – e se permite marcar por esse Outro 

com os significantes primordiais que este oferece. A segunda operação psíquica é a 

separação, a qual Lacan (2008) caracteriza como interseção. As operações de alienação e 
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separação juntas descrevem os primeiros movimentos fundamentais para o enlaçamento  

do ser com Outro (Catão, 2005).   

Dessa forma, o primeiro tempo (alienação) está fundado na subestrutura da 

reunião, e o segundo (separação) na subestrutura da interseção ou produto (Lacan, 2008). 

Catão (2005) analisa que na alienação há um primeiro movimento do sujeito de ocupar o 

lugar previamente destinado no campo do Outro a partir de seu desejo; e na separação, há 

um segundo movimento de romper a circularidade de sua relação com o Outro materno. 

Para constituir-se, é necessário alienar-se e separar-se.  

Jerusalinsky (2002a) afirma que o agente materno precisa sustentar as quatro 

operações constituintes para que ocorra a constituição do sujeito, as quais representam 

um desdobramento da alienação e separação. De acordo com Jerusalinsky (2002b), a 

primeira é a suposição do sujeito, a qual se refere ao movimento de tomar as 

manifestações do bebê como produções de um sujeito, como uma antecipação. Tais 

produções precisam ser consideradas como pedidos, como demandas dirigidas à mãe, o 

que caracteriza a segunda operação constituinte, o estabelecimento da demanda.  

Nesse momento, é fundamental aproveitar o que aparece enquanto produção de 

um sujeito, o qual pode ser tomado como demanda, mesmo que sejam pedaços de 

palavras. Fernandes (2015) chama a atenção para que esse grande evento, o início dos 

pedaços de palavras - não mais balbucios ou sons que se aproximam de certas palavras, 

mas os pedaços destas-  não passe sem ser visto significativamente.   

A terceira operação é caracterizada como alternância e representa um movimento 

de presença e ausência da mãe em relação aos cuidados dirigidos ao filho, o que abre 
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espaço para a alteridade, a qual marca a entrada da ordem da lei simbólica, a interdição, 

apontando para a função paterna (Jerusalinsky, 2002b). Há, dessa forma, uma ruptura da 

continuidade entre mãe e filho, a qual é permitida a partir da intromissão de um discurso 

que opera, na mãe, a castração simbólica, convocando ambos à referência a um terceiro 

(Jerusalinsky, 2012). Assim, Jerusalinsky (2012) afirma que o pai se faz presente, através 

do seu nome, enquanto significante fundamental. O autor acrescenta: “Sabemos que este 

Nome-do-Pai representa a lei da proibição incestuosa, e, por extensão, a restrição do gozo 

que lança a criança e a mãe no campo do desejo; desejo cujo objeto encontra no falo a 

simbolização essencial” (p. 12). 

Diante disso, evidencia-se que a constituição do sujeito pode ser atravessada 

significativamente pelo campo materno, mas é marcado fundamentalmente pelo 

determinante próprio do campo paterno, o qual é representado pelo falo como articulador 

simbólico da lei (Jerusalinsky, 2012). O sujeito representa a possibilidade instalada para 

o humano de não ser o duplo do Outro, seu replicante ou apêndice (Lajonquière, 2017b).  

De acordo com Jerusalinsky (2012), existe, na articulação psíquica na produção 

do autismo, uma impossibilidade, para a mãe, de deixar cair o objeto real de sua castração 

e dar lugar ao desejo materno. 

Com efeito, estamos dizendo que o que articula a estrutura autistizante na mãe é 

a sua impossibilidade para deixar cair o objeto real restitutivo de sua castração, e 

dar lugar, assim, à constituição ou persistência do desejo materno. Essa 

impossibilidade se origina no que a estruturou como sujeito, ou no que, no filho, 

lhe obstaculiza, com reiteração, sustentar para ele a dimensão simbólica. Partindo 

deste ângulo, na operação psicanalítica que propomos, a mãe fica “sujeitada”, ou 

melhor, “dessujeitada” em relação a este filho, ou seja, fica lançada fora de seu 

papel de agente de uma função. Este assunto, então, é por nós tratado a partir do 

ângulo da função materna e não da mãe. (Jerusalinsky, 2012, pg. 47) 
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Jerusalinsky (2012) afirma que há, na mãe, um sujeito para si mesma e outro para 

emprestar a seu bebê. Segundo o autor, a intersubjetividade sustentada pela mãe precisa 

de uma ilusão de que haverá uma resposta psicológica, sendo que o suporte desta ilusão 

corresponde à resposta material dos mecanismos constitucionais. Isso revela que a 

intersubjetividade da relação inicial da comunicação entre a mãe e o filho, opera através 

da intersecção da atividade materna com a atividade da criança. “A atividade do recém-

nascido oferece um espaço que exerce seus próprios influxos sobre o significante 

materno.” (Jerusalinsky, 2012, p. 95).  

Em relação aos casos de crianças autistas, Mannoni (1982) analisa que a recusa 

do outro marca cruelmente a figura da mãe, a qual se sente desarmada diante desse bebê 

(e criança posteriormente) que recusa qualquer brincadeira e o prazer da interação mútua. 

Desse modo, a criança, revela a autora, modela nessa mãe uma sensação de “mãe de 

criança anormal”. Mannoni (1982) analisa que “geralmente, é assim que se aprofunda 

entre a mãe e a criança um mal-entendido sobrecarregado de ódio compartilhado” (p. 80). 

Analisando também os efeitos da recusa do outro vivenciada pela rede parental de uma 

criança autista, Laznik (2015) destaca que: 

Esses bebês, desde a maternidade, não são como os outros e sua forma de 

funcionamento vai exercer, muito rapidamente, um efeito sobre os pais. Nós nunca 
diremos o suficiente o quanto é destrutivo para quaisquer pais o confronto com 
um bebê que ignora a existência deles, que não dá nenhum sinal de interesse pelo 

outro que o chama. (...) Há uma psicogênese do autismo: ela consiste no lento 
trabalho de destruição das competências parentais que essa condição produz. (...) 

É muito difícil entrar em sincronia com um bebê que não responde.” (p. 57) 
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É interessante notar que Mannoni realizou sua análise sobre a recusa da criança 

autista e o mal-entendido entre esta e a sua mãe em 1982. Mais de trinta anos depois, é 

possível encontrar uma caracterização semelhante através, por exemplo, do estudo 

elaborado por Laznik (2015) e das análises de Norma Bruner (2015). Esta última autora 

descreve o autismo como um “virar a cara ao Outro”. Para Bruner (2015), “o autista 

sustenta ativamente sua exclusão, sua não implicação, mantendo-se à distância para não 

ser encadeado pelo fio para ele mortal do jogo do significante como tal e em seu conjunto 

rejeitando seu possível ingresso” (p. 125).  

Catão (2015) também analisa o funcionamento psíquico autista de forma semelhante, 

destacando que a marca inicial é a posição subjetiva de recusa radical e precoce em 

relação ao que chega do campo do Outro. A autora menciona que há uma recusa da voz 

do Outro de forma muito precoce, o que indica um comprometimento da identificação 

primária.   

No tempo primordial, o que é incorporado é a voz. O Outro se endereça ao bebê, 

capturando-o no campo da linguagem, mas não no sentido do que é dito, mas na dimensão 

incorpórea da sua voz. A voz não é o som, pois representa, para Lacan, o veículo 

imaginário da voz. Dessa forma, a função de fonação serve como um suporte para o 

significante. A voz, neste sentido, é o primeiro objeto vazio da pulsão e o que se incorpora 

e se institui, no tempo da identificação primordial, é um lugar vazio, o qual será estrutural 

e estruturante do sujeito (Catão, 2015) 

Nos casos das crianças com autismo, Catão (2015) revela que a incorporação de um 

lugar vazio não ocorre. Não há o ordenamento em cadeia da marca deixada pelo encontro 

com o significante. Não há simbolização da cicatriz da marca constituinte. O sujeito 
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autista se posiciona à margem do campo da linguagem. Configura-se, então, uma escolha, 

a qual mostra uma estranheza e diferença em relação a escolha da maioria das crianças. 

Tal escolha aponta para um funcionamento em curto-circuito, o qual tenta de modo 

extremamente defensivo dispensar o campo do Outro.  

Segundo a análise realizada por Mannoni (1982), as crianças autistas tentam fugir 

dos efeitos de sua raiva explosiva e retiram-se de qualquer palavra, protegendo-se contra 

a linguagem. A autora entendeu, em seus estudos e experiência clínica, que certos 

lactentes, de forma muito precoce, fracassam em utilizar o agente maternalizador. E, 

posteriormente, não conseguem libertar-se de tal agente, pois fracassam em despreender-

se de um estado de fusão com a mãe. Isso indica que revelam dificuldades na fase de 

separação-individuação propriamente dita. Não se separar do agente maternalizador 

coloca o sujeito no risco de refugiar-se na fantasia delirante de uma unidade com a mãe 

onipotente, o que promove uma imposição de que a mãe funcione como uma extensão de 

seu próprio corpo (Mannoni, 1982).  

Diante disso, Mannoni (1982) caracteriza o autismo como um fracasso no 

processo de separação simbólica entre mãe e bebê. Tal perspectiva tem sido pensada por 

diversos psicanalistas, como Laznik (2004/2013) e Jerusalinsky (2012), como uma 

análise das questões estruturais da psicose, sendo o autismo pensado como um fracasso 

na operação psíquica da alienação.  

Rosine e Robert Lefort, pioneiros no trabalho psicanalítico em casos de autismo e 

de psicose grave na infância após a Segunda Guerra Mundial, consideraram o autismo, 

inicialmente, como uma posição subjetiva integrante do quadro das psicoses infantis 
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(Laurent, 2014). Apesar de Bruner (2015) analisar que o autista sustenta ativamente sua 

exclusão e não-implicação, o que revela concordância com Mannoni (1982) quanto a 

existência de uma recusa ao Outro, a autora aponta, também, para algo da não-alienação, 

revelando diferenças significativas entre o autismo e a psicose 

Bruner (2015) destaca que há, nas psicoses,  a rejeição dos significantes dos nomes 

do pai – uma rejeição parcial -, enquanto que o autista mantém sua relação com a 

linguagem e suas leis ao Outro primordial, mas rejeitando-a ativamente. Trata-se, nos 

casos de autismo, de uma relação de rejeição da relação, uma rejeição total – rejeição 

absoluta e massiva ao Outro do significante (Bruner, 2015). A partir disso, a autora se 

questiona: “É o autismo uma quarta estrutura?”. Alfredo Jerusalinsky tem analisado o 

autismo exatamente como uma quarta estrutura, como destacado em sua obra intitulada 

Psicanálise do autismo (Jerusalinsky, 2012). Antes dessa publicação, Laznik (2004) já 

mencionava o autismo como um fracasso na operação psíquica da alienação, tecendo uma 

análise importante a partir da teorização sobre o circuito pulsional.  

A partir do trajeto pulsional de Freud, Laznik (2004/2013) situa o processo de 

alienação no terceiro tempo do circuito pulsional. Freud (1996, p. 135) descreve os três 

tempos do circuito pulsional da seguinte forma: a) o olhar como uma atividade dirigida 

para um objeto estranho; b) o desistir do objeto e dirigir o instinto escopofílico para uma 

parte do próprio corpo do sujeito -  com isso, a transformação no sentido de passividade 

e o estabelecimento de uma nova finalidade, a de ser olhado e c) introdução de um novo 

sujeito diante do qual a pessoa se exibe a fim de ser olhada por ele.  
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A partir da descrição de Freud (1996), Catão (2005) explicita que, no primeiro 

tempo, ativo, o bebê se dirige para um objeto estranho, externo, no nível da pulsão oral: 

o seio ou a mamadeira, o que pode ser observado nos primeiros seis meses de vida 

extrauterina. No segundo tempo, reflexivo, o bebê (entre seis e dezoito meses) dirige a 

pulsão para uma parte do próprio corpo, a qual é tomada como objeto. Nesse segundo 

tempo, há um autoerotismo, mas este só se torna possível após um primeiro fechamento 

do circuito pulsional em três tempos, ou seja, após o estabelecimento da instância do 

Outro, visto que sem o Outro não se pode falar em Eros (autoerotismo).  

Laznik (2004/2013) menciona que a maioria dos médicos de PMI (Proteção 

Materno-Infantil) – experiência francesa - sabe da importância da experiência 

alucinatória de satisfação, a qual está intimamente relacionada com o autoerotismo. 

Então, atualmente faz parte do exame clínico observar se o bebê tem uma boa capacidade 

autoerótica, se ele consegue, em particular, chupar sua mão, seu dedo ou então uma 

chupeta. 

No terceiro tempo, o bebê se exibe para a mãe. Esse tempo é caracterizado como 

passivo por Freud. Porém, Catão (2005) analisa que este representa o momento no qual o 

bebê se faz de objeto para um Outro. O bebê busca “ser olhado, ser ouvido ou, no nível 

oral, oferece o corpo para ser ‘comido’ pelo semelhante” (Catão, 2005, p. 122). Laznik 

(2004/2013) lembra que Freud denomina de “novo sujeito” esse para quem o bebê se 

exibe, o que representa a base onde Lacan sustentou sua noção de surgimento do sujeito 

da pulsão. O terceiro tempo caracteriza-se como necessário ao remate do circuito 

pulsional e pode ser chamado propriamente de satisfação pulsional (Laznik, 2004/2013).  
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O Outro real, o Outro primordial, aquele que é frequentemente encarnado pelos 

pais, e mesmo a mãe, deve ter ese duplo papel: de ser ao mesmo tempo o Outro – 
lugar do tesouro dos significantes – e ao mesmo tempo o outro, o pequeno outro 

da relação intersubjetiva ... Vemos que através da sua teoria das pulsões, Lacan 
propõe redobrar a questão do surgimento do sujeito (do inconsciente) no campo 
do Outro na sua  ligação com o significante – com aquela do assujeitamento ao 

Outro real, quer dizer, ao mesmo tempo Outro e pequeno outro, desdobramento 
necessário para que se possa falar de seu desejo ou de seu gozo (Laznik, 

2004/2013, p. 64) 

 

Laznik (2004/2013), em sua experiência clínica com crianças que apresentavam 

características autísticas, constatou a ausência do terceiro tempo do circuito pulsional, o 

que aponta para um fracasso do processo da operação psíquica de alienação. Crespin 

(2010b) revela que há um fechamento dos circuitos pulsionais do sujeito e do Outro em 

si mesmos, o que implica em um processo de duplo desenvolvimento em autarquia um 

do outro, situando uma em um fechamento autístico e a outra em um estado de extrema 

confusão. O desenvolvimento em autarquia apresenta “uma resistência ativa perseverante 

em sua organização própria, como se esse fechamento em relação ao mundo dos outros 

tivesse uma função protetora para a criança” (Crespin, 2010b, p. 162) 

Laznik (2004/2013) amplia a noção de fracasso para a perspectiva de possíveis 

falhas nesse processo, as quais podem acontecer em dois sentidos: pode haver uma 

dificuldade constitutiva da criança em não procurar ativamente o Outro ou pode acontecer 

uma falta de resposta do Outro primordial na relação com a criança. Segundo a autora, 

um dos primeiros sinais que permitem formular uma hipótese de autismo, durante os 

primeiros meses de vida, refere-se ao não-olhar entre uma mãe e seu filho e o fato dessa 

mãe não ter condições de se dar conta disso. A autora revela que as estereotipias e 

automutilações aparecem somente no segundo ano de vida.  
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Diante disso, Laznik (1997) situa o autismo aquém da alienação. Laznik 

(2004/2013) defende a ideia  de que um psicanalista, ao trabalhar com a relação pais-

bebê, pode (r)estabelecer o circuito pulsional completo da criança. Para Crespin (2010b), 

a abordagem psicanalítica visa suscitar a restauração da articulação pulsional, no intuito 

de recolocar em funcionamento o “motor pulsional”, de uma forma que a criança comece 

a se organizar, a se construir e se enriquecer através, por exemplo, dos processos de 

identificação. 

Laznik (2004/2013) revela que, na sua prática clínica, é mais fácil observar a 

ausência da fala que o fracasso na instauração da estrutura do pensar inconsciente. É 

comum observar nas crianças austistas a inversão pronominal eu/tu, o que representa uma 

impossibilidade de aceder à constituição de uma imagem de si, revelando a ausência de 

um sujeito desejante (Sibemberg, 1998). 

Dessa forma, nota-se que há, de modo geral, um desinteresse pela presença do 

outro e a ausência de significação desejante no olhar endereçado (Sibemberg, 1998). 

Como se encontram impedidas de apelar à linguagem, as manifestações no corpo 

aparecem, as quais são observadas através das estereotipias gestuais e outros movimentos 

rituais e repetitivos. Isso significa que como a palavra não se presentifica simbolicamente, 

o corpo fica evidente, através do bater, do morder, das estereotipias etc.   

 

2.3. O corpo, o sujeito e o trabalho psicanalítico 
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O que pensar sobre o corpo do sujeito autista? Seria um corpo invadido? Um corpo 

que invade? Um corpo manipulado, controlado, o qual precisa ser contido? Um corpo que 

se isola, que não gosta de contatos? Um corpo investigado? Um corpo-objeto da ciência? 

 Cada vez mais crescem as pesquisas que envolvem investigações científicas sobre 

o autismo, suas causas e consequências. E, nesse sentido, o corpo autista é investigado, 

como um objeto de pesquisa, com o intuito de se alcançar alguma descoberta possível: O 

autismo é neurológico? É genético? Relaciona-se com a alimentação? Com a ingestão de 

glúten? Estas são algumas dentre tantas outras perguntas. E, a partir disso, os corpos dos 

sujeitos autistas vão sendo posicionados em um lugar objetificado, um lugar de puro 

corpo, pois o interesse está no corpo, no corpo-organismo do sujeito, no corpo como um 

conjunto formado por cabeça, tronco e membros, sendo a cabeça investigada e os 

membros contidos. 

Dessa forma, constata-se que predomina, na pesquisa científica, a investigação do 

corpo de um sujeito. E não apenas o corpo de um sujeito, mas sim o corpo do autista, ou 

seja, o termo autista já fala tudo por todos os sujeitos que vivenciam suas características, 

marcas e travessias autísticas. Para a psicanálise, importa pensar não apenas no corpo de 

um sujeito, mas no sujeito do corpo. Considera-se que tal corpo foi imaginado, falado 

antes de nascer, possui desejos, um nome próprio e uma história singular (Yañez, 2008). 

O “corpo é antes de mais nada um receptáculo, um lugar de inscrição, uma trama 

implacavelmente destinada a imprimir-se com os cenários, as cores de outrem” (Bergès, 

2008). Assim, o corpo, como receptáculo, articula significantes e produz um discurso 

corporal, revelando o processo de construção da imagem e do esquema corporal. A  
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imagem corporal é constituinte do sujeito desejante e o esquema é uma representação do 

corpo ( Levin, 2000). 

Segundo a visão psicanalítica, é preciso construir uma imagem do corpo, a partir 

da travessia pela constituição do sujeito, para ter noção do próprio corpo. Segundo 

Laurent (2014), a psicanálise revela “a importância do corpo para todo ser falante, para 

todo falasser parasitado pela linguagem” (p. 33).  

Dessa forma, a entrada na linguagem não pode ser pensada separadamente da 

constituição do sujeito psíquico (Sibemberg, 1998). Por sua vez, a linguagem não pode 

ser reduzida à comunicação, e seu uso requer um sujeito para fazer uso da mesma (Duque-

Estrada, 2011), pois “repetir ou falar palavras não garante a comunicação” (Fernandes, 

2015, p. 295). É necessário, por exemplo, que mesmo a ecolalia comece a expressar um 

sentido para a própria criança, os cuidadores e o analista, para o alcance de uma fala 

comunicativa, a qual promoverá a interação e a ampliação dos interesses. (Fernandes, 

2015). Desse modo, os três eixos sintomáticos do autismo - a linguagem comunicativa, a 

interação social e a ausência do brincar - demonstram que a linguagem é constitutiva do 

sujeito (Sibemberg, 1998).  

A direção do tratamento do autismo, na psicanálise, enfatiza a constituição de um 

sujeito psíquico (Sibemberg, 1998). Dessa forma, a psicanálise está debruçada sobre as 

inscrições de marcas simbólicas estabelecidas nas relações da criança com o Outro. É 

importante destacar, nesse sentido, que todo esse processo deve ser pensado a partir de 

cada caso, já que cada relação apresenta aspectos singulares. 
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Crespin (2010b), ao abordar o trabalho clínico com crianças autistas em 

psicanálise, propõe determinadas etapas: aproximação, engajamento e trocas. A etapa de 

aproximação refere-se ao momento no qual é necessário ir ao encontro da criança fazendo 

uso de algum registro sensorial escolhido por esta (deambulação, manipulações de 

objetos, tapinhas ou gritos), não para ensinar algo, mas como uma forma de forçar a 

entrada enquanto companheiro de brincadeiras.  

Na etapa de engajamento, observa-se que a satisfação da criança não ocorre mais 

de uma autoestimulação sensorial, passa a se associar ao Outro. Dessa forma, Crespin 

(2010b) entende que o surgimento de um desejo e de uma demanda dirigida estão 

presentes, o que permite ao analista trabalhar assiduamente para reproduzir as situações 

nas quais a criança tem a chance de atravessar essa experiência várias vezes.  

Quando a experiência do encontro e da perda se produz, a criança – e o conjunto 
do entorno, inclusive o terapeuta! – devem enfrentar às vezes verdadeiros 
cataclismos, que podem nos fazer acreditar que a criança vai de mal a pior. Não 
se trata disso, e se soubermos administrar essa passagem delicada como o que ela 
é – a inscrição desta perda original que nos humaniza a todos –, impondo-nos ao 
mesmo tempo a falta, mas abrindo-nos à via do desejo, a criança a atravessará e 
poderá ter acesso a uma relação desejante, não apenas com o outro, mas com os 
objetos, que se tornarão objetos de investimento e não mais puros reais. (Crespin, 
2010b, p. 164) 

 A terceira etapa é caracterizada como a entrada nas trocas e representa o momento 

no qual a criança possui, considerando a sua estruturação psíquica, as ferramentas 

requeridas para relacionar-se intersubjetivamente com o mundo (Crespin, 2010b). 

Crespin (2010b) afirma que, assim, o desenvolvimento se desenrola e a criança aprende 

através da identificação e imitação.  



67 

 

Para Crespin (2010b), a terapia analítica restabelece um processo que falhou no 

início da vida, mas dentro dos limites do possível e a partir das capacidades de cada 

criança. As marcas de um possível atraso adquirido e/ou das bizarrices específicas da 

organização subjetiva anterior aparecem presentes de forma residual, as quais podem 

ressurgir frente a uma “ameaça” / “perigo interno”. Entretanto, as crianças têm, a partir 

do trabalho analítico, acesso a um lugar de sujeito de seu desejo, tendo a possibilidade 

de expressá-lo e de sustentá-lo, assim como podem ouvir e entender um limite diante da 

sua onipotência ou “seu gozo onipotente”.  

Fernandes (2011) relata que aposta, no trabalho clínico com crianças autistas, na 

busca de estratégias que estejam direcionadas para uma emergência do psiquismo, ou 

seja, uma emergência do sujeito. A intenção é promover possibilidades para fazer 

funcionar a circulação da demanda e desejo, assim como a circulação das operações da 

alienação e separação, sobretudo a alienação, e a circulação da pulsão nos três tempos. 

Além disso, a autora destaca o investimento em empréstimos necessários para fazer 

funcionar as funções materna e paterna do lado dos cuidadores primordiais.  

Diante disso, Fernandes (2011) expressa que há, no trabalho psicanalítico com as 

crianças autistas, um primeiro tempo necessário, o tempo de “inventar a existência”. Isso 

significa um tempo de ensaios de aproximações de modo que se abram caminhos para 

que um exista para o outro. Alguns esboços de ensaios de vai e vem são propostos, nesse 

momento, e tentam instaurar um ritmo para promover, em um tempo posterior, uma 

constância e uma consistência à existência inicialmente de “dois”. O esboço de jogo 

proporciona uma certa segurança através da ritimicidade.  
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A partir disso, inicia-se o investimento para a retirada de algum elemento desse 

ritmo com o intuito de tentar, de modo sutil, fazer um furo, instigando um esboço de 

desejo endereçado exatamente a esse ritmo que vai faltar propositalmente, com o devido 

cuidado para que isso não se torne uma crise de angustia que promova o retorno da 

criança a um estado longínquo e distante. Para Fernandes (2011), é fundamental que 

ocorra um trabalho inicial dos enlaces possíveis entre demanda e desejo, visto que esse 

investimento marca a possibilidade da operação da alienação, consolidando um lastro 

para que a criança tenha condições de suportar o que vem do outro (como representante 

do Outro). 

O segundo tempo do trabalho clínico, Fernandes (2011) chama de “elasticidade 

das conquistas da existência de “dois””. Isso implica em convidar os pais a uma 

participação mais efetiva, de um tempo da sessão, para que os mesmos possam, através 

do empréstimo do analista, elastecer também a oferta de viabilidade de uma relação. A 

autora revela que há, a partir desse momento, uma tentativa, por parte da criança, em 

responder o que toma como aquilo que o Outro deseja dela. Seria como um esboço de 

uma leitura do Outro e, portanto, “esboços” de respostas. 

No terceiro tempo é fundamental ofertar uma a atenção aos pais diante das 

diversas angústias parentais intensas que se revelam quando se deparam com o temor da 

incerteza da relação com a criança, o que pode implicar em passagens ao ato (Fernandes, 

2011). Fernandes (2011) afirma que o psicanalista deve acompanhar todos os recuos, 

todas as idas e vindas da criança, além das “escolhas”, dela e das famílias, apostando 

constantemente no sujeito.  
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Desse modo, a intenção é buscar em todo ato um sujeito, para que a criança possa 

participar do jogo de demanda e desejo e para que esta não seja mais tomada pelos 

impedimentos e fracassos da linguagem como impossibilidades da presença do outro de 

forma tão incisiva. 

Para Fernandes (2011), o trabalho psicanalítico acontece através do ato de 

sustentar e apostar que a criança pode reduzir o fosso na relação dela com o Outro e 

passar a construir seu Outro, de uma forma que isso não seja tomado como algo tão 

invasivo ou aniquilador. Há, nesse sentido, uma aposta firme, decida e radical no sujeito 

(Fernandes, 2011).  

Em sua diversidade, a complicação e a extensão dos circuitos autistas nos abrem 

pistas para nosso acesso ao sujeito autista. Permitem pensar como a abordagem 
psicanalítica desse sujeito e do funcionamento real de seus objetos pode ampliar 
seu mundo e deslocar os limites reais que, no começo, eram rigidamente 

designados. Para que essa complexificação ocorra, é sempre necessário que uma 
interação corpo a corpo com o terapeuta possa se dar (...) O que se pratica? 

Responde-se por meio da própria prática, caso a caso (Laurent, 2014, p. 58 e 59). 

 

O que se leva em conta, no trabalho psicanalítico, é o princípio, sobretudo ético, 

de que só é possível saber a posteriori o grau de limitação das condições constitucionais 

(Jerusalinsky, 2015b). Neste sentido, Jerusalinsky (2015b) afirma que “somos orientados 

pela tentativa de constituir essa subjetividade já que é ela que oferece ao indivíduo a 

possibilidade de escolher e de desejar pela sua própria conta” (p. 39).  

A partir de investimentos no trabalho clínico com crianças autistas, constata-se 

que não apenas os avanços subjetivos se tornam evidentes. Fernandes (2015) afirma que 
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“as conquistas clínicas, como demandar e se posicionar como sujeito, se seguem as 

conquistas práticas e funcionais, aprendizagem da leitura, escrita, autonomia em se 

alimentar e vestir-se, jogar com o outro...” (p. 301). Nesse cenário é que a escola mostra 

sua importância para além da garantia do direito à educação, visto que possibilita o 

encontro com a aprendizagem e, sobretudo, com o outro. Crespin (2010b) afirma que a 

partir da oferta de um espaço educativo, crianças autistas podem ter acesso às 

aprendizagens que são direcionadas pelo seu interesse e sustentadas pelo desejo (Crespin, 

2010b). 
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CAPÍTULO III –  Perspectivas da Inclusão Escolar 

 

3.1. A inclusão escolar, seu histórico e suas vozes 

 

A inclusão escolar se relaciona, historicamente, com a noção da diferença. O 

pensamento atual aponta para uma ressignificação da diferença, para um reconhecimento 

da diferença como inerente à constituição humana (Machado, Almeida e Saraiva, 2009). 

Como foi visto anteriormente, a elaboração dos projetos políticos voltados para a 

“diferença” se debruça, inicialmente, para o atendimento das demandas para contornar as 

situações de exclusão e discriminação. 

Para abordar criticamente esse processo é interessante recorrer ao estudo de Ariès 

(1986) e mencionar que o sentimento de infância surge na Idade Moderna, a partir das 

mudanças sociais e na familia, quando esta passa a vivenciar a privacidade e a intimidade, 

o que gera aproximação entre pais e filhos. Diante disso, nasce uma preocupação com a 

preparação da criança para entrar no contexto adulto. E onde esta seria preparada? Na 

escola (Ariès, 1986).  Portanto, a criança moderna é uma criança que está associada à 

dimensão escolar, o que lhe atribui o lugar social, inserção social, a constituindo e dando-

lhe identidade (Kupfer, 2013). Com a escola moderna inaugurada, instala-se, também, a 

criança “especial”, ou seja, uma categoria nova passa a existir ao mesmo passo em que 

inaugura-se tal escola. (Kupfer & Petri, 2000).  

A criança “especial”, ao longo da história da humanidade, foi abandonada e/ou 

exterminada nos contextos grego e romano, sendo ridicularizada no contexto medieval. 
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A partir do século XIX, passou a ser objeto de estudo e a ser classificada, categorizada, e 

a ocupar os espaços de borda da escola. As deficiências foram recortadas e classificadas 

com base no conhecimento e saber médico, destacando-se o lugar de criança não 

escolarizável (Kupfer & Petri, 2000). O esforço em classificar gerou uma cacofonia de 

quadros, explicações e manuais diagnósticos, sendo que a maior categoria relativa às 

crianças, chamada de “idiotas”, fraturou-se nas deficiências mentais, nas dislexias, nas 

dislalias, nas psicoses, no autismo, nos problemas emocionais e em outras disfunções 

(Kupfer, 2000). Assim, foram criadas as classes especiais para crianças débeis mentais, 

invenção de Binet (Kupfer & Petri, 2000).  

Na obra Les enfans anormaux (As crianças anormais), de 1907, Binet e Simon 

afirmaram que as crianças anormais e retardadas eram aquelas que a escola comum e o 

hospital não queriam, sendo que a escola as considerava pouco normais, enquanto os 

hospitais as considerava pouco doentes (Plaisance, 2015). Segundo Plaisance (2015), 

logo depois, em 1909, houve o lançamento das escolas e das turmas “de aperfeiçoamento” 

na França, oficializadas por lei. O autor evidencia que o problema estava referido à noção 

da educabilidade, o que promovia uma separação entre o educável e o não-educável. No 

contexto francês, os termos ineducáveis, semieducáveis e educáveis permaneceram e 

receberam respaldo oficial e pseudocientífico até o final da década de 1960 (Plaisance, 

2019). O Ministério da Saúde se ocupava do acompanhamento médico dos ineducáveis, 

enquanto os educáveis estavam sob a responsabilidade do Ministério da Educação e, por 

exemplo, das classes de aperfeiçoamento.  

Entre as décadas de 1960 e 1970, houve uma reformulação progressiva em diversos 

países em relação aos modos das ações educativas para além do “especial”, inaugurando 
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uma proposta de integração escolar e, a partir de 2000, uma proposta de inclusão escolar 

(Plaisance, 2015). A mudança de uma proposta integrativa para uma proposta inclusiva 

não representou apenas um efeito da retórica modernista, mas introduziu uma nova 

perspectiva de adapatação, ou seja, as crianças não precisam mais se adaptar às estruturas 

existentes, são as instituições educativas que passam a ter a responsabilidade de se 

adaptarem à diversidade das crianças (Plaisance, 2015). Dessa forma, Plaisance (2015) 

analisa a existência de três fases de escolarização: 1) a educação especial, a qual instaura 

uma cultura da separação; 2) a educação integrativa (ou integração escolar), associada a 

um processo que promove um cultura que visa à assimilação e 3) a educação inclusiva, a 

qual instaura uma cultura de acolhida das diferenças e do compartilhamento das 

dependências.  

Na proposta da integração é esperado que o deficiente  se torne semelhante ao não 

deficiente (Sampaio & Sampaio, 2009). Então, é necessário haver uma preparação do 

sujeito para estar com os outros (Abenhaim, 2005). A proposta da inclusão é 

caracterizada, por outro lado, pelo respeito aos diferentes jeitos de aprender e à 

singularidade de cada um (Sampaio & Sampaio, 2009). Segundo Manço e Dujeu (2015), 

“a escola inclusiva é, no final, nada mais do que uma escola onde todos falam a todos, 

onde cada um, a partir de onde vem, do que faz, pode valorizar suas habilidades pessoais 

e profissionais ao serviço do grupo, da escola, da sociedade” [tradução nossa] (p. 12). 

Nesse sentido, os autores acreditam que atividades como escrever um texto, uma música, 

organizar uma festa, animar uma reunião, liderar um grupo de reflexão ou apenas 

expressar uma opinião, são tarefas acessíveis a todos e reforçam a autoconfiança, a coesão 

grupal, o senso de responsabilidade, organização e criatividade.  Tais atividades, desse 

modo, não são inúteis, são exigências para a qualidade do cidadão e para o ingresso no 
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mundo do trabalho. Por isso, Manço e Dujeu (2015) enfatizam que a escola não deve 

negligenciar essas tarefas fundamentais na preparação dos jovens para o contexto futuro.  

Para dar conta dessa proposta inclusiva, há uma convocação para que o professor 

possa observar as singularidades dos seus alunos, percebendo as demandas e caminhos 

que aparecem a todo tempo, o que dificulta um planejamento antecipado. É necessário 

flexibilidade no que se pretende fazer para que seja possível abarcar as singularidades dos 

sujeitos. Jerusalinsky e Páez (2006) pontuam que “toda questão escolar, além de dar lugar 

para uma criança, implica trabalhar com um sujeito” (p. 21).  

Diante do que foi exposto, vale destacar a experiência italiana no que se refere à 

educação inclusiva. Plaisance (2019) revela como a Itália foi original e se antecipou na 

direção de uma inclusão escolar, instaurando uma política de integração (lei 517, de 

1977), caracterizada pelo autor como radical. O autor afirma que o movimento de 

mudança para garantir que crianças com deficiências tivessem os mesmos direitos que as 

outras surgiu logo após a Segunda Guerra Mundial. Entre as décadas de 1960 e 1970, o 

sistema escolar passou por transformações devido à participação mais ativa dos pais e 

articulação da escola com serviços externos, como aqueles sociais e sanitários. Havia, 

também, uma intenção de intensificar a atenção às individualidades dos alunos, assim 

como aos seus percursos educativos.  

Além disso, é preciso mencionar que esse foi um período marcado por movimentos 

de contestação, como os movimentos estudantis e movimentos no campo da saúde mental 

(referência importante em Franco Basaglia) (Plaisance, 2019). A lei italiana conseguiu 

abrenger toda a educação escolar e não apenas a educação da pessoa com deficiência, 

alterando os procedimentos de avaliação dos alunos, introduzindo a noção de currículo e 
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suprimindo as classes conhecidas como diferenciadas (Plaisance, 2019). Segundo 

Plaisance (2019), a lei ainda impõe a alocação de recursos supelmentares às escolas 

comuns, além de prever a atribuição de professores especializados. Estes eram chamados, 

incialmente, de especialistas para as questões integrativas e, depois, de professores de 

apoio (Plaisance, 2019).  

A França, por outro lado, mostra seus impasses nas tentativas de sair da noção da 

educação “especial” em suas propostas educativas. Plaisance (2019), ao falar sobre a 

trajetória francesa para uma educação inclusiva, menciona o trabalho realizado com 

surdos, em 1791, e as experiências de Itard e Bourneville. O médico Bourneville 

desenvolve a noção de tratamento médico-pedagógico e propõe classes especiais dentro 

das escolas públicas de Paris. Tais classes poderiam receber as crianças dos hospícios. 

Entretanto, as classes especiais apenas se expandem na década de 1960 no setor na 

Educação Nacional e no setor associativo (através dos institutos médico-pedagógicos 

criados por associações). Há, ainda, o setor fora da escola, o médico-social, como é o caso 

da Escola Experimental de Bonneuil sur Marne, criada por Maud Mannoni e Robert 

Lefort, com intenção de ofertar lugares de vida – nem medicalizados, nem escolas 

tradicionais - para crianças autistas, psicóticas ou gravemente neuróticas (Plaisance, 

2019). 

Plaisance (2019) destaca que, atualmente, a França possui a lei de 11 de fevereiro de 

2005, ainda em vigor, onde a referência à Educação Especial desaparece e a matrícula da 

criança na escola mais próxima se torna uma regra. Mas, por conta das demandas 

particulares, é possível que a criança seja matriculada em outra escola ou nos dispositivos 

chamados de adaptados (como os institutos médicos-pedagógicos). Referência mesmo à 
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noção de inclusão escolar aparece na lei de julho de 2013 sobre a refundação da escola 

da República (Plaisance, 2019). Segundo o Ministério da Educação Nacional (2018), o 

direito à educação é um direito fundamental para todas as crianças, independentemente 

da deficiência apresentada. Cada escola precisa acomodar todas as crianças, 

independentemente das suas necessidades.  

Um grande desafio para a inclusão escolar, no contexto francês, refere-se aos 

aspectos relacionados à imigração. Kus e Ukropina (2015) mostram que a educação 

inclusiva, na França, envolve a luta contra a discriminação dos estudantes imigrantes. As 

autoras mencionam que muitos professores, na tentativa de protegerem os alunos de 

alguns obstáculos, tentam encontrar maneiras de orientá-los segundo suas características 

físicas, étnicas ou sociais. Esse movimento não oficial, além de ser ilegal, é contrário à 

ética do professor. Entretanto, as autoras destacam que os professores não são os únicos 

responsáveis por esse movimento, visto que eles fazem parte de um sistema escolar que 

produz e reproduz as desigualdades, o qual não os ensina a ver e agir contra tais processos. 

Por isso, esse funcionamento pode ser discriminatório por um mecanismo duplo: uma 

exclusão progressiva dos alunos dos grupos minoritários para setores menos valorizados 

e uma seleção dos grupos dominantes nos setores de excelência (Kus & Ukropina, 2015).   

Enquanto no contexto francês há um movimento de luta contra a discriminação dos 

estudantes imigrantes, o que mostra-se como um grande desafio para a inclusão escolar 

(Kus e Ukropina, 2015), no Brasil torna-se urgente a saída da contradição e ambiguidade 

referentes a um sistema educativo especial ou inclusivo (Plaisance, 2019). Plaisance 

(2019) afirma que a inlcusão se tornou a palavra-chave no contexto brasileiro, porém, há 

certa ambiguidade ao afirmar uma política a favor da Educação Inclusiva e, ao mesmo 
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tempo, manter a Educação Especial, sendo chamada de Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC, 2007). Para Plaisance (2019), essa 

configuração representa uma articulação complexa e, possivelmente, contraditória entre 

o ensino inclusivo e a educação considerada especial.  

Voltolini (2004b) analisa as divergências entre a educação especial e inclusão escolar 

de modo interessante. Para o autor, existem pessoas que se colocam contra a política 

inclusiva, as quais se respaldam no seguinte paradigma: para pessoas diferentes, 

tratamentos diferentes. E com isso, lembra que tal paradigma referendou o ensino 

especial, que se sustenta na intervenção especializada realizada por especialistas que 

sabem como lidar com as deficiências e suas limitações. Essa prática é marcada pelo 

reducionismo tecnicista (a intervenção técnica serve para reparar ou compensar o déficit 

e o indivíduo é reduzido à sua função lesada), por uma objetalização do sujeito e uma 

desistorização e desresponsabilização do sujeito (o diagnóstico encontra-se à frente do 

sujeito e seus atos são percebidos e justificados a partir da deficiência). 

A partir disso, Voltolini (2004b) pontua que a psicanálise segue um outro caminho, 

visto que não reduz sua ação à técnica, se colocando como ética; não objetaliza o sujeito 

na medida em que propõe subjetivá-lo; e não desistoriza nem desresponsabiliza, já que 

tenta refletir e intervir no sintoma do sujeito para ligá-lo à sua própria história e implicar 

o sujeito em seu sintoma. E, assim, a psicanálise mostra-se mais vetorizada por uma 

política de identificação das  diferenças como aspectos singulares e não tipológicos.  
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3.1.1 O Acompanhamento Terapêutico Escolar 

 

O Acompanhamento Terapêutico Escolar encontra referenciais históricos nas ideias 

propostas pela Reforma Psiquiátrica, assim como pela Educação Terapêutica elaborada 

por Kupfer (1997) (Nascimento, 2015). A Reforma Psiquiátrica foi um movimento social 

e político que intencionou promover uma desospitalização no atentimento no campo da 

saúde mental, abrindo espaço para outras formas de tratamento (Pitiá e Furegato, 2009). 

Segundo Pitiá e Furegato (2009),  o acompanhamento terapêutico surgiu nesse contexto 

de transformações e influências direcionadas para o fechamento dos manicômios na 

Europa Ocidental na década de 1960. A Educação Terapêutica refere-se a uma articulação 

entre o tratar e o educar no atendimento às crianças que apresentam um desenvolvimento 

atípico, principalmente àquelas crianças que demonstram falhas na inscrição do registro 

simbólico (Kupfer, 1997). 

Parra (2009) destaca que o acompanhamento terapêutico realizado com crianças com 

sofrimento psíquico grave acontecia, inicialmente, através do encaminhamento da escola  

a partir de uma demanda de queixa escolar. Segundo Fráguas (2004), o acompanhamento 

terapêutico passou por uma extensão de seu conceito e de sua atuação, o que possibilitou 

que fosse introduzido como um recurso auxiliar nos projetos de inclusão escolar. 

Algumas escolas regulares passaram, então, a solicitar o trabalho do acompanhamento 

terapêutico com o objetivo de facilitar o processo de inclusão de crianças com 

deficiências.  

Neste sentido, ao ser introduzido no contexto educacional, o acompanhamento 

terapêutico ganha um formato de atuação diferenciado, sendo atravessado também pela 
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dimensão pedagógica. Segundo Fráguas e Berlinck (2001), o acompanhante terapêutico 

escolar exerce uma função situada no “entre”, ou seja, trabalha e intervém entre o campo 

pedagógico e o campo terapêutico. Na mesma direção, Coelho (2007) afirma que o 

acompanhante, atuando no contexto da inclusão escolar, precisa estar preparado para 

circular entre uma postura pedagógica e uma postura terapêutica. Além disso, é possível 

destacar que o acompanhante  trabalha entre a criança e as outras crianças, entre a criança 

e a professora, entre a criança e a escola e, em alguns casos, entre a criança e a família 

(Nascimento, 2015).  

Nesse lugar do “entre”, o acompanhante terapêutico escolar pode investir na 

possibilidade de criar vínculos entre a criança acompanhada e os outros, além de convocar 

a criança a ser introduzida em um contexto de rotinas e regras, considerando que ao 

submeter a criança às regras, supõe-se a existência de um sujeito, o que pode produzir 

efeitos terapêuticos importantes (Assali et al, 1999). O acompanhante terapêutico escolar 

atua, também, em constante diálogo com a professora (ou professor) de referência para o 

estudante, ofertando um apoio sobretudo quando esta precisa sustentar funções subjetivas 

e simbólicas na relação com o aluno, para além da função pedagógica (Kupfer &  Petri, 

2000).  

É importante mencionar, no entanto, que a presença constante do acompanhante 

terapêutico escolar pode camuflar as faltas institucionais (Assali et al, 1999), ou seja, 

pode não permitir que aquilo que sabe-se que faz parte da responsabilidade da escola seja 

visto como tal, pois o acompanhante é posicionado (ou se posiciona) como aquele 

profissional que pode ou precisa “resolver” todas as questões de aprendizagem ou do 

comportamento do estudante. Segundo Jerusalinsky (2016), o acompanhante pode vir a 
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ocupar o lugar de para-choque diante daquilo que fracassa no encontro da criança com a 

escola. A demanda feita ao acompanhante, de acordo com a autora, refere-se a suportar o 

que é insuportável para a instituição. O acompanhante, nesse caso, precisa dar conta do 

que a criança não dá e daquilo que a escola não suporta nesse desencontro. Como um 

para-choque, o acompanhante, nessa posição, protege o professor - ou demais atores 

escolares - de entrar em relação com o que aparece dessa criança como uma exceção ao 

aluno ideal (Jerusalinsky, 2016). Nesse sentido, tal lugar de para-choque pode vir a 

tamponar aquilo que surge enquanto interrogante, no professor, sobre essa criança.  

Diante da questão apontada, Gavioli, Ranoya e Abbamonte (2002) afirmam que o 

acompanhante precisa atuar de modo a produzir questões na escola. Para Nascimento 

(2015), produzir questões na escola siginifica possibilitar a abertura para o diálogo que 

promove uma implicação subjetiva, além de fazer com que as dúvidas sobre o aluno e 

sobre o processo inclusivo circulem e ganhem espaço. Para isso, é importante não dar 

orientações e prescrições aos professores, mas sim conduzir as questões de uma forma a 

partir da qual os atores escolares se interroguem sobre suas práticas e que, assim, possam 

construir algo de produtivo e criativo com suas próprias perguntas e inquietações 

(Spagnuolo, 2017). Nesse sentido, a intenção é promover um deslocamento de uma 

posição de queixa para a interrogação, de modo que ocorra um movimento, na produção 

discursiva do professor, do lugar ocupado pelo aluno (Spagnuolo, 2017). Assim, o 

professor e o aluno podem produzir saberes sobre si e sobre o seu fazer.   

Como afirma Spagnuolo (2017), o acompanhante terapêutico escolar atua no sentido 

de não permitir que o discurso pedagógico seja excessivo e totalitário para a criança. 

Jerusalinsky (2016), ao refletir sobre o Acompanhamento Terapêutico e os seus impasses, 
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alerta para que o afã político, social, familiar ou escolar para que a legislação se cumpra 

- sob o princípio da igualdade de todos - não torne a inclusão um imperativo, onde deixa-

se de escutar e ofertar um lugar à singularidade de uma criança. Parra (2009) menciona, 

inclusive, que a atuação do acompanhamento terapêutico escolar deve levar em 

consideração o fato de que a criança se encontra em processo de constituição psíquica. 

Por isso, é imprescindível a compreensão de que “a inclusão se faz caso a caso, com cada 

criança, turma, professor, coordenador e currículo pedagógico” (Jerusalinsky, 2016, p. 

31) 

Nesse sentido, Jerusalinsky (2016) enfatiza que o diálogo entre família, escola e 

clínicos é fundamental, e o acompanhamento terapêutico escolar pode contribuir 

significativamente com o processo inclusivo se for convocado não para obstruir, mas, 

sim, para fazer circular a falta que possibilita que todos se interroguem e busquem saídas 

diante das dificuldades de uma criança. Por, muitas vezes, ser um profissional que adentra 

o espaço escolar, mas vem de fora, o acompanhante terapêutico escolar tem a chance de 

produzir interrogantes sobre os ideais e revelar a impossibilidade da tarefa de educar, ao 

mesmo passo em que trabalha constantemente com os demais atores escolares 

construindo um lugar possível e suportável para a criança na escola (Spagnuolo, 2017).  

 

3.1.2 Breves considerações sobre o Acompanhamento Terapêutico Escolar, o 

Acompanhante Especializado e o Profissional de Apoio Escolar 
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Torna-se oportuno e fundamental, nessa tese , retomar as questões referentes às 

especificidades de cada profissional: o acompanhante terapêutico escolar, o 

acompanhante especializado e o profissional de apoio escolar. Como já destacado 

anteriomente, o profissional de apoio escolar surge na Lei Brasileira de Inclusão (2015) - 

inciso XVII do Art. 28, sendo o profissional que exerce atividades de alimentação, higiene 

e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas 

quais se fazem necessárias, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições 

públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com 

profissões legalmente estabelecidas (inciso XIII do Art. 3°). Para as instituições privadas, 

a LBI/2015 afirma que é vedada a cobrança de valores adicionais nas mensalidades, 

anuidades e matrículas no cumprimento de tais determinações. 

É interessante mencionar que o profissional de apoio escolar, no contexto brasileiro, 

pode ser semelhante ao Auxiliar da Vida Escolar (AVS – Auxiliaire de Vie Scolaire) no 

contexto francês. Tal atuação teve um crescimento significativo de ofertas de emprego 

em 2008 (Adrian, 2009). Atualmente há o acompanhamento de estudantes em situação 

de deficiência. A missão dos acompanhantes é promover a autonomia do aluno 

(Ministério da Educação Nacional, 2018).  Tais profissionais são agentes contratuais do 

Estado recrutados por contrato de direito público ou agentes contratados através do 

sistema de contrato de direito privado (Ministério da Educação Nacional, 2018).  

Retornando ao contexto brasileiro, o acompanhante especializado já havia sido 

mencionado na Lei 12.764/2012, a qual propõe que as pessoas com TEA, incluídas nas 

classes comuns de ensino regular, tenham direito a um acompanhante especializado, em 

casos de comprovada necessidade (Parágrafo único, inciso IV, Art. 3º). Entretanto, tal 
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política não descreve com precisão quem é esse acompanhante especializado, se seria um 

profissional de alguma área específica de conhecimento, se há uma formação exigida para 

esse acompanhante e, até mesmo, quem paga pela atuação.  

Diante disso, compreende-se que a oferta de profissional de apoio escolar 

(LBI/2015) e do acompanhante especializado (Lei 12.764/2012) demonstram, em certa 

medida, um avanço, nos âmbitos social e político, no sentido da garantia de um suporte 

fundamental e, até mesmo, mais individualizado para os estudantes que apresentam 

dificuldades no processo de escolarização. Porém, é fundamental destacar que o 

Acompanhamento Terapêutico Escolar (ATE) surgiu enquanto uma atuação que 

pretendia contribuir para a efetivação de uma educação inclusiva, antes mesmo de tais 

propostas serem desenvolvidas. Observa-se que, ao longo do estabelecimento e 

desenvolvimento da prática, cada contexto escolar foi empregando um modo de 

caracterizar a atuação, com terminologias específicas, tais como: “acompanhante 

psicopedagógico”, “acompanhante terapêutico”, “monitor”, “tutor” etc (Matos e Diniz, 

2014). 

Considerando as descrições de cada profissional, quais seriam as diferenças e 

especificidades de cada atuação? Enquanto o profissional de apoio escolar caracteriza-se 

como um profissional de nível médio, que deve trabalhar com demandas relativas à 

higiene, locomoção e alimentação, o acompanhante especializado é descrito como aquele 

responsável pela atuação junto a crianças com TEA no âmbito da inclusão escolar. A Lei 

12.764/2012 não explicita as práticas e especificidades do acompanhante especializado, 

ou seja, se a atuação contempla cuidados básicos ou também aspectos pedagógicos. 

Porém, uma das características é evidenciada do seguinte modo: o acompanhante deve 
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ser especializado (nas questões acerca do TEA). E o acompanhante terapêutico escolar é 

aquele que age na mediação do processo de inclusão escolar do estudante, atuando na 

relação entre o mesmo e os seus professores e colegas (Nascimento, 2015).  

Atualmente, no contexto brasileiro, a maior parte dos acompanhantes terapêuticos 

escolares tem atuado como estagiários no ensino privado (Matos & Diniz, 2014). Por 

muito tempo, tais acompanhantes foram remunerados, na maior parte dos casos, pelas 

famílias dos estudantes acompanhados. Hoje, no contexto do município de Salvador, 

observa-se que algumas escolas permanecem solicitando que as famílias remunerem o 

estagiário (ou profissional formado), enquanto outras escolas iniciam um movimento de 

implicação no sentido de remunerarem o acompanhante (sendo ele estagiário), 

compreendendo que é função da escola assumir todos os custos referentes ao processo de 

inclusão escolar. Em 2013, a Resolução do Conselho Municipal de Educação n° 

0.38/2013 determinou que as escolas públicas e privadas garantissem o acesso dos alunos 

às classes comuns do ensino regular e assumissem “os custos de manutenção e 

desenvolvimento do ensino, bem como os custos com os profissionais e recursos didáticos 

e pedagógicos para o desenvolvimento das atividades pedagógicas, nas classes comuns e 

de Atendimento Educacional Especializado” (inciso III, Art. 28).  

Como estagiários, a maior parte dos acompanhantes terapêuticos escolares é 

estudante dos cursos de psicologia e pedagogia, mas há também estudantes de áreas como 

educação física e fisioterapia (Nascimento, 2015). Já o acompanhante especializado, de 

acordo com Berenice Piana (autora da lei), não pode ser um estagiário, visto que deve ser 

um especialista. O profissional de apoio escolar, por sua vez, deve possuir apenas o nível 

médio. Evidencia-se, então, que há uma diferença em relação à formação exigida para 
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cada profissional, apesar de apresentarem o mesmo objetivo: auxiliar estudantes com 

determinadas dificuldades em seus processos de inclusão escolar. Quais seriam as outras 

diferenças e especificidades? Como decidir se o estudante deve ter o suporte do 

profissional de apoio escolar, do acompanhante especializado ou do acompanhante 

terapêutico escolar? Essa escolha seria orientada pelas demandas de cada estudante?  

Tais demandas podem se dividir em cuidados pessoais, pedagógicos e subjetivos. 

Seguindo essa direção, compreende-se que os cuidados pessoais seriam destinados ao 

profissional de apoio escolar, enquanto os aspectos pedagógicos e subjetivos seriam 

direcionados ao acompanhante especializado ou ao acompanhante terapêutico escolar. 

Isso porque considera-se as aproximações entre as últimas atuações, no sentido de serem 

caracterizadas como práticas nas quais o profissional precisa ter contato com estudos 

teórico-práticos relativos às áreas sobre as quais se debruçam. Ou seja, há um processo 

de formação importante que é requerido. Tal processo, em princípio, sensibiliza e 

direciona o olhar e as ações dos profissionais. 

Aposta-se, a partir disso, que a atuação do acompanhante terapêutico escolar 

(podendo se caracterizar enquanto acompanhante especializado) é fundamental quando a 

demanda envolve uma atenção aos aspectos subjetivos, como sérios impasses e 

dificuldades na experiência de escolarização. Isso envolve, para além do  ato de aprender, 

o modo de se relacionar com o outro, com as regras, entre outros aspectos. Compreende-

se que é importante a atuação do acompanhante terapêutico escolar, nesses casos, por ele 

possuir - ou pelo menos deveria - suporte teórico e supervisão para o desenvolvimento da 

sua atuação.  
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Tal suporte vem sendo desenvolvido nos espaços de estágio em acompanhamento 

terapêutico escolar, não a partir de uma exigência de lei, e sim, como uma tentaiva de 

preservar uma prática ética. É preciso mencionar que não existem garantias de que em 

todas instituições escolares, onde a prática está instaurada, há suporte teórico e 

supervisão, mas compreende-se que sem, pelo menos, esses dois aspectos, não é possível 

atuar em uma perspectiva ética sobre os aspectos subjetivos entrelaçados à dimensão 

pedagógica.  

Vale ressaltar que esta não é uma questão apenas do caso brasileiro. A Universidade 

Paris-Descartes, na França, por exemplo, propôs, desde 2000, uma licenciatura 

profissional para formar acompanhantes (Adrien, 2009). Segundo Adrien (2009), o 

acomapanhamento é realizado por pessoas que tenham formação inicial em Psicologia ou 

que tenham iniciado um curso de graduação com disciplinas próximas de Ciências da 

Educação e Pedagogia ou ainda relativas à saúde. Os acompanhantes trabalham com 

crianças e adolescentes em diversos contextos, como em casa ou na escola, alcançando o 

ensino médio e a vivência universitária, no intuito de que os estudantes se beneficiem do 

processo de escolarização e, com os adultos, o objetivo é garantir o exercício de uma 

profissão (Adrien, 2009). O autor menciona que a experiência do acompanhamento 

realizado em Paris, desde 2000,  apresenta sucesso significativo, tanto para as famílias 

quanto para as crianças. 

Segundo Adrien (2009), o Ministério da Educação Nacional, para responder aos 

pedidos relativos à escolarização de crianças, passou a oferecer os profissionais 

conhecidos como Auxiliares da Vida Escolar (AVS – Auxiliaires de Vie Scolaire). No 

entanto, o número desses profissionais auxiliares era insuficiente para responder à 
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demanda e, além disso, estes são insuficientemente preparados para acompanhar crianças 

com psicopatologias e deficiências complexas. (Adrien, 2009). Neste sentido, é 

importante mencionar que os acompanhantes diferenciam-se dos profissionais chamados 

de auxiliares de vida escolar (auxiliaires de vie scolaire), pois estes dão um suporte prático 

ao ambiente físico e não psicológico, educativo, formador.  

 

3.2. E a psicanálise, como se inclui no processo de inclusão escolar? 

 

 Refletindo sobre o processo da inclusão escolar, Voltolini (2004a) sinaliza que, 

como garantia de direitos e como política pública, há uma ênfase no tratamento jurídico 

da questão. Isso significa um legislar, estabelecer limites e especificações sobre o assunto, 

sendo que esse legislar precisa prescrever princípios gerais normativos e não flexíveis às 

idiossincrasias. O tratamento jurídico trabalha com categorias, sendo que existem 

diferenças nos contornos de definição, pois não são os mesmos que os do discurso 

científico. Essas categorias, segundo o autor, servem para estabelecer uma linha divisória, 

a qual explicita a população que está dentro dos limites das mesmas. E assim, servem 

também para prescrever um encaminhamento para os categorizados.  

 Voltolini (2004a) evidencia o fato de que a escolarização das crianças com 

deficiências merece um tratamento jurídico, porém, a questão não está situada em partir 

da lei, mas sim em tomar cada caso particular. Segundo ele, o tratamento jurídico da 

questão tem um princípio homogeneizante, agrega sem refletir sobre a heterogeneidade 

do que agrega. A partir disso, o autor faz uma análise sobre o princípio da agregação entre 

os homens relacionando-o à inclusão escolar. 
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Uma vez decidido o elemento comum (sempre da ordem de um traço) que une por 

identificação os membros de um grupo, definem-se ao mesmo tempo e pelo 
mesmo ato aqueles que estarão fora do grupo. Não existe um grupo que inclua a 
todos, na medida em que um grupo só se constitui quando marca uma diferença 

com aquilo que não pertencerá ao grupo (...). Ou seja, não há como agregar sem 
segregar. Isto torna qualquer ideia de política inclusiva, uma vez que seu princípio 

é agregar quem está segregado, um movimento impossível, dado seu caráter de 
infinitude. Tudo o que se faz quando se pensa estar incluindo é empurrar a linha 
que demarca os de dentro e os de fora para um outro lugar. Ou seja, cria-se outra 

minoria. (p. 99). 

 

 Dessa forma, uma proposta fundada em uma lógica do para-todos promove 

apenas um alargamento da borda entre os que estão dentro e os que estão fora (Voltolini, 

2004b). E diante dessa constatação, Voltolini (2004b) indica que a discussão sobre 

inclusão tem a tendência de transcorrer muito mais como um debate, ou até mesmo um 

combate, onde o que importa é a defesa de opiniões, e o enfrentamento do real se perde 

no processo. O real, nesse caso, se refere ao real da diferença irredutível dos indivíduos, 

o qual se mostra como impossível de ser eliminado, seja com a política da escola especial 

ou com a política da escola inclusiva. Voltolini (2004b) destaca, então, que a psicanálise 

poderia entrar nessa questão, não para o debate, mas para o confronto desse real, 

funcionando como um terceiro que entra para esvaziar o campo das certezas, instalando 

o campo das interrogações da causação do desejo de saber.  

A psicanálise mostra-se importante para esclarecer, por exemplo, que a inclusão 

escolar não se trata de adaptação da criança ou da escola, pois se há adaptação, não há 

desejo. A ideia da adaptação seria, para Lajonquière (1999), uma ilusão psicopedagógica. 

O problema, então, não é de adaptação, é com o desejo. A adapatação está pautada na 

dimensão diagnóstica (em atender às necessidades educativas especiais, por exemplo), a 
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qual refere-se a um processo fechado. Aposta-se, na psicanálise, em modos de saída da 

criança de tal lugar fechado, genérico sobre o que é uma criança com deficiência.  

Meira (2006), refletindo sobre as contribuições da psicanálise para a educação 

inclusiva, pontua que é importante que as crianças incluídas sejam consideradas a partir 

de seu lugar estrutural e não apenas a partir da noção das deficiências ou de uma 

observação fenomenológica dos sintomas que podem apresentar. A autora analisa que 

“não se trata apenas de enunciar a palavra de ordem “escola para todos”. Mas, sim, que 

estes “todos” possam ser registrados em sua singularidade, enquanto sujeitos” (p. 49). 

Assim, o movimento para que todos tenham acesso à escola regular supõe que todas as 

crianças sejam incluídas levando em consideração esse seu lugar singular.  

Dessa forma, Meira (2006) enfatiza que a criança não pode entrar em uma escola 

como representante de uma minoria (determinado grupo com alguma deficiência ou 

transtorno), mas como alguém que possui um nome e que encontra-se em condições de 

sustentar seu desejo de aprender, mesmo com as dificuldades que podem se revelar nesse 

processo. A escola precisa, então, pensar em estratégias que viabilizem o processo 

inclusivo por meio da análise de cada caso (Pegorelli, 2011). Essa perspectiva da inclusão 

escolar pode ser caracterizada como praticamente artesanal, pois direciona o olhar para o 

singular, para as necessidades de cada criança, para os movimentos e direcionamentos de 

cada uma, na tentativa de possibilitar um manejo com um cuidado particular, mas sempre 

com atenção ao que está no contorno social (Nascimento, 2015). 

Tal perspectiva de uma inclusão artesanal segue na direção contrária em relação 

às políticas inclusivas que geralmente se preocupam com projetos bem elaborados, os 

quais devem servir para todos, como um pacote, mas que não consideram as 
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singularidades de cada estudante (Nascimento, 2015). É fundamental refletir sobre essa 

política do tipo “pacote”, relembrando que, como analisa Goffman (2007), “talvez seja 

melhor usar diferentes cobertores para abrigar bem as crianças do que utilizar uma coberta 

única e esplêndida, mas onde todas fiquem tremendo de frio” (p. 12). 

A perspectiva de inclusão artesanal, desenvolvida nesta pesquisa, sustenta-se nos 

aportes da psicanálise para ler o processo educativo, considerando e enfatizando a noção 

da singularidade e dos aspectos referentes à constituição do sujeito no processo inclusivo. 

Através da psicanálise, é possível compreender, por exemplo, que para ter vontade de 

aprender, é necessário haver um saber inconsciente relativo ao valor dos conhecimentos  

produzidos (Lajonquière, 2013; Jerusalinsky, 2015a). Neste sentido, o saber não é 

conhecimento, pois tem relação com a estruturação dos caminhos do gozar e com a 

formação daquilo que faz falta, desde o ponto de vista simbólico e imaginário, para que 

os seres humanos se sintam seguros no mundo (Jerusalinsky, 2015a).  

A construção das ideias científicas na idade moderna implicou em uma 

transformação insistente de todo saber em conhecimento, ou seja, o saber – no sentido do 

desejo, do gozo, da lei e da verdade em relação ao que o Outro espera de mim e do que 

eu espero do outro – precisa ser conceitualizado, objetivado, calculado, verificado e 

enunciado (Jerusalinsky, 2015a). Por isso, Jerusalinsky (2015a) afirma que o centro de 

gravidade da inclusão está exatamente na transmissão de um saber e não apenas na 

transmissão de conhecimentos, mesmo considerando a importância dos mesmos e que 

estes façam parte da tarefa de incluir.  

Jerusalinsky (2015a) afirma que a inclusão mostra-se falsa - apesar dos investimentos 

na exigência curricular ou no tratar bem a criança - quando a pergunta formulada ao 
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professor fica capturada pelo imperativo de adquirir conhecimentos específicos de alta 

complexidade lógica, sendo este o único valor fálico para o sujeito. O mais importante, 

segundo o autor, é investir na descoberta de um papel social, para cada um, no qual o 

estudante seja competente, sendo tal papel compatível com a sua inteligência e com a sua 

posição subjetiva.  

Para Jerusalinsky (2015a), sem a descoberta de um papel social para cada um, a partir 

do respeito à singularidade, a inclusão não tem chances de se produzir, apenas se mantém 

uma integração, uma assistência à escolaridade, uma redução da discriminação, ou seja, 

tais sujeitos podem até circular socialmente, mas permanecem excluídos no que se refere 

à sua representação subjetiva no discurso social. Por isso, Jerusalinsky (2015a) enfatiza 

que não é possível pensar na efetivação da inclusão apenas a partir das leis ou até mesmo 

da garantia da presença de uma professora integradora. É fundamental, segundo o autor, 

identificar e enunciar com “quais valores simbólicos, com qual posição social, em que 

lugar de reconhecimento, e com que missão na vida, um deficiente intelectual ou aquele 

que padece de uma condição atípica no seu funcionamento mental participa do mundo 

cultural e social.” (p. 271) 

Jerusalinsky (2015a) analisa, por exemplo, que o que falha no autismo refere-se, 

principalmente, à função de reconhecimento primordial. Diante disso, o autor 

compreende que é fundamental que alguém faça a função materna funcionar de uma 

forma que os traços e os signos oferecidos pelo outro sejam acessíveis para o bebê. Isso 

porque se a criança apresenta condições constitutivas escassas ou diminuídas, a função 

materna impulsionará um esforço significativo até engatar a criança no ponto em que ela 

se encontra. Nesse sentido, Jerusalinsky (2015a) pontua que a mesma questão se coloca 
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para a escola, visto que o autista não é aquele que tem que ser chamado, o outro é que 

precisa se direcionar ao seu encontro com o intuito de (re)invocá-lo para dentro do 

contexto. Diante disso, o autor afirma a importância de: 

que alguém (uma professora integradora ou uma assistente) possa acompanhar 

esse vai-e-vem, se engatando às mínimas formas de expressão de contato que o 
autista deixa entrever, sem pretender encaixá-lo no processo de aprendizagem 
cumulativo e aproveitando as janelas pulsionais para estabelecer pequenas pontes 

– das quais é preciso aceitar sua instabilidade tentando puxá-las para alguma 

constância – é essa a função primordial, inicial, do professor integrador (p. 257) 

 

Jerusalinsky (2015a) reitera, portanto, que de nada serve apenas o cumprimento de 

determinados programas pré-estabelecidos que entravam o acompanhamento dos 

processos que o estudante autista vai desenvolvendo. Da mesma forma, o autor chama 

atenção para os cuidados primários que são ofertados e mecanicamente cumpridos, os 

quais apenas confirmam ao autista que ele só precisa ter o domínio da “coisa”, ou seja, 

não há um investimento significativo com qualquer simbolização que possa exceder o 

real. Como analisa o autor, trocar as fraldas, por exemplo, não pode ser um mero 

procedimento inscrito na rotina diária, deve ser um acontecimento, uma celebração.  

 

3.2.1 O Acompanhamento Terapêutico Escolar sob uma ótica psicanalítica 

 

Dentro da leitura psicanalítica, considera-se, nesta pesquisa, que o acompanhante 

terapêutico escolar atua na relação da criança com o outro, de modo a buscar uma 

retomada da estruturação psíquica interrompida ou uma sustentação da construção, 



93 

 

mesmo que mínima, de um sujeito que uma criança possa ter estabelecido (Kupfer & 

Petri, 2000). 

Assumindo uma posição de testemunha das situações do cotidiano escolar 

vivenciadas pelo aluno, o acompanhante promove o reconhecimento das produções e 

conquistas do mesmo (Gavioli et al., 2002). Tal posição de testemunha e de escuta ativa 

acontece através da relação transferencial que é estabelecida entre o acompanhante e a 

criança; sendo importante mencionar que essa relação não é interpretada no processo do 

acompanhamento terapêutico escolar (Cenamo et al., 1991, citado por Fráguas & 

Berlinck, 2001).  

A partir da transferência e do investimento de desejo, por parte do acompanhante, 

ocorre uma “antecipação do sujeito”, uma aposta imaginária, considerando que na relação 

entre adulto e criança, há uma aposta imaginária do adulto nas possibilidades desta, sendo 

que ela pode responder a essa aposta ou não (Fráguas & Berlinck, 2001). Apostar nas 

possibilidades e “antecipar o sujeito” significam dar sentido às produções da criança 

através de uma suposição da existência de um sujeito numa dimensão imaginária.  

Spagnuolo (2017) afirma que, a partir da orientação da psicanálise, é possível 

dizer que há uma posição ética do acompanhante terapêutico escolar de suposição de 

sujeito. Neste sentido, Fráguas (2004) destaca que o acompanhante deve pinçar, nas falas 

e nas atitudes das crianças, sinais de uma manifestação de algo do desejo destas. O 

acompanhante terapêutico escolar precisa atribuir sentido às expressões e 

comportamentos da criança, para que ela possa reconhecer, posteriormente, o desejo 

antecipado como algo próprio. É fundamental, também, “sustentar o desejo” quando a 
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criança expressa que gosta de algum espaço da escola, objetos ou relações significativas  

dentro do contexto escolar a despeito, muitas vezes, de determinadas regras institucionais 

(Nascimento, 2015).  

Diante disso, compreende-se que o acompanhante, sendo um mediador entre o 

ideal de aluno e o real que se presentifica, representa alguém que sustenta as regras que 

norteiam a instituição, mas também aquele que oferece um lugar aos interesses do sujeito 

e à própria construção da subjetividade (Gavioli et al., 2002). Para ofertar um lugar aos 

interesses do sujeito, é necessário escutá-lo e, como menciona Spagnuolo (2017), 

compreender que “o saber está na criança, e não no outro, há ali um saber opaco e 

esfumaçado que esse profissional descobrirá junto com ela” (p. 295). Por isso, a autora 

afirma que o acompanhante terapêutico escolar precisa posicionar-se em um lugar de não 

saber para que um saber da criança possa emergir.  

É fundamental, ainda, que ocorra uma aposta em um sujeito de aprendizagem 

(Colli, 1997). Para as professoras, ensinar algo aos estudantes que nada lhe demandam, 

ou seja, a uma criança que não demanda saber, que não expressa curiosidade, mostra-se 

como um grande desafio. Entretanto, é justamente na aposta de aprendizagem, inaugurada 

pela professora, que se encontra uma chance da criança construir “curiosidades parciais”, 

as quais podem permitir a aprendizagem de alguns conteúdos, mesmo que sem 

generalizações, além de possibilitar novas formas de circulação social (Bastos, 2001). 

Além disso, atuando no “entre”, como  foi enfatizado na caracterização sobre a 

prática, o acompanhante terapêutico escolar trabalha na direção do estabelecimento de 

um enlace. O termo “enlace”,  descrito por Albe e Magarián (1991) e citado por Kupfer 

(2006) e Kupfer e Petri (2000), remete à atuação do acompanhante terapêutico no 
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tratamento da psicose infantil, a qual faz referência ao estabelecimento do laço social. 

Quando não há possibilidade em estabelecer exatamente o  laço, a proposta é que se 

aposte em um “enlace”. Dessa forma, o enlace é compreendido como uma forma de 

circulação possível para as crianças diagnosticadas com autismo (Nascimento, 2015).  

É importante mencionar que a relação com as outras crianças, na perspectiva do 

enlace, é fundamental para a criança com determinados impasses constitutivos - Entraves 

Estruturais na Constituição Psíquica (EECP) -, como o autismo. Isso porque as outras 

crianças servem de espelho e modelos de identificação, além de ofertarem, com a 

convivência, modos e circuitos de demandas, os quais podem fazer com que a criança 

autista “presencie” sem se sentir invadida (Kupfer et al., 2017). Jerusalinsky (2016) 

enfatiza que é fundamental que possamos nos interrogar sobre o que possibilita, para cada 

criança, sustentar desejosamente um laço social, para que o acompanhamento terapêutico 

escolar não se configure como um imperativo de adaptação social.  

Segundo Nascimento (2015), a atuação do acompanhamento terapêutico escolar 

intenciona produzir marcas e mudanças em todos os âmbitos da sua experiência, inclusive 

fora dos muros da escola. A autora compreende que quando o trabalho acontece de forma 

coerente com o que se propõe, direcionado pela noção da retomada da estruturação 

psíquica para a emergência subjetiva, a partir da perspectiva de uma inclusão simbólica, 

para além de uma inclusão escolar, é possível notar que o estudante torna-se capaz de se 

expressar como sujeito e assume uma posição de agente no curso das suas interações 

sociais.  

 Jerusalinsky (2016), embasando-se nas considerações psicanalíticas, expressa 

que o acompanhamento terapêutico possibilita, para as crianças, vivências de travessias 
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e travessuras, ambas experiências estruturantes do sujeito. As travessias servem para 

realização de certos atos simbólicos que implicam no reconhecimento do rastro do desejo 

de um sujeito. Além disso, a travessia se refere ao saber fazer como ato do sujeito. Já nas 

travessuras, a criança põe à prova o saber do adulto, sendo estas fundamentais para que 

se  possa começar a brincar de exercer um saber próprio.   
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CAPÍTULO IV – Sobre a Educação e a Inclusão Escolar: aportes psicanalíticos 

 

4.1. Expressões diversas, explicações de especialistas, crianças generalizadas 

 

Considerando que a linguagem tem o poder de não apenas nomear algo, mas o 

constituir e criá-lo quando o nomeia (Kupfer, 2013), torna-se fundamental refletir, neste 

momento, sobre os diversos nomes e expressões criados e utilizados, ao longo dos 

registros históricos, para caracterizar as pessoas supostamente “fora” da norma. Para 

Plaisance (2015), denominar e designar vão além da atribuição de um nome, pois 

expressam maneiras de atribuir características às pessoas. Nesse sentido, designações que 

já foram muito utilizadas socialmente – anormal, retardado, débil, enfermo, inválido, 

incapaz, ineducável ou semieducável (contexto francês) – apontam para os obstáculos 

insuperáveis, os quais mostram-se como intrínsecos às próprias pessoas com deficiências 

(Plaisance, 2015). 

Segundo Plaisance (2015), o termo “deficiente”, o qual não foi aceito em inglês e 

ainda é oficialmente utilizado em francês, gera debates sobre a noção da “situação de 

deficiência”, pois a pessoa pode ter uma deficiência e não se encontrar em situação de 

deficiência. Já a expressão “necessidades educativas especiais”, a qual foi resultante dos 

trabalhos britânicos no final da década de 1970, consegue ir além das visões médicas 

sobre a deficiência e amplia a perspectiva de atuação para um conjunto de crianças que 

possuem dificuldades diversas. Porém, o autor alerta para o fato de que, no uso prático 

adotado pelos atores escolares, tal expressão pode tornar-se mais uma rotulação das 

crianças, como uma espécie de “supercategoria”.  
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Lajonquière (2001) analisa criticamente a mudança dos termos e a caracterização do 

termo“necessidades educativas especiais” 6. O autor explicita que a substituição do termo  

“déficit” e “deficiência” por “necessidades”, por exemplo, revela outra questão, qual seja,  

a ideia de que o “déficit” indica uma falta que deve ser apagada por meio de uma 

reeducação ou reabilitação enquanto a “necessidade” representa uma falta que deve ser 

satisfeita com a educação (Lajonquière, 2001). Isso reforça a ideia da inclusão escolar 

como um imperativo - como algo que deve acontecer para todos - considerando que todas 

as crianças com necessidades educativas especiais devem, então, ser incluídas em uma 

escola para que suas necessidades sejam precisamente atendidas ou satisfeitas 

(Lajonquière, 2010).  

Lajonquière (2010) destaca ainda que a noção de “necessidades educativas 

especiais” possibilitaria oferecer a cada criança algo específico e evitaria confundir as 

necessidades, por exemplo, de uma criança surda com aquelas referentes aos Distúrbios 

Globais do Desenvolvimento. Entretanto, o autor aponta que esse modo de pensar só se 

diferencia aparentemente do anterior, pois sempre se trata de “um nós” e aqueles “outros”, 

sendo que esses “outros” são sempre o avesso de “um nós” que se constitui como 

completo. O “nós” não possui necessidades específicas e os “outros” demandam, 

possuem necessidades, pois sempre lhes falta algo.   

Lajonquière (2010)  analisa, também, as consequências da substituição dos termos, 

destacando que se antes era reservado aos idiotas o asilo psiquiátrico; aos imbecis, os 

trabalhos manuais no ateliê; aos débeis mentais, as escolas muito “especiais”; atualmente, 

 
6 A expressão crianças com necessidades educativas especiais vem sendo progressivamente 

substituída, no contexto brasileiro, por crianças com deficiências. 
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para as crianças com necessidades educativas especiais é prescrito o direito de 

frequentarem a escola comum. Para ele, a mudança de nomenclatura em análise 

representa a oportunidade, para uma criança, de passar seu tempo da infância na escola, 

no pátio e no parque. Entretanto, o autor revela, também, que há uma convicção ou certeza 

“inclusiva” observada no momento atual, já que o direito de frequentar a escola 

transformou-se em obrigação.  

Voltolini (2004b), ao analisar também a questão da nomenclatura das “necessidades 

educativas especiais”, utilizada no Brasil até a década de 1990, pontua que “no discurso 

capitalista o desejo é rebaixado à categoria da necessidade fazendo-nos crer que como se 

trata de necessidade há sempre um objeto que lhe corresponde” (p. 7 e 8). E assim, em 

uma dinâmica capitalista, a questão da diferença das crianças excepcionais recebe um 

tratamento específico: uma preparação para a produção e o consumo. Há, nesse sentido, 

um ideal de pessoa que é pensada para produzir e consumir sob os parâmetros do 

capitalismo. A criança também é considerada enquanto um modelo ideal, chamado de A-

Criança por Lajonquière (2008; 2010), a qual precisa ser moldada para corresponder a tão 

grande expectativa.  

Nessa posição, fala-se de uma criança, uma criança generalizada – A-Criança. A 

partir dessa compreensão, destaca-se a caracterização de uma noção dA-Criança da 

Inclusão Escolar, a qual vem surgindo nos discursos dos professores e, até mesmo 

familiares, que nada revela sobre como uma criança singular situa-se no campo da palavra 

e da linguagem como sujeito. Atualmente tem sido utilizada a expressão “crianças com 

deficiências”, sendo comum observar a seguinte caracterização: “crianças em situação de 

inclusão” (Kupfer et al, 2017). É importante que de fato sejam vistas como crianças, no 
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plural, as quais estão em situações diversas de inclusão escolar, apresentando deficiências 

diferentes e demandas singulares.   

Kupfer et al (2017) expressam que tais crianças são aquelas que precisam ser 

incluídas – como toda e qualquer criança – no universo simbólico familiar e no universo 

simbólico compartilhado; aquelas que encontram dificuldades no processo de efetivação 

da inclusão escolar; que encontram-se em uma situação transitória; que precisam 

encontrar-se com uma escola que lhe ofereça um lugar possível; que precisam também 

transformar-se, dentro das suas possibilidades, para dar conta de ascender à ordem 

(simbólica) proposta pela escola. É importante mencionar que existem crianças que 

demonstram uma escolha pela autoexclusão ou um autoisolamento, por não participarem 

de tal ordem simbólica, sendo esta o principal instrumento de inclusão da criança no 

mundo (Kupfer et al., 2017). 

A aposta na psicanálise vai na direção do sujeito e a “educação para um sujeito 

implica dirigir a palavra a uma criança, falar com ela” (Lajonquière, 2010, p. 216), sendo 

que é somente através desse endereçamento que um sujeito poderá advir e o desejo se 

precipitar (Lajonquière, 2017a). Lajonquiére (2010) lembra o alerta que realiza Françoise 

Dolto ao diferenciar as expressões “falar da criança” e “falar com a criança”. O autor 

destaca que falar da criança e das suas necessidades refere-se a uma fala de especialista. 

Tais especialistas falam de uma criança genérica, não falam com uma criança com nome 

e sobrenome, não se referem à singularidade (Lajonquière, 2010). Por isso, Lajonquiére 

(1999; 2017) analisa a existência de um justificacionismo tecnocientificista, o qual impera 

no ideário pedagógico hegemônico e seria o empecilho para que uma educação possa de 

fato acontecer. Tal justificacionismo tecnocientificista refere-se às inúmeras explicações 
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tecno-científicas utilizadas pelos especialistas da área da educação na análise das  crianças 

e dos processos educativos.  

Entretanto, fechar o acontecimento do aprender ou não aprender em explicações 

fixas, articuladas, muitas vezes, às noções apresentadas pelo discurso médico, reduz os 

sujeitos ao que se declara nos diagnósticos e/ou laudos psicológicos, os quais “resolvem” 

apenas aparentemente o problema e vão parar nas gavetas (Guarido, 2017). Isso porque 

os professores, em algum momento, se deparam com relatórios e laudos que apenas 

classificam, mas nada revelam sobre os alunos  (Guarido, 2017). Segundo Silva (2014, p. 

249), “a exacerbação do tecnicismo significa o predomínio do caráter replicável e serial, 

oriundo da fabricação de objetos, em uma tarefa eminentemente humana, a educação”. 

De acordo com Lajonquière (2019), o aspecto tecno-cientificista pedagógico 

mostra-se como um consolo aos pais e aos pedagogos, promovendo uma espécie de 

anestesia dos espíritos e corações adultos, revelando a tentativa de suturar o desejo, o 

qual, sempre com um caráter enigmático, aparece como aquilo que anima a vida junto às 

crianças. O autor afirma que a recusa do desejo, em decorrência de uma ilusão 

psicopedagógica contemporânea – a ideia de adaptação da criança, por exemplo -, pode 

tornar a educação um fato de difícil acontecimento, pois se há um processo de  adaptar-

se, não há desejo.  

Além disso, pautando-se na noção generalizada dA-Criança e de um 

justificacionismo tecnocientificista no campo educativo, desconsidera-se a noção da 

transferência na relação professor-aluno. Freud (1976) analisa que “transferimos para eles 

[os professores] o respeito e as expectativas ligadas ao pai onisciente de nossa infância e 

depois começamos a tratá-los como tratávamos nossos pais em casa” (p. 249).  Esquece-
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se, nesse sentido, de que um professor pode vir a tornar-se a figura para quem são 

endereçados os interesses do aluno justamente porque é objeto de uma transferência, 

servindo, assim, de ancoragem para este aluno, seja para aprender ou para encontrar um 

caminho de subjetivação (Kupfer et al., 2017). Ou seja, os professores, de modo geral, 

demandam ter um conhecimento técnico-científico, mas existe um outro tipo de saber que 

os mesmos desconhecem saber, mas sabem – trata-se de um saber inconsciente, um saber 

não sabido (Kupfer et al., 2017). 

Kupfer et al. (2017) observam que é comum o professor não apostar nesse saber, 

pois está convecido de que precisa ser capacitado com conhecimentos. No entanto, 

através da experiência de alguns professores que têm prática em inclusão escolar, os 

autores notam que são encontradas maneiras de abordar os  alunos em situação de 

inclusão, de ensiná-los, sem que ninguém tenha capacitado tais professores para isso. Isso 

acontece quando o professor consegue, frente aos discursos das especialidades, se colocar 

não em contraposição ao saber do especialista, mas como aquele que possui um outro 

saber – o saber de dentro (ou educativo) (Spagnuolo, 2017). 

Patto (2017) analisa que, com a invasão do tecnicismo e reducionismos da 

pedagogia e psicologia, a especificidade do trabalho escolar passou a limitar-se ao ensino 

do saber fazer em detrimento do fazer saber. Segundo Patto (2015), a partir dos seus 

estudos sobre o fracasso escolar, não apenas os alunos são tratados como coisas, mas 

também o professor. Para a autora, a sucessão de técnicas “salvadoras” impostas aos 

professores, os atropela e os reduz a operários de uma linha de montagem, o que 

impossibilita, por exemplo, a construção de um saber fazer que tenha suas marcas 

pessoais.  
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Lajonquière (2017b) analisa que o personagem destes tempos atuais de autismo – 

uma criança que aprende sozinha e nada demanda - tem sido de fato a criança ideal 

presente no discurso psicopedagógico hegemônico. Para Lajonquière (2017b), “trata-se 

de uma criança feita puro saber sem ‘sujeito suposto’ e, portanto, efeito da recusa do 

desejo em causa no laço educativo” (p. 9). Compreende-se, assim, que se trata de uma 

criança de quem se fala, através de uma fala de especialista, mas a quem não se supõe ser 

um sujeito (sujeito de desejo). 

Segundo Lajonquière (2019), há, nesse sentido, uma economia de trabalho psíquico 

por parte dos adultos na tarefa educativa. Os pais deixam de “trabalhar simplesmente 

como pais, simples filhos de outros pais, atravessados pelo dever de suportar em carne 

própria a suposição inconsciente embalada em sonhos de que um desejo deve operar no 

filho” (Lajonquière, 2019, p. 51). Para o autor, esse personagem nomeado autista 

representa o filho que apesar de gerar inúmeras preocupações constantes, não dá de fato 

o trabalho para o adulto de ter que bancar o pai ou a mãe. Isso porque quando há um saber 

especialista que tudo fala sobre a criança ou quando se parte da noção de que ela nada 

demanda, não há espaço para o adulto ocupar a posição de pai ou mãe, para, deste lugar, 

transmitir algo da filiação simbólica e do desejo.  

 

4.2 O educar como filiação simbólica  

 

Segundo Jerusalinsky (2016), a primeira inclusão não ocorre na escola, visto que a 

primeira inclusão é do bebê na filiação. Nesse sentido, a partir de Lajonquière (1999; 

2010), é possível afirmar que o educar está relacionado com a transmissão de “marcas 
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simbólicas que possibilitem ao pequeno sujeito gozar de um lugar de enunciação no 

campo da palavra e da linguagem a partir do qual lhe seja possível lançar-se às empresas 

impossíveis do desejo” (p. 213). Isso significa dizer que “educar é colocar em circulação 

marcas simbólicas, transmitir significantes que permitem para a criança a conquista de 

um lugar a partir do qual o desejo é possível” (Lajonquière, 2014, pg. 64, tradução nossa). 

Seguindo a mesma perspectiva, Kupfer et al. (2017) defendem que a educação e a 

subjetivação coincidem porque educar é transmitir ou retransmitir (no campo da palavra) 

as marcas por meio das quais um bebê tem a chance de advir como sujeito.  

Para Lajonquière (2010), “o desdobramento de uma educação, de uma filiação 

simbólica de humanização e familiarização pressupõe que o adulto receba a criança como 

se fosse um estrangeiro, passível de se tornar mais ou menos familiar” (p. 213). O contato 

com uma pessoa estrangeira mostra desafios no que se refere sobretudo à lingua, o que 

provoca impasses na comunicação. Com investimento para que algo se efetive, é possível 

permitir aproximações entre as diferentes formas de linguagens e encontrar possibilidades 

de relação, o que pode tornar o estrangeiro mais familiar. O bebê seria, na metáfora 

proposta por Lajonquière (2010), um estrangeiro em vias de familiarização, ou seja,  

quando a criança nasce a sua rede parental não sabe muito bem como lidar ou como 

compreender o bebê, mas vai possibilitando que ele/ela se aproxime da linguagem 

compartilhada para se tornar familiar. O bebê precisa ser considerado pelos pais como 

capaz de portar um traço que o faz pertencente a essa família, que o torna filho 

(Jerusalinsky, 2016). 

Nesse sentido, a chegada do bebê ao mundo do adulto é marcado por uma inquietante 

estrangeiridade por animar o retorno inesperado da condição infantil, supostamente 
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ultrapassado para os adultos – retorno de algo já familiar (Lajonquière, 2010). A criança 

pode ser acolhida como testemunho da castração do adulto (castração do Outro), o que  

abre a possibilidade para a instalação de um processo de familiarização desse recém-

chegado. Entretanto, é possível que, no lugar de uma familiaridade, ocorra uma 

extraterritorialidade ou uma selvageria. Ou seja, quando há a identificação de alguma 

“diferença”, a criança pode não ocupar o lugar do estrangeiro, no qual há uma aposta em 

tornar-se familiar,  sendo-lhe  reservado o lugar do selvagem ou extraterrestre. Em relação 

ao extraterrestre, há uma tentativa de distancianciamento. Para o selvagem, existem duas 

possibilidades: o mau selvagem deve ser eliminado, e o bom selvagem, que serve para 

ser observado cientificamente. Diante disso, Lajonquière (2010) enfatiza que não há a 

possibilidade para a educação quando a criança encontra-se marcada pela selvageria ou 

extraterritorialidade. A criança passa a encontrar dificuldades na travessia do processo de 

filiação simbólica, deixando de atravessar como uma criança com nome e sobrenome, 

passando a circular com uma etiqueta na qual se encontram todas as informações relativas 

às suas “necessidades” (Lajonquière, 2010). 

A educação pode ser pensada, desse modo, desde os primeiros contatos da criança 

com seus pais, pois, como agentes da linguagem, eles introduzem a criança no universo 

dos humanos (Lajonquière, 1999). Dessa forma, colocam em marcha a transmissão de 

uma filiação simbólica. Isso aponta para o processo de constituição do sujeito, o qual seria 

tarefa da educação — uma educação fundamental ou primeira educação (Lajonquière, 

1999). Diante disso, alguns autores, como Kupfer (1997), Lajonquière (1999) e Bastos 

(2012), pontuam que a educação está associada à constituição do sujeito, à inscrição da 

criança no campo do Outro. O Outro, portanto, está relacionado às caracteristicas da 

função materna e paterna, ao campo da linguagem, à filiação simbólica. 
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A função materna se refere a alguém que se inscreve na vida do bebê e que fala, 

sente,  interpreta e oferece um lugar, uma inscrição na linguagem (Borges, 2009). Através 

dessa função, algumas demandas são interpretadas como, por exemplo, quando o bebê 

apresenta desconfortos fisiológicos, tem fome, sede etc. Assim, as primeiras relações de 

investimento direcionadas à criança promovem inscrições primordiais na vida do sujeito, 

sendo que estas estão associadas à função materna, a qual seria fundante da educação, de 

uma primeira educação (Borges, 2009). Como foi apontado, Lajonquière (1999) faz 

referência a uma primeira educação que se relaciona à constituição do sujeito. Essa 

primeira educação é necessária para que aconteça a escolarização — aprendizagem, 

socialização, conhecimento e outras atribuições (Borges, 2009).  

Lajonquière (2019) explicita que há uma educação primordial e uma outra segunda 

educação, que seria aquela mais ou menos escolar. O autor afirma que há aqueles adultos 

que animam a educação primordial, posto que “a intervenção educativa é norteada pela 

suposição inconsciente por parte dos pais de que um desejo deve operar ‘no’ bebê” (p. 

48). A educação produz, portanto, um efeito sujeito, o qual cava a sua própria enunciação 

no campo do Outro. Há, então, no processo da educação, um entrecruzamento do 

fantasma educativo inconsciente, o qual é colocado em ato pelos pais, mas também uma 

escolha inconsciente do bebê enquanto sujeito. (Lajonquière, 2019). O autor explica que 

o bebê tem que se posicionar diante da demanda parental, entendendo o lugar que ocupa, 

para os pais (no mundo dos adultos), na rede simbólica.  

A partir das inscrições primordiais, se coloca em ação o ato educativo, que é 

transmitido, mesmo sem saber, por meio das relações marcados pelo laço transferencial. 

As inscrições oferecidas pelo ato educativo, associado à função materna (e à função 
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paterna), historicizam o homem e o situam em uma rede social, filiando-o a uma cultura 

(Borges, 2009). Nota-se, no entanto, que a instrumentalização da pedagogia tem tornado 

o ato educativo técnico, desprovido, muitas vezes, de subjetividade e sem conexão com 

o Outro (Borges, 2009). Nesse sentido, compreende-se que há uma tecnicização da 

experiência educativa. Lajonquière (2010), citado por Kupfer (2010), afirma que é o ato 

educativo que “abre espaço para a produção psíquica de um tempo de infância” (p. 15). 

(...) em matéria educativa, embora a psicanálise não possa responder à costumeira 
demanda pedagógica neurótica do que deve ser feito, ela bem lembra aquilo que 
justamente não deve ser feito sob pena de fazer da educação de uma criança um 

fato de difícil acontecimento (...) A sujeição de uma criança ao desejo não 
constitui uma meta pedagógica, se por meta entende-se uma resolução do tipo 

ensinar os números no intuito de a criança saber contar. A sujeição ao desejo é o 
próprio estofo da educação. Educar é simplesmente humanizar. Em outras 
palavras, é aquilo que o homem sempre soube fazer sem saber, de forma 

imperfeita, no decorrer dos tempos. (Lajonquière, 2017b, p. 6) 

 

Nesse sentido, é importante mencionar, a partir das considerações de Lajonquière 

(1999 / 2010), que a criança, em vias de uma educação que se efetiva, responderá (ou 

tentará responder) às demandas às quais é submetida. Por isso, cada aluno/sujeito 

produzirá uma resposta diante do modo como “trata” o que lhe demandam, ou seja, parte 

dos atos de um sujeito pode ser vista como resposta, como uma elaboração psíquica frente 

ao que lhe é endereçado (Guarido, 2017). 

O conhecimento pedagógico estrutura-se com base em um saber previamente 

construído e é utilizado para transmissão e adaptação social dos alunos. A pedagogia 

moderna formula métodos que visam garantir uma boa aprendizagem e, nesse sentido, a 

criança é considerada como um indivíduo (indivisível) e não como um sujeito de desejo 
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(Bastos, 2012). Diante disso, existem diferenças entre um saber técnico-

instrumentalizado e uma primeira educação subjetivante.  

O saber pedagógico mostra-se importante para a construção e o avanço do 

conhecimento, além de garantir regras e limites, os quais se apresentam como contornos 

sociais fundamentais para as relações humanas. Entretanto, o saber pedagógico sozinho 

não consegue dar conta do ato educativo, de uma primeira educação, a qual aponta para 

a constituição do sujeito. A primeira educação envolve exatamente a sujeição ao desejo e 

implica na perda de um acesso direto ao real, ou seja, uma perda da fruição real - uma 

perda de gozo (Lajonquière, 2019).  

Muraro (2015), a partir do ato psicanalítico formulado por Lacan (1968), analisa a 

existência de um ato pedagógico, o qual nos convida, diante de uma escola que não cessa 

de sofrer, a voltar à relação de um com o outro. Para a autora, esquecemos facilmente que 

a pedagogia não é uma disciplina, nem um “meio”, mas um elo existencial que nos 

envolve além das paredes da escola e que todos nós experimentamos, qualquer que seja 

nossa posição como sujeitos. Há, portanto, um ato, no sentido analítico do termo, que se 

sustenta no dizer e não no agir (Muraro, 2015). Nesse sentido, Muraro (2015) compreende 

o ato pedagógico através de uma perspectiva psicanalítica, propondo uma ortopedagogia 

(especialidade pedagógica reconhecida em alguns países), como uma espécie de 

pedagogia reversa, onde não se trata de treinamento ou de doutrinação da criança, mas de 

educá-la, com suas recusas e resistências, para ajudá-la a permanecer “em pé” diante do 

seu saber e de sua verdade. 

Dessa forma, uma educação, no sentido psicanalítico, sempre pode acontecer em 

princípio, tendo em vista que o efeito “sujeito do desejo” é o objetivo inconsciente da 
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tarefa educativa. Entretanto, é possível observar a ocorrência, em alguns casos, de 

embaraços nesse processo, o que é caracterizado por Lajonquière (2019) como um mal-

entendido educativo. O que falha, neste sentido, é justamente esse processo educativo. A 

falha não se refere a uma ação dos pais, e sim a uma impossibilidade constitucional ou 

devido a questões simbólicas inconscientes, as quais podem ser revertidas, contornadas. 

(Kupfer et al., 2017). Seria um “intervir antes que seja tarde demais”, que mostra-se 

inerente à ética psicanalítica, visto que a mesma supõe que toda criança embaraçada em 

uma “infância difícil” pode bem (a)travess(e)ar esse processo a partir de outras condições 

como uma forma de escapar a um destino funesto (Lajonquière, 2019).  

Para que uma educação seja de fato possível, então, é necessário que os profissionais 

se mostrem atentos às questões subjetivas. Meira (2006) destaca que é fundamental que 

a pedagogia possa incluir as contribuições de outras áreas, pois algumas dificuldades 

demandam a intervenção de outros colegas e profissionais. A autora analisa também a 

atuação do professor nessa perspectiva. 

O professor “inclusivo” deve saber acerca das diferentes posições subjetivas que 
uma criança ou adolescente podem vir a constituir, para poder entender de que 

lugar esta criança fala ou não, e em que lugar ele é colocado, transferencialmente, 

por ela. E, a partir daí, em que lugar a aprendizagem se insere (p. 47)  

 

A escola faz parte desse processo e precisa inscrever as crianças em projetos 

pedagógicos que gerem expectativas em relação às aprendizagens, mas é fundamental 

que possa incorporá-las, também, em um projeto maior de transmissão da cultura, pois 

isso representa um espaço para a transmissão de códigos e valores compartilhados 

(Jerusalinsky, 2006). É por meio dos elementos constitutivos da cultura que cada um se 

sente representante da sociedade e reconhece o Outro como representante (Mena, 2000).  
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Há uma perspectiva que segue o direcionamento mencionado: a educação 

terapêutica. De acordo com Kupfer (1997), a educação terapêutica deve oferecer às 

crianças palavras e produção de cultura, códigos compartilhados, para que seja possível 

advir algo de significante, de simbólico. A educação terapêutica se refere a uma educação 

voltada para um sujeito, onde tratamento e escolarização estão reunidos e está relacionada  

às práticas direcionadas para uma retomada da educação que não se efetivou, para a 

constituição psíquica (Kupfer, 1997). Baseando-se na experiência da Escola de Bonneuil 

(École Expérimentale de Bonneuil-sur-Marne), Kupfer (1997) explicita que a educação 

terapêutica comporta três eixos: inclusão escolar, dimensão simbólica e operação 

educativa.  

Como analisa Kupfer (1997), o que torna essa educação terapêutica é a função de dar 

à criança um lugar de sujeito. Uma educação tradicional busca mais o valor instrumental 

e não a construção de significantes por meio dos quais seja possível a emergência 

subjetiva. Na educação terapêutica, o conhecimento é oferecido não apenas na dimensão 

instrumental, é pensado como uma ferramenta que pode construir e contribuir para o 

desenvolvimento e a emergência do sujeito (Kupfer, 1997). 

A inclusão escolar, nesse sentido, apresenta um viés terapêutico e “o que se quer 

propor é que se tire o máximo proveito do potencial terapêutico presente em todo e 

qualquer ato educativo voltado para um sujeito” (Kupfer, 2006, p. 56). A inclusão, 

abarcando um viés terapêutico, contempla a perspectiva de uma inclusão no universo 

simbólico compartilhado e não somente uma prática de inclusão escolar. O termo 

“terapêutico” se refere ao que é do sujeito, está associado à singularidade, aos efeitos da 

circulação social (Kupfer, 2006). Tal inclusão serve de empréstimo para o enlace das 
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crianças com o social, com o Outro e de retomada da constituição subjetiva. Quando a 

escola dá um lugar à criança, faz uma aposta imaginária de um lugar social, pois quem 

vai à escola recebe o estatuto de criança (Kupfer, 1997; Kupfer, 2006). Indicando um 

lugar social à criança, atribui-se a ela, também, um lugar de sujeito (Fráguas e Berlinck, 

2001). A escola é um significante importante, que promove efeitos terapêuticos 

relevantes, “porque escola é coisa de criança, no final das contas se esses meninos e 

meninas têm problemas, mas estão na escola, seus atos viram artes” (Jerusalinsky, 2010, 

p. 151).  

Para Guarido (2017), o lugar de ser aluno não deveria ser recusado a cada criança ou 

jovem pertencente ao cotidiano escolar. A autora afirma que o aprender seria, sem tal 

recusa, um resultado possível de uma tarefa empreendida na escola por aqueles que estão 

envolvidos nos processos de ensino, os quais possibilitam que algo aconteça em relação 

à transmissão de conteúdos formais e de uma posição ética diante dos outros. Guarido 

(2017) enfatiza que “uma escola deve fazer alunos” e isso só é possível em uma 

experiência no laço social.  

Diante disso, evidencia-se que, com a inclusão escolar, há uma aposta no poder 

subjetivante dos discursos que circulam no interior no campo social e o discurso em torno 

do escolar é considerado como poderoso (Kupfer, 2006). Isso assegura e sustenta lugares 

sociais para as crianças, produzindo efeitos principalmente entre aquelas que enfrentam 

dificuldades com o laço social. Se a construção do laço social se mostrar muito delicada, 

se tentará estabelecer um enlace, uma circulação social possível, tendo a escola como um 

espaço relevante nesse processo (Albe & Magarián, 1991, citado por Kupfer, 2006). 
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Desse modo, a inclusão mostra-se fundamental pelo estabelecimento do laço social 

e constituição subjetiva, mas também para a garantia da aprendizagem. Laurent (2014), 

ao abordar a relação entre a educação e a aprendizagem, mostra as considerações de 

Gabriel Bernot. Este último se apresenta como autista e membro da associação Spectre 

Autistique, Troubles Envahissants du Développement-International (SATEDI) [Espectro 

Austista, Transtornos Invasivos do Desenvolvimento – Internacional]. Bernot almeja uma 

aprendizagem que ocorra por imersão no saber e não por um protocolo pré-definido. Ele 

afirma que a solução é permitir que o sujeito autista abra um caminho rumo ao saber, do 

seu jeito e dentro da escola (Laurent, 2014). A consideração levantada por Bernot é muito 

importante, pois explicita que a “aprendizagem não pode ser reduzida a um 

comportamento” (Laurent, 2012, tradução nossa).  

Segundo Pechberty, Kupfer e Lajonquière (2010), a escola pode se tornar muito mais 

do que um espaço de transmissão de conhecimentos técnicos especializados com métodos 

específicos para atender às necessidades especiais das crianças. Os autores realizaram 

uma pesquisa intitulada “A escolarização de crianças e adolescentes chamados 

‘deficientes mentais’ no Brasil e na França: convergência de pesquisa clínica” e 

sinalizaram que a perspectiva psicanalítica que orienta o trabalho sobre o desejo de 

aprender e a relação com o saber, realizado em ambos os contextos, permite a retomada 

e a expansão da seguinte pergunta:  

[...] seria possível construir, dentro da escola inclusiva, hoje, o desejo de saber, 

ausente ou afetado, de uma criança com dificuldades psiquiátricas sobre seu 
sentido da existência? A resposta seria que, se a escola inclusiva hoje não é capaz 
de fazê-lo, educadores, psicanalistas e os investigadores só podem mover-se na 

direção da sua transformação (p. 19, tradução nossa). 
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 Diante do que foi pontuado, compreende-se que a educação se apresenta em um 

momento anterior ao processo de escolarização e mostra-se como necessária para que o 

mesmo aconteça. A educação, portanto, não representa apenas a vivência escolar, visto 

que está relacionada ao processo de filiação simbólica. Sendo assim, a inclusão escolar, 

sob a perspectiva adotada, precisa voltar-se para a dimensão do sujeito e compreender os 

aspectos subjetivos envolvidos em todo o processo. Assim, evidencia-se que tais 

considerações apontam para a constituição subjetiva e contemplam a discussão pretendida 

nesta pesquisa, considerando a singularidade, a leitura do processo de cada sujeito. Ao 

mesmo tempo, considera-se que a atenção voltada para a singularidade não representa 

uma exclusão do desafio e compromisso de trabalhar com o coletivo, objetivo precípuo 

da educação formal. 
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 CAPÍTULO V – Referências para a Inclusão Artesanal  

 

5.1. A Transferência 

 

Ressaltar os aspectos relacionados à transferência é fundamental para a análise de 

algumas referências na discussão sobre a inclusão artesanal. Segundo Roudinesco e Plon 

(1998), o termo “transferência” foi introduzido por Freud e Ferenczi (entre 1900 e 1909) 

e representava o processo constitutivo do tratamento psicanalítico em que os desejos 

inconscientes do paciente referentes a objetos externos passavam a se repetir no âmbito 

da relação analítica, na pessoa do analista. Freud abandonou a hipnose e a catarse, 

reconhecendo o fenômeno da transferência como um componente essencial da 

psicanálise, o qual passa a ser visto como instrumento da cura no processo de tratamento 

(Roudinesco & Plon, 1998). 

Ferenczi, desde 1909, identificou que a transferência estava presente em todas as 

relações humanas. Portanto, poderia ser observada na relação professor-aluno, médico-

paciente, entre outras. Entretanto, Ferenczi notou que no contexto da análise, assim como 

na hipnose e na sugestão, o paciente situava, inconscientemente, o analista em uma 

posição parental (Roudinesco & Plon, 1998).  

Freud elaborou o primeiro texto sobre a transferência em 1912, intitulado “A 

dinâmica da transferência”. Nessa explanação, Freud mencionou a existência da 

transferência positiva – relacionada à ternura e ao amor – e a transferência negativa – 

associada aos sentimentos hostis e agressivos (Freud, 1912/1996).  



115 

 

Freud compreendeu que a transferência aparece, no tratamento analítico, desde o 

momento inicial, como a arma mais forte da resistência. Dessa forma, “a intensidade e 

persistência da transferência constituem efeito e expressão da resistência” (Freud, 

1912/1996, p. 116).  

Nas seguintes elaborações, apesar de continuar associando a resistência à 

transferência, Freud enfatizou a importância da sua utilização como possibilidade de 

acesso ao desejo inconsciente (Roudinesco & Plon, 1998). Por isso, na conferência 

XXVII, Freud (1917/1996) afirma que “a transferência que, amorosa ou hostil, parecia de 

qualquer modo constituir a maior ameaça ao tratamento, torna-se seu melhor instrumento, 

com cujo auxílio os mais secretos compartimentos da vida mental podem ser abertos” (p. 

445).  

Em “Mais-além do princípio de prazer” (1920), Freud mencionou o caráter 

repetitivo da transferência, constatando que a repetição sempre fazia referência a 

fragmentos da vida sexual infantil. Assim, Freud associou a transferência ao complexo 

de Édipo, concluindo que a neurose original era substituída, no contexto analítico, por 

uma neurose artificial ou uma “neurose de transferência” (Roudinesco & Plon, 1998). 

Lacan, seguindo as análises de Freud, abordou a transferência inicialmente na 

leitura do caso Dora, em “Intervenção sobre a transferência” (1951). No Seminário de 

1954-1955, ele situa a transferência em uma relação entre o eu do paciente e a posição do 

grande Outro. 
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No Seminário dedicado à transferência, em 1960-1961, Lacan introduz o desejo 

do psicanalista para esclarecer a verdade do amor transferencial. No Seminário de 1961-

1962, a transferência consiste na instalação, por parte do paciente, do analista no lugar do 

“sujeito suposto saber”, ao qual é atribuído saber absoluto. Em 1964, Lacan posicionou a 

transferência como um dos quatro conceitos fundamentais da psicanálise, sendo 

coadunada à pulsão e definindo-a como a encenação da realidade do inconsciente. 

(Roudinesco & Plon, 1998). 

Na clínica com crianças, a transferência incide na particularidade da relação com 

o outro como transferencial por estrutura, a partir do momento em que as figuras parentais 

legitimam tal laço (Vorcaro, 1999). No caso de crianças com graves psicopatologias,  

como o autismo, Vorcaro (1999) menciona que a interpretação que a transferência permite 

exige uma suposição do sujeito, por parte do analista, antes mesmo que esse esteja 

presente. O analista, neste sentido, deseja e aposta imaginariamente, ou seja, consegue ler 

a manifestação da criança com o seu imaginário. Dessa forma, “é com um texto 

imaginário que o analista veicula o simbólico, desabotoando os signos a que a criança 

aderiu, para fazer deles significantes” (Vorcaro, 1999, p. 67).  

Nos casos específicos de autismo, Vorcaro (1999) revela que se trata de uma 

psicanálise invertida, visto que a operação vai do real ao simbólico. A autora afirma que 

o sujeito autista não consegue estabelecer uma neurose de transferência – transferência 

de sintoma. Para Laurent (2007), a transferência, nos casos de autismo, não acontece do 

mesmo modo que a neurose, sendo que a via da maternagem e a via educativa não 

funcionam. Há, portanto, uma terceira via, qual seja, "aceitar a transferência, fazendo 

barreira constante ao gozo" (Laurent, 2007, p. 34). 
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Vorcaro (1999), por sua vez, revela que ao autista é possível transferir a posição 

direta da demanda. Isso implica dizer que o analista poderá, através de um ato analítico, 

produzir a inversão que o autista não pode produzir. No momento em que o sujeito é 

convocado “a sair da passividade de suportar a posição real em que o Outro o insere, o 

analista pode inverter a demanda que ele não pode inverter, demandando-o a fazer o real 

ao invés de sofrê-lo, fazendo cargo da inversão que ele não produz” (Vorcaro, 1999, p. 

69).  

E quando se trata de crianças na escola e, portanto, da relação professor-aluno? 

Segundo Kupfer (2007), um professor pode vir a tornar-se a figura para quem são 

endereçados os interesses do seu aluno por ser objeto de uma transferência. Neste sentido, 

a autora afirma que transferir representa atribuir um sentido especial àquela figura 

(analista ou professor) determinada pelo desejo e, desse modo, tal figura passa a compor 

seu cenário inconsciente. Com isso, a fala do professor (ou analista) ganha poder e passa 

a ser escutada a partir dessa posição especial que ocupa no inconsciente do sujeito. Além 

disso, Kupfer (2007) menciona que “tudo o que esse aluno quer é que seu professor 

“suporte” esse lugar em que ele o colocou” (p. 92).  

 

5.2. A ética na educação 

 

Diante do que foi exposto, e a partir da perspectiva da educação como transmissão 

de marcas simbólicas, assumindo um olhar atento às questões relativas ao processo de 

constituição psíquica, compreende-se que a psicanálise permite reflexões fundamentais e 
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provoca sensibilidade em relação aos aspectos subjetivos. E assim, a ética do sujeito pode 

direcionar uma prática educativa que intenciona ser inclusiva. Para tanto, é fundamental 

entender a ética e a moral sob a perspectiva do que estamos querendo estabelecer nesta 

tese.  

De acordo com as proposições de Lacan (1997), Imbert (2001) e Almeida (2003), 

a moral estaria relacionada com os hábitos, com as regras, com a noção social de certo e 

errado, com um certo enquadre dos indivíduos; enquanto a ética aponta para a dimensão 

do sujeito, para a lei simbólica, para o rompimento com os determinantes da moral. Lacan 

(1997) afirma que a “lei moral, o mandamento moral, a presença da instância moral, é 

aquilo por meio do qual, em nossa atividade enquanto estruturada pelo simbólico, se 

presentifica o real – o real como tal, o peso do real” (p. 31). Segundo Imbert (2001), onde 

a moral estabelece ligações e unifica, a ética desliga, desfazendo os hábitos. Para o autor, 

a ética substitui a perspectiva moral de uma fabricação de hábitos, a qual garante ao Eu 

a noção de boa conduta e conformidade às normas, por uma perspectiva do sujeito, da 

fala e do desejo singulares.  

Os termos - ethos (grego) e mores (latino) significam costume, jeito de ser, hábitos 

(Almeida, 2003). A partir do Seminário 7 de Lacan, Imbert (2001) explicita que o éthos 

é, em Aristóteles, uma ciência do caráter, sendo associado à criação de hábitos. O ethos 

refere-se à cultura, ao simbólico, às construções e reconstruções permanentes do homem, 

relacionando-se à ética, mas também à moralidade (Almeida, 2003). Entretanto, Almeida 

(2003) destaca que ética e moral se diferenciam. A autora afirma que os aspectos e valores 

morais, compartilhados dentro de uma determinada sociedade, revelam e orientam os 

comportamentos considerados como corretos ou incorretos. Aqui entram as dimensões 
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do que é percebido como bom e mau, o que se aprova ou se reprova, dentro das 

demarcações socioculturais e históricas vivenciadas. A ética revela-se, segundo a autora, 

como uma reflexão crítica sobre a moralidade. 

A moral exige ordem e disciplina (Imbert, 2001). Segundo Imbert  (2001), os 

pedagogos entendem bem sobre a moral, visto que esta se constitui como a própria 

essência da empreitada pedagógica. A escola tem o objetivo de instruir e socializar 

assumindo a intenção de “regularização” e “moralização” da criança, se presentificando 

como o espaço e o tempo da aquisição dos “bons hábitos”. Dessa forma, se tornaria 

possível a formação de um indivíduo conforme às normas e a construção de uma “alma 

coletiva” (Imbert, 2001). 

Para Almeida (2003), “os dispositivos tradicionais de formação são elaborados e 

sustentados por um projeto moralizante e moralizador de obediência às regras, de 

fabricação de ‘bons’ hábitos” (p. 184). Desse modo, tais dispositivos continuam 

contribuindo com a produção e repetição dos discursos e práticas sociais cristalizados, 

além das atuações profissionais sintomáticas, o que seria efeito do mal-estar na educação, 

e mantém a demanda de não se deparar com a questão que interroga o sujeito no que se 

refere ao seu próprio desejo.  

A ética permite um engajamento subjetivo, pois fundamenta e questiona o sujeito 

no que se refere à ordem e ao controle do Eu adquirido através da disciplina moral 

(Imbert, 2001). Entretanto, é relevante explicitar que, segundo Imbert (2001), a ética não 

seria uma contramoral, uma imagem invertida da moral, mas sim o Outro da moral. A 

ética aparece, nesse sentido, como uma dimensão que aponta para um engajamento que 

saiba responder à questão do desejo. 
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Para compreender a distinção entre moral e ética acima apresentada, e a relação 

com as questões referentes ao sujeito e ao desejo, é importante levantar a análise sobre 

regra e lei. A regra – lei-código, lei institucional – é o princípio constitutivo dos “hábitos” 

e das formalizações, estabelecendo o vínculo, reunindo e mantendo o todo unido (Imbert, 

2001). A lei simbólica refere-se à lei da interdição do incesto, sendo fundadora da 

inscrição inaugural da palavra e do desejo do sujeito, o que promove sua inserção na 

ordem da cultura (Almeida, 2003). Segundo Imbert (2001), “a lei não é produtora de 

normas e regras em que se elabora o Um-totalidade de um Sujeito e de um Coletivo, mas 

inscrição de uma separação que diferencia, desliga e liberta o sujeito” (p. 24).  

Dessa forma, Imbert (2001) afirma que são fabricados sujeitos-objetos, os quais 

precisam ser submissos às regras. É relevante destacar que quando Freud analisa a questão 

do educar, sugere uma educação com mais liberdade, onde seria possível falar a verdade, 

pois, para ele, a verdade apresenta mais vantagens econômicas quando comparada com a 

política da mentira estabelecida pela neurose (Voltolini, 2011). De acordo com o autor, 

 
Tratar-se-ia de atenuar a rigidez da moral civilizada, dando-lhe contornos mais 

liberais, mas sobretudo de substituir a força opressora, esteio favorecedor do 
recalque e da estupidificação, por uma ética fundada na verdade que, destaca 
Freud, é muito mais rentável em termos de economia psíquica do que aquela 

oferecida pela neurose (Voltolini, 2011, p. 17) 
 

 

Entretanto, Lajonquière (2017) destaca que não é possível pressupor que Freud 

entrou em uma ilusão de uma educação menos repressora, apenas deve-se entender que 

ele sempre esperou uma educação com uma qualidade distinta. Isso quer dizer que “Freud 

almejava que os adultos pudessem vir a endereçar a palavra às crianças em nome de outra 
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coisa que não a moral de seu tempo” (Lajonquière, 2017, p. 225). Freud chamou essa 

educação de educação para a realidade, sendo que tal realidade é a realidade paradoxal 

do desejo (Lajonquière, 2017). 

Lajonquière (2017a) explicita, desse modo, que sendo o desejo o objetivo 

proposto, sempre será possível, em princípio, acontecer uma educação. Segundo o autor, 

quando há uma recusa inconsciente do desejo, na intervenção dos adultos na relação com 

as crianças, será difícil acontecer a educação.  Assim, “educar para a realidade ou educar 

para o desejo é aquilo que o homem comum sabe fazer – embora sem o saber – desde 

sempre quando se trata de crianças” (Lajonquière, 2017a, p. 259). 

Imbert (2001) menciona a importância da existência de um projeto ético, o qual 

“opõe a eficácia da lei que é a origem das separações, das castrações simbólicas 

produtoras da palavra e do desejo” (p. 26).  Considerando a contribuição teórica de Imbert 

(2001), Almeida (2003) reafirma que introduzir a questão da ética no campo educativo 

significa operar com separações e com castrações simbólicas, as quais são produtoras de 

palavras e de desejo, experimentando a viabilidade de um “projeto de autonomia” para o 

sujeito. Tal projeto de autonomia implica o “reconhecimento da liberdade e singularidade 

essenciais do sujeito” (Almeida, 2003, p. 185).  

O projeto de autonomia, em uma perspectiva ética, implica em evitar a 

identificação com formas psicológicas, institucionais, ideológicas (Imbert, 2001). Desse 

modo, Imbert (2001) afirma que o processo começa pelo desprendimento para fora da 

forma de um Eu moral.  Tal engajamento ético situa-se como práxis, ou seja, ato através 

do qual o sujeito desenvolve suas capacidades, mas continua em processo de autocriação, 

de ex-sistência, através de tais movimentos no(s) outro(s) sujeito(s) (Imbert, 2001). 
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É importante abordar brevemente as diferenças entre poiesis e práxis, a partir das 

considerações de Imbert (2001). A poiesis realiza-se em uma obra (érgon) que é exterior 

ao agente. Portanto, a atividade termina quando sua finalidade é alcançada. A práxis é 

uma ação “cujo único fim será ela mesma, que aperfeiçoa o agente e não tende para a 

realização de uma obra fora desse agente: seu fim último não é senão o uso e o próprio 

exercício” (Aristóteles, 1962 [nota de Jean Tricot], citado por Imbert, 2001, p. 30). A 

práxis é, então, um ato (enérgeia). E sendo este identificado inteiramente com o agente, 

ele não se esgota em uma produção. Isso significa que as ações não acabam, acontecem 

ao longo da existência do sujeito (Imbert, 2001). 

Ainda em análise sobre a produção de Imbert (2001), Almeida (2003) ratifica que 

o projeto pedagógico, elaborado nos dispositivos educativos e de formação, expressa  

atividades que se ligam à poiesis, como produção de uma determinada obra, e à práxis, 

qualificada como engajamento ético. Por isso, a autora enfatiza que o projeto pedagógico 

não pode ser reduzido apenas à concepção poiética de uma modelagem de si e dos outros, 

pois isso representaria um esquecimento da práxis. Dessa forma, na mesma direção de 

Imbert (2001), Almeida (2003) defende a seguinte perspectiva: 

 (...) um projeto ético que se apoia na práxis, e que implica a afirmação da 
liberdade para o sujeito que nele se engaja e o desejo de que essa mesma liberdade 

possa existir para o outro, na medida em que o projeto ético não sutura, não 
tampona a falta-a-ser, não controla o sujeito, ao contrário, resgata-lhe a palavra, 
abre fendas que apontam para o desconhecido e o novo, acolhe a alteridade e visa 

às inesgotáveis possibilidades dos sujeitos e das situações. O projeto ético, como 
práxis, acolhe as angústias, os conflitos, o desejo, a fala e o silêncio do par 

educativo, desfazendo ligações imaginárias, estilhaçando imagens alienadas e 
alienantes do saber, do sujeito e do outro, promovendo a implicação do sujeito nos 

seus atos. (p. 187) 
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Diante das considerações apresentadas sobre ética e moral no campo educativo, 

sob a ótica psicanalítica, torna-se relevante refletir sobre a temática em questão nesta 

pesquisa. Compreende-se, portanto, que uma inclusão escolar que toma por base a ideia 

de “pacotes” sustenta-se em princípios homogeneizantes, os quais partem da noção dA-

Criança e são baseados em aspectos da moral; enquanto a proposta por uma inclusão 

artesanal tem como base e como princípio a noção do sujeito. Por isso, em tal proposta, a 

ética da psicanálise aparece como suporte e direcionamento fundamentais. Segundo 

Lerner (2013), a ética da psicanálise, seguindo o caminho contrário da moral, tem como 

questão imprescindível a dimensão da singularidade fundada sobre a divisão do sujeito 

pelo inconsciente; ou seja, é possível compreender que a questão central se refere ao 

sujeito que emerge.   

A partir dessa noção ética, é possível atuar com os estudantes e profissionais no 

campo da educação deslocando a obrigatoriedade e responsabilidade jurídica e moral  da 

inclusão escolar para uma implicação subjetiva (Lerner, 2013).  Como aponta Lerner 

(2013), diante do imperativo de incluir e da tendência à universalização, a qual encontra 

sustentação na tecnociência, a ética da psicanálise pode ofertar um espaço para a 

reinstalação do sujeito na cena educativa. Isso porque o processo de tecnicização promove 

um apagamento do sujeito. Entretanto, é fundamental explicitar que não se trata de 

defender a moral ou a ética, mas sim compreender a relação entre a moral e a ética nos 

processos educativos. Compreende-se, dessa forma, que a posição ética implica também 

no reconhecimento do valor dos ordenamentos jurídicos, entendendo a relevância deles 

para os desenhos dos percursos de escolarização, mas de uma forma que seja possível dar 

sustentação às atuações que estejam apoiadas no estilo do educador, na singularidade do 

estudante e nas (im)possibilidades do ato educativo (Lerner, 2013).  
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Portanto, a crítica aqui apresentada diz respeito ao apagamento do sujeito em 

políticas e estratégias universalizantes, as quais apenas o empacotam. Vale destacar, 

todavia, que, nesta tese, não é desconsiderada a importância dos movimentos pelo direito 

à educação e do esforço na montagem dos planejamentos, recursos e estrutura escolares 

para que uma inclusão possa de fato se efetivar. Considerando tais aspectos, reafirma-se, 

neste momento, que uma inclusão artesanal pode ser vista como um caminho possível 

para a inauguração de atos que reinstalem o sujeito na cena educativa. Tal reinstalação do 

sujeito implica considerar a temporalidade do inconsciente e outras relações de 

causalidade que se presentificam no campo educativo (Lerner, 2013). 

 

5.3. Experiências artesanais de inclusão escolar 

 

Para desenvolver possíveis referências para a construção de argumentos que 

sustentem a ideia de uma inclusão artesanal, foram analisados os casos de Tiago e de 

Antônio, sendo ambos diagnosticados, por profissionais especializados na área, dentro 

dos parâmetros do Transtorno do Espectro Autista (TEA). É importante lembrar que a 

proposta de uma inclusão artesanal refere-se à uma noção de processo e direciona o olhar 

para o singular, para os movimentos de cada criança, sem perder de vista os aspectos do 

contorno social (aquilo que consegue dar contorno às pessoas socialmente, como os 

parâmetros culturais que são compartilhados) (Nascimento, 2015). Isso porque, se o 

sentido da educação se encontra na introdução dos novos (seres humanos) em um mundo 

comum – tendo esses recém-chegados demandas específicas -, é imprescindível que esse 
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processo aconteça de forma artesanal, para cada um (Silva, 2014). E, ainda, com cada 

um. Desse modo, a intenção da proposta artesanal para a inclusão escolar vai na 

contramão das estratégias que “empacotam” os estudantes e não contemplam os seus 

aspectos e características singulares (Nascimento, 2015).  

O estudo parte da noção apresentada sobre uma inclusão artesanal tomando como 

base a perspectiva analítica para a elaboração dos eixos de análise os significados 

encontrados para a palavra “Artesanal”. No dicionário Michaelis Online (2018), o termo 

“Artesanal” refere-se àquilo que é feito pelos processos tradicionais, individuais e 

manuais, em oposição à produção industrial. Diante disso, a proposta de uma inclusão 

artesanal encontra espaço no sentido de apostar em processos realizados de modo 

individualizado, com uma característica “manual”, considerando as aproximações 

necessárias dos atores escolares com os estudantes autistas (sendo necessário “pegar”, 

sentir, observar, etc), em oposição à uma produção inclusiva “industrial” em grande 

escala, do tipo “pacote”. Nessa direção, é possível explicitar ainda que a inclusão 

artesanal possui uma característica rústica – sendo rústico mais uma representação para 

a palavra “artesanal” - no sentido da simplicidade (seguindo o caminho contrário das 

grandes técnicas universais) para contemplar a singularidade, mas não com a denotação 

de algo malfeito. 

No  dicionário Aurélio Online de Português (2018), o termo “Artesanal” significa: 

1. Relativo a artesanato; 2. Que é fabricado por artesãos; 3. Que é feito sem recursos a 

meios sofisticados ou a técnicas elaboradas ou industriais. No presente estudo, tais 

definições encontram sentido e apontam um caminho para a análise de uma inclusão 

artesanal. 
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Dessa forma, o primeiro eixo de análise que será tratado aqui refere-se aos 

artesãos da inclusão escolar, ou seja,  professores, acompanhantes terapêuticos escolares 

e demais atores participantes ativos no processo de escolarização, sendo que o principal 

artesão é a própria criança em questão7. O segundo eixo de análise retrata uma inclusão 

que é feita, intencionalmente, mas que não pretende ser realizada em grande escala ou 

mesmo reproduzida em uma série. Consideramos o fato de que, no geral, há 

intencionalidade na prática do artesão, visto que ele sabe onde pretende chegar, ou seja, 

visualiza o resultado da obra que deseja elaborar. Portanto, geralmente, há uma técnica 

(muitas vezes bastante sofisticada e elaborada) de trabalho. Porém, tal técnica não 

envolve a seriação e a industrialização, pois o produto de cada obra é único. Além disso, 

o artesão, mesmo possuindo uma técnica – e, neste sentido, replicável -  e antecipando 

imaginariamente a finalização da sua obra, consegue incorporar e utilizar o que pode 

surgir de novidade no processo (novas ideias, sugestões de um observador ou até mesmo 

imprevistos na execução da atividade). Assim, o que orienta o artesão é o processo 

criativo – e o desejo - para além da replicabilidade do que poderá vir a ser o seu produto.  

Compreendendo que o artesão está imerso e transmite algo da tradição, das 

suas próprias marcas, seria possível expressar que o artesão da inclusão escolar 

transmite sempre algo que remete ao ato educativo. Como analisa Silva (2014), a 

educação representa uma tensa amarração entre a chegada dos seres novos ao mundo 

e a urgência de conservação deste mundo como um bem imaterial, o qual foi 

 
7 A criança é vista como o principal artesão por ser o sujeito do seu processo, mas 

compreende-se, considerando a proposição apresentada no segundo eixo de análise, que não há 
uma intencionalidade como observa-se na prática dos atores escolares, nem uma técnica de 
trabalho em seu agir. 
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construído pelos nossos antepassados. Para essa autora, tal processo determina um 

trabalho que torna impossível a padronização e a garantia, sendo a imprevisibilidade 

uma característica intrínseca a toda educação. Neste sentido, a ideia é problematizar, 

no segundo eixo de análise, o excesso de conhecimentos científicos, pedagógicos, 

psicológicos no campo educativo, o que torna a educação um processo de difícil 

acontecimento. Tais conhecimentos chegam antes do sujeito no processo de inclusão 

escolar, o que transforma o ato educativo em uma técnica (uma tecnicização) ou 

mesmo abre caminho para a renúncia do mesmo (Lajonquière, 1999).   

No terceiro eixo de análise, é possível encontrarmos o produto que é feito pelo 

artesão, a saber, o artesanato. Neste estudo, o produto (artesanato) elaborado pelos 

artesãos é considerado como um produto constitutivo, ou seja, faz referência aos efeitos 

no processo de constituição psíquica, entendendo que aqui se encontra a tarefa da 

educação (uma primeira educação) (Lajonquière, 1999). Nesse sentido, o artesanato 

refere-se a um produto artesanal constitutivo, o qual acontece a partir da relação 

transferencial que sustenta as possibilidades para a produção dos efeitos constitutivos. 

Vale ainda destacar que, através do estudo da etimologia da palavra, o termo Artesanato 

é a junção de Artesão e Ato, conforme consta no dicionário Michaelis Online (2018). Na 

presente pesquisa, entendemos que Artesão + Ato = Artesanato pode ser pensado como 

Artesão + Ato educativo = Produto artesanal constitutivo.  

 

5.3.1. Tiago: Do autista ao artista 
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O caso de Tiago, nome fictício utilizado para preservar sua identidade, foi 

analisado a partir dos relatos da prática do Acompanhamento Terapêutico Escolar, o qual 

teve duração de três anos e seis meses. Vale ressaltar que esse caso foi utilizado na 

dissertação de mestrado intitulada “O Acompanhamento Terapêutcio Escolar no processo 

de inclusão de uma criança autista” (Nascimento, 2015), sendo a presente pesquisadora a 

acompanhante da experiência ora relatada. Para realização do trabalho, a acompanhante 

estava na escola todos os dias da semana na maior parte do período do acompanhamento. 

No presente estudo serão utilizados apenas alguns recortes significativos, relacionados a 

esse caso, sobre o processo de inclusão escolar na perspectiva da proposta artesanal.  

Tiago tinha seis anos e cursava o primeiro ano do ensino fundamental I quando o 

acompanhamento terapêutico escolar descrito fora iniciado. Naquele período, ele fazia 

uso de um limitado vocabulário (sem intenção comunicativa aparente), apresentava 

algumas falas repetidas (estereotipias verbais) e não mostrava espaço para a relação com 

os outros. O diagnóstico de autismo não era considerado conclusivo, mas as 

características já eram notadas pela equipe escolar e outros profissionais que realizavam 

atendimentos com Tiago (psicóloga, psicopedagoga, fonoaudióloga, entre outros). 

A escola na qual ele estudava fazia parte da rede privada de ensino, atendendo a 

um público de alunos da classe média alta de Salvador. A referida instituição educacional 

tinha uma proposta educativa que propunha a aprendizagem via interação social, 

considerando o diálogo como grande ferramenta de resoluções e de expressão nas 

relações.  

No início do processo de acompanhamento, Tiago ocupava uma posição marginal 

em relação aos seus pares, fora do laço social. Os colegas - em sua maioria, meninos - 
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não lhe direcionavam muito a atenção e não o percebiam como um aluno que fazia parte 

do grupo. Apesar disso, já expressavam algum tipo de curiosidade e esboçavam tentativas 

de entender os comportamentos (e estranhezas) de Tiago. Alguns perguntavam, revelando 

suas hipóteses: “Ele é doentinho?”, “Ele é retardado?” ou “Ele é como um bebê?”. Tais 

hipóteses construídas pelos colegas de Tiago revelavam percepções compartilhadas 

socialmente, sobretudo entre os adultos, indicando o esforço de compreensão do que 

parecia atípico, estranho.  

Nessa tentativa, tal movimento já revelava um certo grau de classificação e 

empacotamento do sujeito, visto que aparecia um engajamento para dar um nome, uma 

explicação através da esfera da doença ou do atraso no desenvolvimento infantil. Naquele 

momento, Tiago era o autista. As hipóteses e a tentativa de compreender e dar nome 

àquilo que apresentava Tiago mostravam-se como processos fundamentais na relação 

com o outro, mas corriam o risco de ficarem paralisadas nesse ponto. Ou seja, corriam o 

rsico de ficarem estagnadas na explicação, na resposta pronta, no empacotamento e, desta 

forma,  no apagamento do sujeito. Sobretudo no processo de inclusão, é fundamental que 

exista um olhar voltado para o que é próprio do estudante, intencionando retirá-lo do 

pacote, do lugar fechado das generalizações, ofertando-lhe um lugar de sujeito. Essa é 

proposta da inclusão artesanal. Para tal, são necessários, portanto, artesãos.  

 

5.3.1.1. Os artesãos  
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O artesão é aquele que, de modo geral, realiza o seu trabalho com as mãos, fabrica 

artefatos através de um processo manual. O trabalho do artesão encontra-se situado, em 

alguma medida, em uma dimensão cultural, visto que sua produção expressa sua 

subjetividade e criatividade, mas ancora-se na cultura, a representa e retorna para a mesma 

através do produto final, o artesanato. No presente estudo, consideramos que os 

professores, os acompanhantes terapêuticos escolares e os demais atores implicados no 

processo inclusivo podem atuar como artesãos na prática de uma inclusão artesanal. 

Porém, o principal artesão é a criança em questão. Tais artesãos estão também situados 

em uma cultura, são referenciados por ela, assim como a representam e a transmitem. Isso 

significa que esses artesãos inscrevem as crianças em um projeto maior de transmissão 

da cultura, transmissão de códigos e valores compartilhados socialmente (Jerusalinsky, 

2006).  

Neste aspecto é possível refletir sobre o processo de permanência de Tiago na sala 

de aula, como representação e tentativa de estabelecer  certos limites e enlaçá-lo em regras 

e acordos sociais, transmitindo algo da cultura.  Tiago permanecia pouco tempo na sala 

de aula no início do acompanhamento terapêutico escolar, circulando bastante por outros 

espaços da escola: biblioteca, sala da direção, sala da psicologia escolar etc. Naquele 

momento, a acompanhante e a professora compreendiam que não era possível investir 

muito na permanência e na realização de alguma atividade que exigisse um longo tempo. 

Entretanto, apostaram na tentativa de estabelecer determinados acordos com Tiago para 

as suas saídas temporárias da sala de aula. Tais acordos contemplavam o tempo de 

permanência fora da sala, bem como a quem solicitar as saídas de sala. Nesse caso, o 

acordo envolvia a solicitação direta à professora, autoridade máxima da sala. Tiago foi, 

então, submetido às regras escolares, com alguma flexibilidade. Essas regras 
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funcionavam como a representação de uma regra social, cultural. Isso é fundamental, 

porque ao submetermos a criança às regras, supomos a existência de um sujeito (Assali 

et al., 1999).  

Nesse sentido, a intenção era enlaçar Tiago no mundo das regras compartilhadas 

para o estabelecimento de algum laço social possível. Além disso, havia o investimento 

em despertar algum tipo de interesse de Tiago por algo do laço social. Assim, circulando 

pelos diversos espaços da escola, a acompanhante tentava falar sobre as atividades da sala 

de aula, os brinquedos e jogos, a professora, os colegas (mencionando os nomes). A 

tentativa do acompanhamento terapêutico escolar é integrar a criança ao grupo envolvê-

la com as atividades propostas pela professora (Fráguas & Berlinck, 2001). 

Diante disso, entendemos que a transmissão de algo da cultura e tentativa de 

inserção no laço social, no processo de inclusão escolar de Tiago, podem ser 

representados pelo investimento nos cominados com a professora e convites de retorno 

para a sala de aula, para o grupo de colegas.  

Tiago mostrava muito interesse pelo espaço da biblioteca, onde pegava livros, 

objetos ou apenas caminhava. As intervenções com Tiago envolviam a introdução do 

contorno das regras sociais, através do investimento no ato do falar, lembrar, situar, 

repetir, afirmar os acordos estabelecidos, mas em um movimento de respeito e 

sustentação do que aparecia como algo da ordem de um suposto desejo (algo o capturava 

simbolicamente na biblioteca). A acompanhante compreendia a importância de sustentar 

o seu desejo e dar os contornos sociais, falando para Tiago: “sei que você gosta da 

biblioteca, eu entendo, mas precisamos ir”. A partir do constante investimento na fala, 

por parte da acompanhante, mas representando também alguém que poderia escutá-lo em 
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seus desejos, Tiago passou a retornar com a mesma para a sala de aula sem grandes 

dificuldades.  

Essas foram algumas situações e intervenções realizadas pelo artesão 

acompanhante terapêutico escolar. Como já foi visto, o acompanhante terapêutico escolar 

atua como um mediador e facilitador no processo de inclusão escolar (Barros, 2011). A 

intenção, de modo geral, é contribuir para a efetivação do processo inclusivo de crianças 

com deficiências ou EECP, mas quando o trabalho do acompanhante terapêutico escolar 

debruça-se sobre os embaraços simbólicos da criança, orienta-se para a emergência, a 

retomada e o fortalecimento do sujeito. É fundamental explicitar que a atuação não é 

clínica, mas assume uma perspectiva clínica, levando em consideração o modo de 

intervenção singular (Nascimento, 2015).  

Nesse sentido, a direção da intervenção situa-se no lugar do “entre”, que 

representa um lugar de mediação, ou seja, o acompanhante atua entre a criança e as outras 

crianças, entre a criança e a professora, entre a criança e os atores escolares, por exemplo. 

(Nascimento, 2015). O trabalho com Tiago intencionava promover o enlace, investindo 

no estabelecimento de vínculos com as outras crianças, com a professora e com os demais 

atores escolares (Assali et al.,1999). E o artesão professor? O que é possível em sua 

atuação? O que tem de artesão em um professor? Quando ele pode ser visto como tal? 

Ainda referente à não permanência de Tiago na sala de aula, houve uma situação 

na qual alguns alunos mostraram incômodo por observarem que Tiago tinha permissão 

para sair várias vezes do contexto de aula e eles não.  Esse foi o momento oportuno para 

que a professora conversasse sobre as diferenças inerentes a todos, as quais implicam em 

certas flexibilizações em relação aos acordos estabelecidos na turma e na escola. Ao 
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trabalhar em uma proposta inclusiva, o professor precisa observar as demandas e os 

caminhos que aparecem a todo tempo na relação com a criança e entendendo que é 

necessário flexibilidade na prática cotidiana para que seja possível abarcar as 

singularidades dos sujeitos (Nascimento, 2015).  

Nesse sentido, compreendemos que o professor “inclusivo” deve “saber acerca 

das diferentes posições subjetivas que uma criança ou adolescente podem vir a constituir, 

para poder entender de que lugar esta criança fala ou não, e em que lugar ele é colocado, 

transferencialmente, por ela” (Meira, 2006, p. 47). Com isso, poderá identificar em que 

lugar a aprendizagem se insere.  

Tiago teve experiência com uma professora, ao longo do período do 

acompanhamento terapêutico escolar (no 3° ano do Ensino Fundamental I), que apostou 

significativamente em sua possibilidade de aprender. Naquele ano letivo, Tiago já 

encontrava-se mais aberto para o encontro com o outro, sustentando a relação com alguns 

professores. A professora em destaque, além de elaborar atividades para Tiago, o 

convocava para que realmente as fizesse, demonstrando seu investimento e aposta, 

acompanhando-o na sua execução. Com esse movimento, foi possível identificar que um 

“diálogo” começou a ser construído entre Tiago e a professora, algo estava acontecendo 

e se operando entre aquela criança e a sua professora. Tiago ainda não correspondia 

pedagogicamente aos anseios da educadora, mas a olhava, dando risada e “respondia” às  

suas convocações.  

A aposta da professora, envolvida pelo laço transferencial, marcou diferença em 

todo o processo, visto que o posicionou como seu aluno – como sujeito de aprendizagem, 

como denomina Colli (1997) -, o qual poderia aprender a partir do seu lugar singular. 
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Bastos (2001) afirma que quando uma professora toma a criança como aluno, algo da sua 

posição subjetiva se enlaça na criança, o que possibilita uma implicação subjetiva no seu 

trabalho diário.  

É fundamental que o professor olhe para a criança como um sujeito de 

aprendizagem, sujeito que pode dar conta dos contornos sócio-culturais e da lei simbólica, 

um sujeito de desejo, muito além do diagnóstico médico. Tiago passou por um período 

de muito choro e agitação corporal, foi um momento no qual foi possível identificarmos 

algo da ordem de uma angústia de separação. Com isso, em algumas situações, jogava-se 

no chão, ficava agitado e chorava bastante. Houve um episódio desses com uma nova 

professora, a qual considerava o movimento de Tiago como “birra”. Ela interpretava a 

situação como uma reação diante daquilo que ele não poderia ter, como uma bola fora do 

horário do recreio, por exemplo.  

Além disso, ao ser mais firme com ele ou exigir um pouco mais, ele começava a 

gritar, a bater e a se agitar. Sem considerar esses comportamentos como problemas 

significativos ou efeitos do diagnóstico, a professora o chamava e conversava; e ele se 

acalmava aos poucos. A professora fazia a leitura da reação de Tiago como reação de 

criança, se relacionava com Tiago como criança, como sujeito, para o qual se transmite 

algo da cultura, do desejo. Compreendendo a educação como um processo de filiação da 

criança à cultura e à tradição, observa-se que ao se posicionar e se reconhecer nessa 

transmissão, “a criança se engata no fio do desejo do adulto, que narra uma trama 

simbólica da qual o infans passa a fazer parte, e de onde pode encontrar um lugar de fala” 

(Spagnoulo, 2017, p. 10)  
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O professor, então, é aquele que encontra-se, de modo geral, em uma posição 

significativa para o estudante. Como Freud (1976, p. 249) analisa: “Transferimos para 

eles [os professores] o respeito e as expectativas ligadas ao pai onisciente de nossa 

infância e depois começamos a tratá-los como tratávamos nossos pais em casa”. O 

professor passa, então, a compor o cenário inconsciente do estudante e, assim, sua fala 

passa a ocupar uma posição muito especial no inconsciente do sujeito (Kupfer, 2007).  

Dessa forma, compreendemos que o artesão professor ocupa um lugar 

transferencial de referência, para quem os alunos direcionam suas curiosidades e 

questões, capturando algo do desejo do adulto. Com as crianças autistas, as curiosidades 

e questões só podem aparecer, a partir do desejo do sujeito, quando são atravessadas e 

marcadas pelo desejo do adulto. Assim, os artesãos acompanhantes e professores são 

importantes para todo o processo, sendo que a criança é a grande artesã. Isso porque é ela 

que abre espaço para que os investimentos possam se operar e uma inclusão possa de fato 

acontecer.  

 

5.3.1.2. Inclusão artesanal: inclusão não seriada  

 

A profissão do artesão exige algum tipo de habilidade ou conhecimento 

especializado na sua prática. A partir da perspectiva que se desenvolve nesta pesquisa, 

como seria a formação do artesão professor e do artesão acompanhante terapêutico 

escolar? Os professores são pedagogos ou são especialistas (através da licenciatura) nas 

suas áreas específicas. Os acompanhantes terapêuticos escolares, em sua maioria, são 
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estudantes de psicologia ou psicólogos. É comum, também, encontrarmos estudantes de 

pedagogia atuando como acompanhantes no processo de inclusão escolar. E ainda, é 

possível observar alguns profissionais de outras áreas nesse campo de atuação, como 

educadores físicos, fonoaudiólogos, entre outros.  

Desse modo, alguma formação é necessária para o trabalho do artesão professor 

e do artesão acompanhante terapêutico escolar. Há um conhecimento que é especializado 

na área, sobretudo na educação ou nos aspectos subjetivos, no caso dos acompanhantes. 

Tal conhecimento especializado favorece uma compreensão sobre determinados 

fenômenos e direciona as práticas pedagógicas. O saber pedagógico revela sua 

importância para construção e avanço do conhecimento, para transmissão e relação social 

dos alunos, através, por exemplo, das regras e limites, visto que estabelecem contornos 

sociais fundamentais para as relações humanas (Nascimento, 2015).  

Nesse sentido, é possível retomar a tentativa de situar Tiago nas regras e acordos 

sociais. Compreendendo que Tiago estava situado no contexto escolar, o qual 

representava o espaço que poderia lhe ofertar determinados contornos sociais, a 

acompanhante e as professoras investiram em acordos possíveis. Tiago batia as palmas 

das mãos com frequência, o que era considerado como um comportamento estereotipado. 

A intenção não era promover uma extinção de tal comportamento, mas sim investir na 

fala do sujeito e abrir caminhos para outras formas de expressão.  

Após certo tempo, Tiago começou a utilizar alguns bastões no lugar das palmas 

das suas mãos. A acompanhante começou a tentar negociar com ele para que fizesse 

aquele movimento “fraquinho”, para não incomodar a professora e os colegas com o 

barulho provocado. Tiago parecia compreender que poderia fazer, mas teria que ser com 

a condição de bater “fraquinho”. E quando a professora não permitia e pedia para ele 
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parar, a acompanhante confirmava e explicava: “Tiago, nem fraquinho pode agora, 

porque a ‘pró’ está falando. Vamos ouvir!”. A intervenção tinha a intenção de situar Tiago 

nas regras sociais, no sentido de transmitir que a regra existe, mas existe porque existe 

um outro, o qual sente, deseja, se incomoda.  

É possível observar, assim, a presença do investimento da acompanhante na regra 

social, mas, ao mesmo tempo, uma tentativa de sustentar o que era possível para Tiago – 

bater fraco, por exemplo -, pois havia a compreensão de que bater os bastões era um 

movimento (organizador) importante para ele. Entretanto, de modo geral, a escola é 

representante dos contornos sociais que apontam para a perspectiva moral. Como Imbert 

(2001) analisa, os pedagogos entendem bem sobre a moral. O objetivo da instituição 

escola é instruir e socializar, através da “regularização” e “moralização” da criança. Este 

caracteriza-se como um projeto moralizante e moralizador de obediência às regras, de 

fabricação de “bons” hábitos (Almeida, 2003).  

Como foi visto antes, ofertar contornos sociais para Tiago foi fundamental para o 

seu processo de inclusão escolar, mas principalmente para os avanços constitutivos. O 

projeto moralizante se apresenta como algo preocupante quando, como analisa Almeida 

(2003), mantém a demanda do não se deparar com a questão que interroga o sujeito no 

que se refere ao seu próprio desejo.  

Pautado em um projeto moralizante, o saber especializado tem como base uma 

ideia de criança generalizada, um modelo ideal, A-Criança, como analisa Lajonquière 

(2008; 2010). Pensando no âmbito do projeto inclusivo, seria A-Criança da Inclusão 

Escolar. Ou seja, é o saber do especialista, o qual “fala da criança” e não “fala com a 

criança”, como lembra Lajonquière (2010) a partir do alerta de Françoise Dolto. No 

entanto, vale lembrar que, na visão psicanalítica, o educar refere-se ao processo de 
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transmissão de marcas simbólicas (Lajonquière, 2010; 2014), sendo marcado por uma 

noção ética, a qual permite um engajamento subjetivo direcionado a responder à questão 

do desejo. Por isso, Freud analisou a importância de uma educação para a realidade – a 

realidade paradoxal do desejo (Lajonquière, 2017). 

Retomando o caso de Tiago, consideramos as intervenções diante das suas saídas 

para a biblioteca como um ato que se aproxima de uma aposta em uma educação para a 

realidade ou educacação para o desejo.  Isso porque as constantes saídas de Tiago para 

a biblioteca foram interpretadas como um possível desejo. E a partir disso, a 

acompanhante atuou na perspectiva de uma antecipação de um desejo. Quando Tiago 

deixava a sala de aula correndo e caminhava na direção da biblioteca, a acompanhante 

perguntava para ele se queria ir naquele local, dando, então, um sentido para a fuga da 

sala de aula. Ou seja, ele não estava apenas saindo e correndo da sala (porque era autista 

e austistas fazem isso) e deveria ser interditado. Ele queria ir para a biblioteca, o que 

poderia apontar algo do desejo do sujeito.  

Nesse sentido, é interessante lembrar da questão da ética nessa perspectiva de 

educação. Imbert (2001) afirma que um projeto ético “opõe a eficácia da lei que é a 

origem das separações, das castrações simbólicas produtoras da palavra e do desejo” (p. 

26).  Diante disso, introduzir a questão da ética no campo educativo significa operar, com 

separações e com castrações simbólicas, sendo estas produtoras de palavras e de desejo 

(Almeida, 2003).  

Assim, seguindo a proposta de Freud, a partir de Lajonquière (2017), “educar 

para a realidade ou educar para o desejo é aquilo que o homem comum sabe fazer – 

embora sem o saber – desde sempre quando se trata de crianças” (p. 259). Neste sentido, 
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algo aparece no laço transferencial entre adultos e crianças, o ato educativo, o qual não 

tem como emergir e se efetivar quando os saberes especializados e generalizados ganham 

muito espaço nesta relação.  

O ato educativo está relacionado com as inscrições primordiais na vida do sujeito 

associadas à função materna, a qual seria fundante da educação, de uma primeira 

educação (Lajonquière, 1999). Vale ressaltar que, no sentido proposto, a educação está 

associada ao processo de constituição do sujeito, sendo tal processo tarefa da educação 

— uma educação fundamental ou primeira educação. E ainda é importante mencionar que 

esta primeira educação é necessária para que se efetive a escolarização — aprendizagem, 

socialização, conhecimento e outras atribuições (Borges, 2009). 

Dessa forma, coloca-se em ação o ato educativo a partir das inscrições 

primordiais, as quais  historicizam o homem, o situando em uma rede social, filiando-o a 

uma cultura (Borges, 2009). Entretanto, considerando as análise de Lajonquière (1999) e 

Borges (2009), nota-se que a instrumentalização da pedagogia tem tornado o ato 

educativo técnico – através de um processo de tecnicização -, desprovido de subjetividade 

e sem conexão com o Outro (Borges, 2009). Segundo Lajonquière (1999), é possível 

analisar que esse movimento estaria implicando em uma renúncia ao ato educativo, em 

uma demissão do adulto da posição de educador, pois quanto mais inflacionada encontra-

se a dimensão psicopedagógica, mais se compromete a educativa:  

Nesse sentido, observamos que há uma (psico)pedagogização das experiências 
educativas – tanto familiares quanto escolares – que não é outra coisa que o 
corolário desse processo de psicologização da reflexão pedagógica moderna. 

Justamente, quando se dá esse inflacionamento psicopedagógico, o operador que 
está implicado em o ato educativo – o operador subjetivante – se degrada (p. 25) 
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Tiago passou por um período de muito choro e agitação corporal. Como já foi 

visto, isso significou um momento no qual foi possível identificar algo da ordem de uma 

angústia de separação. Com isso, em algumas situações, jogava-se no chão, ficava agitado 

e chorava bastante. Houve um episódio desses com uma professora (no 3° ano do Ensino 

Fundamental I – a mesma professora mencionada na seção sobre os “artesãos”), a qual 

considerava o movimento de Tiago como “birra”. Ela interpretava a situação como uma 

reação diante daquilo que ele não poderia ter, como uma bola fora do horário do recreio, 

por exemplo. Além disso, ao ser mais firme com ele ou ao exigir um pouco mais, ele 

começava a gritar, a bater e a se agitar. A professora o chamava e conversava, sem 

considerar os comportamentos de Tiago como problemáticos ou como sintomas do 

diagnóstico do autismo. 

A professora fazia a leitura da reação de Tiago como reação de criança, se 

relacionava com Tiago como criança, como sujeito, para o qual se transmite algo da 

cultura, do desejo. A birra demonstra que a criança já entendeu a existência do limite, no 

sentido da falta, da castração e, não se conformando, esforça-se para não se render 

(Kupfer et al., 2017). A professora não associava os comportamentos de Tiago às questões 

diagnósticas ou pensava em como deveria reagir a partir do conhecimento teórico sobre 

as crianças com deficiências. Nesses momentos, a professora o acolhia compreendendo 

que não é simples lidar com um “não”, mas também o convocava a dar conta da situação, 

do seu modo singular, a partir da posição de educador, transmitindo para Tiago algo da 

cultura, da tradição, algo como “não dá para ter tudo o que queremos o tempo todo” ou 

“pode chorar, gritar, faz parte do processo, eu te entendo”. E assim, através do 

investimento em Tiago como seu aluno, e sustentando esse posicionamento, a professora 
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não se demitiu da posição de educadora, não renunciou à transmissão de algo para Tiago 

a partir da relação transferencial, não renunciou ao ato educativo.  

Diante disso, consideramos que o artesão professor, acompanhante terapêutico 

escolar ou outro que se envolva com o estudante em processo de inclusão escolar, precisa 

de algum conhecimento, habilidade, alguma formação e experiência. Entretanto,  ele não 

deve colocar o diagnóstico acima  do ato educativo. A formação vai compor as 

experiências educativas desses profissionais, mas o que faz de cada um artesão não é a 

formação, é a disponibilidade para o (des)encontro com o estudante. 

Afinal, o artesão trabalha com a dimensão da arte, da criatividade e do desejo. 

Como analisa Silva (2014), considerar a educação “como arte, e não apenas como uma 

técnica a ser aplicada (e replicada), exige que a mão do oleiro deixe marcas na argila” (p. 

249). Neste sentido, consideramos que o artesão parte dos efeitos da sua experiência, tem 

algum conhecimento e produz marcas ao trabalhar em sua produção artesanal - o 

artesanato. Assim, o artesão na inclusão escolar tem os efeitos da sua experiência 

educativa (como professor, como acompanhante, mas também como aluno), tem algum 

conhecimento e produz marcas – o ato educativo – em sua produção artesanal, 

considerada aqui como constitutiva.  

 

5.3.1.3. O Artesanato: produto artesanal constitutivo 

 

A partir da análise proposta neste estudo, consideramos que o artesão (professor, 

acompanhante terapêutico escolar ou algum outro ator significativo no processo 
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inclusivo) transmite marcas simbólicas ao educar, colocando em cena o ato educativo, 

gerando um produto artesanal constitutivo. Por isso, ao utilizar a etimologia da palavra 

artesanato, compreende-se que esta significa a união do artesão + o ato (o ato educativo). 

Ou seja, o artesanato é feito por um artesão que produz um ato, mas não um ato qualquer. 

Ele produz um ato educativo.  

Para trabalhar na perspectiva de não renunciar ao ato educativo, é fundamental 

abrir caminhos para que as crianças sejam incluídas a partir do seu lugar estrutural (Meira, 

2006), ou seja, o processo de constituição subjetiva precisa ser considerado. Nesse 

sentido,  compreende-se que atribuindo e antecipando um lugar de sujeito, através da 

aposta da existência de um viés terapêutico na inclusão, os artesãos efetivam uma 

suposição do sujeito. A suposição do sujeito refere-se ao momento no qual a figura 

materna considera os movimentos do bebê, sejam eles movidos por reflexos arcaicos ou 

um grito, como produções de um sujeito (Jerusalinsky, 2002b).  

No caso de Tiago, consideramos que a acompanhante terapêutica escolar 

representou um investimento intenso na direção de uma suposição do sujeito, através da 

aposta, por exemplo, de que ele poderia se expressar como tal.  Tiago inicialmente falava 

pouco e utilizava frases de desenhos animados e falas de outras pessoas, utilizando 

bastante a terceira pessoa para se referir a si mesmo. Não havia ainda um endereçamento 

da fala a um receptor. A intenção, neste momento, era antecipar um sujeito para lhe ofertar 

a possibilidade de se apropriar da fala e se situar na linguagem. Dessa forma, a 

acompanhante tomava as falas de Tiago como mensagens endereçadas, se colocando no 

lugar de quem poderia recebê-las. Posicionando-se como destinatária de uma mensagem, 

a acompanhante compreendia que as mais variadas formas de manifestação da criança 

possuem um significado (Fráguas,2004). 
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Além de receber as falas da criança como mensagens, é fundamental entendê-las 

como uma demanda, uma demanda de um sujeito. Jerusalinsky (2002b) afirma que, em 

um processo de  estabelecimento da demanda, a mãe “traduz” em palavras as ações do 

bebê, dando-lhes um sentido, ou seja, as produções do bebê precisam ser consideradas, 

pela figura materna, como uma demanda. Supondo e estabelecendo uma demanda no 

bebê, a operação produz seus efeitos e o bebê passa, de fato, a demandar. Dessa forma, 

quando Tiago expressava algum gesto, mesmo que fosse mínimo, que apontasse para uma 

vontade, como beber água, por exemplo, a acompanhante o interrogava: “você quer beber 

água?”. Ele passou a repetir a pergunta da acompanhante para indicar o que queria. Nesse 

sentido, é possível dizer que passou de um gesto para um ato de demanda.  

A partir disso, foi observado que Tiago passou a expressar vontade de ir ao 

banheiro, beber água, lanchar, sair da sala etc. Assim, Tiago passou a utilizar mais a fala, 

indicando a possibilidade para a construção de diálogos. Ele usava frases tomadas de 

empréstimo de outras pessoas, mas de forma endereçada e contextualizada. Por exemplo, 

falava “eu não estou feliz” para expressar tristeza; “vai cuidar da sua vida” para um 

colega; ou, mesmo “eu não mereço, eu não mereço” no retorno à sala de aula após o 

recreio. Além disso, passou a falar “você que tem que me ajudar” em alguns momentos. 

A acompanhante tomava como um pedido de apoio para resolver alguma situação ou 

realizar algum desejo, como ficar na biblioteca, por exemplo.  

Como já foi visto, suposição do sujeito e o estabelecimento da demanda estão 

inseridas em um primeiro momento de incorporação simbólica e podem ser 

caracterizados como as duas primeiras operações constituintes do sujeito (Jerusalinsky, 

2002a), representando um desdobramento da operação psíquica de alienação, a qual é 
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traduzida por Lacan (2008) através da lógica de uma reunião (aquilo que está reunido). A 

partir da análise realizada no caso de Tiago e compreendendo a alienação como um 

processo marcado por um assujeitamento e uma “mistura” entre função materna e criança, 

é possível notar que a acompanhante, no laço transferencial com o estudante, estava 

posicionada como função materna (supondo um sujeito e estabelecendo a demanda), 

como pode ser observado nas palavras da acompanhante:  

Tiago parecia se misturar comigo, tomava de empréstimo meus desejos e meu 
corpo. De início, andava “grudado” comigo, agarrado em minha roupa. Colocava 
a mão entre minhas pernas, como se o corpo fosse dele. A minha ausência era 

difícil de ser sustentada. Ele se movimentava para me buscar e ficava incomodado 
quando eu estava com outras crianças da sua turma. Em algumas situações, 

chamou-me de “mãe” (Nascimento, 2015, p. 83) 

 

Para Laznik (2004/2013), a alienação está situada no terceiro tempo do circuito 

pulsional, quando a criança se faz objeto de um Outro primordial. Através do trabalho 

clínico com os bebês e seus pais, a autora aposta na possibilidade de (r)estabelecimento 

do circuito pulsional completo da criança. Sobre isso, é interessante observar que mesmo 

não sendo um trabalho estritamente clínico, verifica-se que o acompanhamento 

terapêutico escolar produz efeitos terapêuticos (Nascimento, 2015).  

Outro exemplo que revelou-se como um indicativo de uma retomada do processo 

da alienação foi o episódio de brincadeira de se oferecer ao outro para ser comido. Tiago 

perguntava à acompanhante e, às vezes, à professora “Quer morder o bracinho?”, 

mostrando o braço e oferecendo para ser experimentado. Após a fala, ele mesmo 

antecipava a resposta: “Que bracinho mais gostoso!”. E assim, aguardava expressão de 

contentamento e prazer diante do “braço apetitoso”. Para Laznik (2004/2013), a alienação 

está situada no terceiro tempo do circuito pulsional, quando a criança se faz objeto de um 
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Outro primordial. Segundo Catão (2005), é no terceiro tempo do circuito pulsional que a 

criança busca ser olhada e oferece seu corpo para ser “comido” pelo semelhante.  

Além dessa brincadeira, outras se tornaram significativas, pois a acompanhante 

utilizava outros momentos para intervir com Tiago através do brincar. Nas brincadeiras 

de pegar nas partes do corpo e do rosto, Tiago demonstrava não se reconhecer ainda como 

diferente da acompanhante. Aos poucos, as intervenções seguiram na direção da 

diferenciação dos corpos, dos rostos e das sensações de dor, de coceira etc. Tiago passou 

a aproriar-se do prório corpo. Ele começou a falar “machucou meu joelho”, “meu braço”. 

Jerusalinsky (2011a) chama as brincadeiras de reconhecimento corporal e da imagem de 

si como jogos constituintes do sujeito, as quais seriam precursores do Fort Da, descrito 

por Freud em 1920.  

Através das brincadeiras de esconder o próprio rosto (o “cadê-achou” comum, 

realizado com os bebês), consideramos que Tiago passou pela experiência do Fort-Da.   

O jogo do Fort-Da revela que a emergência de um sujeito não acontece apenas pela 

continuidade ou pela descontinuidade em si, mas pela possibilidade de articular uma série 

presença-ausência (Jerusalinsky, 2011b). A partir disso, compreendemos que Tiago 

estava inaugurando, através da brincadeira do Fort-Da, uma experiência diante da 

alternância de presença e ausência na relação transferencial com a acompanhante. Por 

mais difícil que seja, é na ausência que o pequeno sujeito começa a experimentar a falta 

e passa a reclamar pela presença do Outro. Quem reclama por algo, deseja. A alternância, 

então, abre espaço para a alteridade, a qual marca a vivência com a lei simbólica - a 

interdição -  e caracteriza a entrada da função paterna (Jerusalinsky, 2002b) 
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Tal processo é fundamental para  a entrada no laço social. Tiago, inicialmente, 

fugia das tentativas de contato dos colegas, não sustentando as aproximações. A 

acompanhante tentava realizar mediações possíveis para efetivar alguma relação e, aos 

poucos, Tiago foi demonstrando algumas aberturas para o contato e aceitava algumas 

brincadeiras dos colegas. Duas situações marcaram um contato mais efetivo entre Tiago 

e seus pares: Tiago como sujeito que fala e a pipoca. Quando os colegas perceberam que 

Tiago respondia às perguntas ao seu modo e poderia expressar o que queria, começaram 

a mostrar mais interesse e curiosidade para conhecê-lo, para incluí-lo nas atividades e 

brincadeiras coletivas, ainda que com receios e restrições. Além disso, Tiago estava mais 

atento ao que acontecia ao seu redor, o que fez com que observasse o lanche dos colegas. 

Assim, Tiago começou a demonstrar interesse e falar que queria pipoca. Diante disso, a 

acompanhante o encorajava a pedir a pipoca ao seu colega. Aos poucos, Tiago, sustentado 

pela fala e investimento da acompanhante, foi passando a falar diretamente com os 

colegas, chegando, inclusive, a colocar a sua cadeira próxima a um deles para pedir a sua 

pipoca. 

Outro indicativo de que Tiago estava se situando no laço social refere-se ao 

processo de submissão às regras escolares. Ele começou a perceber quando o sinal tocava 

para o recreio e para o encerramento das atividades. Além disso, Tiago começou a 

perguntar para a acompanhante: “Pode, é? Pode?” Compreendemos que isso representava 

um indicativo de enlace, uma entrada no laço social por meio da lei (regra) que era  

compartilhada.  

Nesse caminho de avanços no que se refere ao laço social, mas sobretudo ao 

processo constitutivo, entendemos que Tiago vivenciou, dentro das suas possibilidades e 
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particularidades, as quatro operações constituintes: suposição do sujeito, estabelecimento 

da demanda, alternância e alteridade. A regra, de algum modo, tendo a função de 

interditar, tem semblante de lei simbólica, representando a dinâmica da alteridade. É 

importante destacar que a alternância e a alteridade podem ser vistas como 

desdobramentos da operação psíquica da separação.  

Em um momento específico, como já foi mencionado anteriormente, Tiago 

demonstrou vivenciar certa angústia ao se dar conta da separação materna (que não 

poderia ficar o tempo todo com a sua mãe), mas também com situações de frustração. 

Tiago mostrava-se irritado e reagia batendo na agenda, chutando a parede, pulando, 

batendo as palmas e falando frases soltas. Além disso, chorava muito, pedia a presença 

da mãe e da sua antiga babá. Diante desses episódios, a acompanhante e a professora 

entenderam que era o momento difícil para ele ao se dar conta da separação materna (da 

falta) e pensaram em como contribuir para esse processo de elaboração simbólica. O 

trecho abaixo relata essa experiência:  

Diante da nossa percepção, começamos a pensar em intervenções que 
contribuíssem para a elaboração desse processo. Um dia falei para Tiago, em um 

momento de crise de choro em que ele chamava pela mãe: “Deixa eu te falar uma 
coisa, às vezes acontece isso mesmo, porque não pode ficar o tempo todo com a 
mamãe, não”. Ele perguntou: “Não, é?” Eu respondi: “Não, porque a mamãe está 

trabalhando e você está aqui na escola. Mas depois você vai voltar para a casa e 
vai ver a mamãe. Todo mundo tem algo para fazer, estuda, trabalha e depois volta 

e se vê”. Ele sentou, se acalmou, parecia pensativo, parado, e falou bem baixo, 
sem chorar: “quero ver a mamãe”. Outro dia, também em momento de crise de 
Tiago, a professora falou: “Mamãe acabou de deixar Tiago aqui, não foi?”. Ele 

respondeu: “Foi”. A professora continuou: “E você vai ver a mamãe mais tarde, 
na hora do almoço ou à noite, não é?”. Ele repetiu: “é”. E a professora finalizou: 

“Por que mamãe está onde agora? Trabalhando!” E Tiago falou: “trabalhando”. 

(Nascimento, 2015, p. 101) 
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Esse foi um momento de muito chroro e angústia, mas compreendido como 

fundamental para a emergência de um sujeito - um sujeito de desejo -, visto que o sujeito 

somente é capaz de desejar diante da falta (Duque-Estrada, 2011),  uma falta que é 

constitutiva, produto da operação psíquica de separação. Entendemos que o Complexo de 

Édipo tem sua relevância nesse processo. O Complexo de Édipo consiste em um nó de 

relações, “numa montagem que estrutura os limites de nossa própria subjetividade 

desejante”, como analisa Lajonquière (2013, p. 261). Desse modo, a criança deseja a 

partir da castração, sendo esta um efeito da função paterna ou da aplicação de uma lei, da 

lei do desejo (Lajonquière, 2013).  

A partir disso, notou-se a emergência de um sujeito de aprendizagem. Isso porque, 

para a criança aprender, o saber precisa ser transversalizado pelo desejo (Menezes, 2011). 

Ou seja, o momento de angústia da separação foi fundamental para Tiago, no sentido de 

produzir o desejo de desejar saber. Tiago não demonstrava um desejo amplo pelo saber, 

mas foi possível verificar certa curiosidade pelo que estava acontecendo à sua volta, pelo 

que o outro falava, expressava ou mesmo demandava.  

Naquele momento, Tiago passou a expressar maior abertura para as situações de 

aprendizagem, mostrando suas possibilidades para o início de um processo de 

alfabetização. Ele passou a demonstrar a construção de algumas hipóteses alfabéticas 

diante das atividades pedagógicas propostas em sala de aula. Em tais situações de 

aprendizagem, Tiago revelava que não apenas copiava as letras para formação das 

palavras, mas expressava suas próprias construções inicais, através, inclusive, de erros 

ortográficos. Quando o erro aparece, é possível identificar um lapso, o que pode ser visto, 

pelos professores, como sinal de que a criança está aprendendo e, pela psicanálise, como 
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sinal da emergência subjetiva, visto que é no ato falho que aparece o sujeito (Brenardino, 

2017). Desse modo, considerou-se que havia uma construção pessoal de Tiago, um 

processo de internalização, alguma “interpretação”.  

Diante disso, formulou-se a hipótese de que Tiago estava em processo inicial de 

alfabetização, considerando que a escrita alfabética não é apenas um modo de 

representação da fala, revela-se como um desdobramento da relação do sujeito com a 

ordem da linguagem (Bastos, 2009). A escrita pode ser entendida, assim, como uma 

modalidade da linguagem, opera como uma linguagem (Fragelli, 2002). Segundo Sei e 

Moschen (2014, p. 336) a escrita alfabética está relacionada diretamente com a escrita 

inconsciente e, por isso, recebe o estatuto de uma produção do sujeito.  

Com a análise do processo inclusivo de Tiago, a inclusão escolar do estudante é 

compreendida não apenas como uma inclusão na escola, no grupo de crianças ou 

relacionado ao aspecto pedagógico, da aprendizagem. Houve investimento para que uma 

educação se operasse, através do laço transferencial, sendo possível enlaçá-lo nas relações 

com os outros de modo que participasse efetivamente do circuito social. Notamos, então, 

elementos de uma inclusão artesanal, que foi realizada por artesãos que produziram 

marcas simbólicas importantes, fazendo operar um ato educativo e possibilitando a 

emergência de um produto artesanal constitutivo – o artesanato. Dessa forma, foi possível 

para Tiago, sendo o principal artesão do seu processo inclusivo, sair do lugar de autista e 

ser visto como quem também faz arte, mas uma arte de criança, um artista.  
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5.3.2. Antônio, entre o autista e o artista:  repetir, emergir, negociar, aprender ... 

fotografar!  

 

Antônio tinha quatorze anos e era estudante do terceiro ano do ensino fundamental 

I quando o acompanhamento terapêutico escolar foi iniciado. O estudante foi assistido 

em seu processo de escolarização por cinco diferentes acompanhantes durante o período 

de cinco anos letivos. Os acompanhantes eram estudantes de psicologia vinculados a um 

projeto de extensão universitária do grupo de pesquisa CULTS/IPS/UFBA. A atuação na 

escola acontecia pelos menos duas vezes por semana. A primeira acompanhante deu 

início à atuação em outubro do ano de 2013 e permaneceu com o estudante durante o ano 

letivo de 2014. Em 2015, o segundo acompanhante realizou o trabalho de 

acompanhamento. A terceira acompanhante atuou em 2016 e no primeiro semestre de 

2017, quando a quarta acompanhante deu início ao seu trabalho e atuou até o final do 

primeiro semestre letivo de 2018. Em seguida, o quinto acompanhante foi inserido na 

prática de acompanhamento de Antônio, permanecendo até o final do primeiro semestre 

de 2019.  

Para a análise apresentada neste estudo, consideramos a trajetória de Antônio até 

o final do ano letivo de 2018. Vale salientar que os cinco acompanhantes receberam 

supervisão no grupo de pesquisa e extensão universitária CULTS/IPS/UFBA durante todo 

o período de acompanhamento, sendo a pesquisadora deste estudo uma das supervisoras 

responsáveis. Além dos encontros de supervisão em grupo, havia a marcação de reunião 

periódica para o estabelecimento do diálogo entre o acompanhante terapêutico escolar, a 

escola e a família, com o intuito de refletir sobre o processo de escolarização do estudante. 
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A supervisora, pesquisadora do presente estudo, participou das reuniões mencionadas 

como forma de sustentar a atuação dos acompanhantes, mas sobretudo escutando as 

questões da escola e da família.  

No início do processo de acompanhamento terapêutico escolar, Antônio estava 

sempre com a sua mãe, dentro e fora de sala de aula, sendo esta a pessoa responsável por 

auxiliá-lo em tudo o que precisasse, além de conter as eventuais crises apresentadas pelo 

estudante que, eventualmente,  pudessem ocorrer de maneira inesperada. Antônio falava 

algumas poucas palavras e sentenças, porém, com traços de estereotipia verbal. Na 

maioria das vezes, o estudante falava em terceira pessoa para se referir a si mesmo. 

Antônio também expressava grande interesse por caminhadas, números e desenhos, 

utilizando muito do seu tempo na escola para desenhar bonecos com números.  

Ele demonstrava saber escrever números de três ou mais dígitos e realizava 

algumas operações matemáticas, como a soma e a multiplicação, de um modo 

extremamente particular. Os acompanhantes identificavam o resultado correspondente, 

mas não conseguiam acessar o modo como ele alcançava a resposta. Exemplo disso 

evidenciava-se quando Antônio contava os brinquedos e as partes dos brinquedos, tal 

como no exemplo a seguir: 5 bonecas, 10 pés, 10 mãos, 10 orelhas. A escrita dos números 

também apresentava-se de uma maneira peculiar, com desenhos dentro dos números, 

conforme a imagem abaixo:  
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Figura 1 – Desenho elaborado pelo segundo acompanhante terapêutico escolar de 

Antônio em relato da prática para a supervisão, como forma de reproduzir  e representar 

os desenhos do estudante.   

 

A permanência diária na escola era curta. Durante a metade do turno de aula, 

Antônio expressava vontade de ir para a sua casa. As ausências de Antônio eram 

constantes devido aos problemas de saúde da sua mãe. Considerando o fato de que ela era 

a única referência familiar para o estudante, quando não tinha como levá-lo, ele se 

ausentava da escola.  

Sobre o investimento para o ingresso de Antônio no ensino regular de ensino, a 

mãe relatou para a primeira acompanhante que havia recebido repetidos “nãos” de 

diversas escolas, ou seja, por muito tempo as portas ficaram fechadas para a inclusão 

escolar de seu filho.  Ela relatou que ele fora dispensado de uma escola porque a 

professora disse que não poderia dar conta de tê-lo em sala de aula. A mãe afirmou que 

só encontrou algum acolhimento na escola municipal na qual Antônio estava matriculado 

naquele momento. Embora faltasse bastante, ela ainda considerava que a frequência na 

escola era muito melhor do que ficar em casa. 

Através do contato com a mãe de Antônio, foi possível conhecer um pouco da 

trajetória de ambos. A mãe relatou que começou a levá-lo para instituições e profissionais 

especializados indicados para crianças autistas desde quando ele tinha quatro anos de 

idade. Foi através dos atendimentos realizados por uma fonoaudióloga, quando ele tinha 

entre 4 e 9 anos, que Antônio começou a falar as primeiras palavras. A mãe relatou, ainda, 

o trabalho realizado por outra instituição de educação especial, que auxiliou Antônio na 

compreensão de situações cotidianas da vida, tais como pegar um ônibus ou fazer 

compras no mercado. Além disso, informou que Antônio estava fazendo uso de uma 
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medicação, um antipsicótico utilizado para redução da irritabilidade de adolescentes 

autistas.   

A escola na qual Antônio havia estudado e aquela na qual estuda fazem parte da 

rede pública municipal de ensino, atendendo a um público de alunos de classes populares 

de Salvador. A primeira instituição onde Antônio estudou é conhecida como uma 

referência na cidade em inclusão escolar por acolher uma quantidade significativa de 

estudantes com algum tipo de deficiência ou necessidades mais específicas (mesmo não 

diagnosticadas por um médico especialista) e por apresentar uma equipe de profissionais 

que demonstra compromisso e interesse no trabalho desenvolvido, apesar dos inúmeros 

impasses, desafios e falta de recursos. A equipe escolar desmonstrou inicialmente 

interesse em entender como trabalhar as práticas inclusivas a partir da noção do 

diagnóstico de autismo e, através da prática desenvolvida em diálogos e reflexões 

contínuas, foi possível construir novas possibilidades para olhar Antônio em sua 

singularidade e pensar nas intervenções a partir da noção do caso a caso.  

Ao finalizar o ensino fundamental I, Antônio teve que ser matriculado em outra 

escola que permitia-lhe a inserção no ensino fundamental II. A escola onde Antônio 

estuda atualmente – desde 2017 -, apesar das dificuldades e da pouca estrutura física, tem, 

também, uma equipe implicada na busca e atenção aos processos singulares dos 

estudantes na inclusão escolar. 

Analisa-se aqui como o estudante conseguiu transitar nos lugares que lhe foram 

ofertados dentro do espaço escolar, inicialmente de estudante autista, até encontrar um 

lugar para além do diagnóstico e que revelou uma marca singular. Um lugar, sustentado 

pelas escolas, de estudante artista. Não foi simples promover a saída de Antônio do 
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“pacote” do diagnóstico de autismo. Foi fundamental uma atuação investida de artesãos 

significativos na sua trajetória escolar, além de considerá-lo também como artesão do seu 

próprio processo. De modo artesanal, foi possível escutar e sustentar suas repetições, 

abrindo espaço para a emergência de um sujeito, o qual pôde dar conta de si, dialogar e 

negociar com o outro, imprimindo uma marca singular - como o ato de fotografar, por 

exemplo - saindo da posição de autista e transpondo-se para uma posição de artista.  

 

5.3.2.1. Os artesãos  

 

5.3.2.1.1 Antônio, sua mãe e a acompanhante terapêutica escolar 

 

O acompanhamento terapêutico escolar com Antônio teve início com a presença 

constante da sua mãe. Antes da prática de acompanhamento ser implementada no 

contexto escolar, a instituição solicitava que as famílias, sobretudo as mães, 

acompanhassem seus filhos autistas dentro e fora de sala de aula. Assim, a mãe de 

Antônio já estava habituada com o trabalho realizado dentro do espaço educacional. Além 

da solicitação da escola, a mãe do estudante não se sentia segura, incialmente, para sair 

daquele ambiente e deixar seu filho sendo acompanhado por outra pessoa. Por isso, foi 

necessário considerar esse aspecto e pensar em uma atuação que partisse dessa 

triangulação: Antônio, sua mãe e a acompanhante.  
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A mãe de Antônio foi se apresentando enquanto intérprete, tradutora das 

expressões do filho, das reações diante do uso das medicações e mostrava que já era 

possível estabelecer alguns acordos. Foi necessário escutar o que essa mãe tinha a dizer 

sobre seu filho, mas também sobre si mesma. Foi fundamental escutar a mãe sobre a 

doença que lhe acometera e causava dor, cansaço e limitações; sobre as repercussões 

desse processo em Antônio, visto que quando ela estava doente, ele também ficava 

limitado – não tinha como sair para a rua e para a escola; sobre o ciúme de Antônio em 

relação ao seu marido; e o pouco contato que Antônio teve com o pai.  

Aos poucos, de modo artesanal, a acompanhante foi tentando aproveitar 

momentos para se aproximar mais de Antônio e possibilitar a saída da mãe do espaço 

escolar. Em um determinado dia, a acompanhante observa que a professora tinha proposto 

uma atividade de confecção de máscaras para o baile do carnaval e sente que este poderia 

ser um momento oportuno para auxiliar Antônio na atividade, mesmo que ainda com a 

presença ativa da mãe. Assim, a acompanhante se aproximou e começou a sugerir 

algumas ideias a partir das instruções da professora.  

Outra oportunidade para uma aproximação refere-se aos momentos de caminhada, 

onde Antônio andava e falava números em voz alta. Como uma forma de se introduzir no 

percurso de Antônio, se fazendo presente na caminhada e apostando em uma relação 

possível, a acompanhante falava o número da sequência numérica. Por exemplo, Antônio 

falava “vinte e quatro” e a acompanhante respondia “vinte e cinco”. A partir desse jogo 

comunicativo, ele continuava a sequência numérica. A acompanhante já tinha observado 

que algumas professoras tentavam se relacionar com o estudante entrando em sua 

sequência numérica.  
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Em um determinado dia, após uma das caminhadas do estudante pelo pátio da 

escola, a acompanhante sugeriu que a mãe combinasse um horário de retorno para a sala 

com Antônio. Nesse processo, o estudante entrou na portaria da escola e, mostrando-se 

cansado e sonolento, sentou em um local próximo. A acompanhante sentou ao lado dele 

e a mãe ficou em pé na sua frente. Assim, Antônio deitou no colo da acompanhante e a 

mãe resolveu deixá-lo sozinho com a mesma. O movimento da mãe representou, nesse 

momento, indicativos de que já seria possível se ausentar do contexto escolar, mesmo que 

a independência do filho fosse difícil para ela, tal como verbalizado pela mesma em uma 

outra ocasião. 

A partir disso, uma nova configuração começou a nascer: Antônio passou, então, 

a expressar o desejo pela saída da mãe, verbalizando isso para a mesma:“Sai, Laura (nome 

fictício)”. A mãe, assim,  começou a demonstrar que queria um tempo livre, queria ser 

mulher, queria convocar à responsabilidade quem ela acreditava que deveria (o pai) e 

queria fazer psicoterapia. A acompanhante, dessa forma, sustentou essa nova posição da 

mãe e observou uma postura mais implicada com a frequência de Antônio na escola, não 

apenas na chegada, mas também na permanência, visto que a mãe passou a não ceder 

facilmente aos pedidos do filho para ir embora. Embora fosse claramente difícil para a 

mãe, ela afirmou que aproveitaria a presença da acompanhante na escola, com o seu filho, 

para ficar em casa, pois notava que o estudante precisava de um tempo.  Além disso, a 

mãe de Antônio sinalizou que precisava de um tempo só para ela também.  

A saída da mãe da cena escolar cotidiana foi efetivada, de modo processual, 

naquele período, mas o trabalho de escuta e manejo na triangulação teve continuidade 

com os demais acompanhantes. Com o segundo acompanhante, por exemplo, Antônio 
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expressava “Sai, Laura” e ela respondia: “agora você só quer Pedro (nome fictício), não 

é?”. Antônio chegou a dizer: “Quer ficar com Pedro só”. E a mãe fala para o 

acompanhante: “ele te escolheu”. Diante disso, os acompanhantes sustentaram, em um 

trabalho articulado à dinâmica escolar, a saída da mãe do cotidiano de sala de aula e da 

instituição escolar. Ela passou a ficar em casa, como qualquer outra mãe de estudante 

matriculado naquela escola. 

Entretanto, em alguns momentos, as duas escolas solicitavam a sua presença 

diante de uma agitação mais intensa de Antônio ou uma situação com a qual não 

conseguiam lidar, como, por exemplo, em situações nas quais o estudante apresentava 

alguns comportamentos agressivos. Além de sustentar o espaço para Antônio, os 

acompanhantes não poderiam deixar de escutar a mãe em momentos importantes como 

esses. E ainda sobre, por exemplo, a mudança de escola, os desafios na família e as 

dificuldades de ter um filho autista. A intenção era escutá-la tentando garantir o espaço 

para o sujeito Antônio para além do diagnóstico, até o momento no qual a mãe contou 

situações vivenciadas pelo filho e as descreveu como “coisas de adolescentes”.  

Diante do que foi explicitado, compreende-se que a segunda operação psíquica, a 

separação, descrita por Lacan (2008), parecia encontrar, nesse momento, espaço para se 

efetivar. Tal processo foi possível devido ao investimento da acompanhante em atuar na 

triangulação assumindo uma posição ética e, sobretudo, de escuta. Podemos afirmar, 

nesse caso, que a acompanhante atuou como uma artesã. Do mesmo modo, mãe e filho 

atuaram como artesãos no sentido de permitirem e produzirem novas possibilidades de 

avanços para ambos no processo inclusivo de Antônio, mas sobretudo no que se refere à 

relação entre eles. 



158 

 

 

5.3.2.1.2. A artesanalidade dos trabalhos dos acompanhantes terapêuticos 

escolares e dos professores  

 

Em um trabalho intenso de escuta, sobretudo da mãe, a acompanhante terapêutica 

escolar passou a refletir e se interrogar sobre sua própria posição e atuação, identificando 

que o lugar ocupado mostrava-se como fundamental, mas exigia atenção e manejo para 

atuar de uma forma ética, considerando a separação da mãe e do filho que começava a se 

instaurar.  Os acompanhantes também assumiam posição de escuta em relação aos 

professores e à própria escola.  

Ainda no primeiro ano de acompanhamento, uma professora de outra turma falou 

para a acompanhante que Antônio estava muito melhor, pois antes era “agressivo”, tinha 

o seu modo de se expressar; e agora estava evoluindo. Foi fundamental escutar as 

professoras sobre seus receios, impasses e conquistas na relação com Antônio.  

Os acompanhantes escutaram sobre os avanços, mas, também, sobre as questões 

e as contradições da escola relacionadas aos assuntos que iam mais além de temas 

vinculados à inclusão escolar. O segundo acompanhante relatou que era comum escutar 

falas dos professores, dirigidas a ele, que afirmavam que todos na escola eram malucos. 

Segundo eles, aqueles que não eram, ficariam, porque a “loucura é contagiante”. Os atores 

escolares, pouco a pouco, foram revelando seus questionamentos, impressões e 

contradições. Eles desejavam dizer algo sobre a escola e encontraram alguém com quem 

poderiam compartilhar suas angústias.  
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Em todo o processo, a intenção principal dos acompanhantes era escutar Antônio 

em suas possibilidades de expressão e convocá-lo para uma posição de sujeito. A primeira 

acompanhante relatou, em um determinado momento, que a permanência de Antônio na 

sala, muitas vezes, era inegociável pois mostrava-se insuportável para o próprio. Ela 

precisava respeitar esse desejo, mas o convocava para conversar. Então, passou a 

questioná-lo sobre as saídas de sala: “Vai onde? Por que tão cedo? Fale! Por que quer 

sair? Por que não falou nada e já foi saindo abruptamente?”. A acompanhante considerou 

tal movimento como uma aposta, uma “exigência” para que ele falasse mais sobre si. 

Com isso, observou o efeito de tal aposta através dos retornos de Antônio à sala de aula. 

Ele parecia escutar, pensar e responder. Assim, mantendo-se em uma posição de 

testemunha de tais situações do cotidiano escolar vivenciadas por Antônio, foi possível, 

para a acompanhante, promover o reconhecimento das produções e conquistas do mesmo 

(Gavioli et al.,2002).  

Além de escutarem e serem testemunhas cotidianamente de Antônio, os 

acompanhantes também sentiram alguns incômodos. A terceira acompanhante relatou, 

em supervisão, que sentiu incômodo ao perceber Antônio de forma invisível na sala de 

aula, pois a professora e os colegas pareciam não perceber a sua presença. A 

acompanhante se incomodou, se interrogou e observou que, após um tempo de 

acompanhamento, a professora passou a se aproximar e se sentar ao lado de Antônio. 

Dessa forma, ela compreendeu que a sua presença provocou uma necessidade de alguma 

explicação sobre o não investimento em Antônio. A acompanhante entendeu, com isso, 

que a sua atuação estava se configurando como um processo de “descortinar”, fazer 

aparecer, revelar a invisibilidade do processo educativo do estudante. Compreendemos 

que a acompanhante, ao se incomodar e se interrogar, conseguiu produzir questões para 
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essa professora, sendo esta uma função muito importante no processo de inclusão escolar 

(Gavioli et al.,2002).  

Produzir questões na escola abre a possibilidade do diálogo que promove uma 

implicação subjetiva e faz com que as dúvidas sobre o estudante e sobre o processo 

inclusivo circulem e ganhem espaço (Nascimento, 2015). A intenção não é orientar o 

professor, mas conduzir as questões de uma forma que os atores escolares se interroguem 

sobre suas próprias práticas para que possam construir algo de produtivo e criativo com 

suas próprias perguntas e inquietações (Spagnuolo, 2017). A partir da posição de quem 

escuta, mas também provoca um “descortinar”, os acompanhantes auxiliaram no 

envolvimento de Antônio com as atividades propostas pelos professores ou, até mesmo, 

ofereceram suporte para que as atividades até então inexistentes fossem inventadas para 

ele. Ou seja, houve um investimento e atuação dos acompanhantes no sentido de implicar 

os professores no processo educativo de Antônio. 

A partir dos relatos dos acompanhantes de Antônio, constata-se que o 

acompanhante escuta, se interroga, questiona, “descortina”, convoca. Do mesmo modo, 

o acompanhante será olhado. Ele ou ela pode ser visto como mais um aluno na sala de 

aula ou até mesmo como um amigo ou professor auxiliar. É fundamental, neste sentido, 

haver um cuidado na transição de um acompanhante para o outro, compreendendo que se 

trata de um momento novo para o acompanhante que inicia o processo, e muito mais 

delicado ainda para o estudante. Antônio sempre demonstrou atravessar esse processo de 

transição entre um acompanhante e outro com certa tranquilidade, mas não sem expressar, 

do seu modo, suas dificuldades em se despedir do acompanhante que parte. Nesse 

processo de despedidas, de novos desafios e novas relações que são estabelecidas, 
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apostou-se no laço transferencial e nas marcas produzidas por cada relação construída 

com Antônio e com a escola. 

A mãe de Antônio, em conversa com a quarta acompanhante do estudante, 

expressou que os primeiros acompanhantes conseguiram fazer com que ele ficasse na 

escola, a terceira o auxiliou na expressão e na externalização de seus sentimentos e, com 

a quarta acompanhante, ele estava aprendendo a seguir algumas regras. Dessa forma, a 

mãe de Antônio afirmou que cada acompanhante deixou sua marca no processo educativo 

do seu filho.  

E os professores? Quais marcas conseguem instaurar? No início do 

acompanhamento, a professora regente responsável daquele ano, mostrou-se preocupada 

com a ausência de Antônio na sala de aula. Ele faltava bastante devido às crises de dores 

que acometiam a sua mãe. A professora chegou a ligar para a genitora de Antônio e 

pensou até em ir buscá-lo em casa. A professora sempre procurava a acompanhante para 

dialogar, e por isso foi possível que ambas refletissem sobre os limites da atuação e de 

que forma poderiam trabalhar para que Antônio frequentasse mais assiduamente aquela 

escola. Constata-se uma marca de desejo da professora para que Antônio estivesse em 

sala como seu aluno. Isso promoveu a criação de estratégias para envolvê-lo nas 

atividades propostas. De acordo com Bastos (2001), quando uma professora toma a 

criança como seu aluno, algo da sua posição subjetiva se enlaça na criança, promovendo 

uma implicação subjetiva no seu trabalho diário. 

Nesse sentido, a professora começou a preparar atividades adaptadas e 

previamente pensadas para Antônio, arrumando sua mesa com massinha, com o boneco 

Shrek – brinquedo que o estudante gostava muito e sempre desenhava -, com tesoura, 
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lápis colorido ou com brinquedos matemáticos de madeira. Evidenciou-se uma 

participação mais ativa da professora na rotina de Antônio. A acompanhante relatou, 

então, o efeito daquele engajamento observado na vida acadêmica e social do estudante. 

Com o investimento da professora, o estudante passou a permanecer mais tempo em sala, 

sentando-se em sua carteira para a realização das atividades propostas.  

O investimento de um professor está para além da posição de professor regente 

em determinado ano letivo, pois o que está em questão é a relação, é o que acontece entre 

um adulto professor e um estudante através do laço transferencial. Quando Antônio 

cursava o ano subsequente, sob os investimentos pedagógicos de uma nova professora, 

sendo acompanhado por outro acompanhante terapêutico escolar, passou perto da sala da 

professora do ano letivo anterior e esta decidiu colocar um vídeo sobre o alfabeto para ser 

assistido por ele. Antônio deveria, naquele momento, estar na aula de inglês. Entretanto, 

o acompanhante observou o interesse de Antônio pelo vídeo sobre o alfabeto e entendeu 

que aquela era uma importante oportunidade para que algo pudesse operar em relação ao 

seu processo de aprendizagem. O acompanhante aproveitou o ensejo e pegou o tablet, 

utilizado pela escola, para mostrar um jogo com desenhos de letras. A professora mostrou 

a Antônio aquele recurso e ele, após um tempo, começou a fazer as letras no tablet e 

conseguiu realizar o alfabeto inteiro.  

Sob os investimentos pedagógicos da nova professora, foi observado que, 

inicialmente, a mesma demonstrava dúvidas e certa angústia sobre o seu fazer em relação 

àquele estudante que “precisava” ser incluído. Ela queria encontrar respostas e instruções 

técnico-pedagógicas sobre o que poderia ou tinha que ser realizado para Antônio. 

Compreendia que precisava ser capacitada para tal tarefa, constatando que tinha muito 
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pouco conhecimento referente ao tema do autismo e/ou inclusão escolar. Com o contato 

cotidiano com Antônio e o trabalho realizado junto com o acompanhante, a professora foi 

compreendendo que os caminhos seriam apontados pelo próprio estudante a partir da 

relação que estavam estabelecendo. A professora passou a olhar para Antônio a partir da 

sua singularidade e para além do que identificava sobre as explicações referentes ao 

autismo. Seu olhar alcançou o mais além dA Criança genérica e se debruçou sobre aquela 

criança/adolescente. Nesse sentido, ela passou a entender, por exemplo, que o ato de 

Antônio riscar os livros poderia representar a aproximação dele com esse material de 

leitura e escrita. 

Em 2017, Antônio mudou de escola e a prática do ATE teve continuidade na nova 

instituição na qual ele foi matriculado. O estudante iniciou o sexto ano do Ensino 

Fundamental II com uma nova turma e com novos professores. Cada disciplina era regida 

por um professor diferente, o que representou mais um desafio para Antônio, mas também 

para os próprios professores e escola. A professora responsável pelo Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) era a responsável pelo planejamento e realização das 

adaptações das provas a partir de diálogos com os professores de cada disciplina.   

A professora de português destacou-se por seus investimentos artesanais. Essa 

professora mostrou-se atenta e interessada em promover ações inclusivas e engajar 

Antônio em uma proposta pedagógica. Se a turma estivesse trabalhando com fábulas, ela 

convocava Antônio para ficar responsável pelo título. Em seguida, o convidava para 

mostrar o que este tinha realizado. É importante mencionar uma ocasião na qual houve 

reunião na escola entre a equipe da universidade (equipe responsável pelo projeto de 

extensão), professores e família. A professora de português aproveitou a presença de 
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todos para mostrar as várias atividades realizadas por Antônio, destacando os seus 

avanços relacionados à coordenação motora e à produção escrita, revelando que guardava 

todas as atividades realizadas por ele em uma pasta individual, especialmente selecionada 

para o acompanhamento do seu processo de aprendizagem. 

A professora de ciências também buscava conversar com a acompanhante para 

planejar atividades adaptadas para Antônio. Com esta última professora, o investimento 

se intensificou a partir do reconhecimento de Antônio de que ela era a sua professora. A 

acompanhante relatou que, em um determinado dia, ao chegar na sala, a mãe de Antônio 

o convocou para que ele fosse falar com a professora. Ele se aproximou da professora, se 

abaixou um pouco para abraçá-la e falou “Oi, pró Ana (nome fictício)”. Essa nomeação 

e reconhecimento do seu lugar como professora a deixou emocionada. Ela levantou e 

abraçou Antônio. A acompanhante relatou, ainda, que, nesse episódio, a professora 

demonstrou muita satisfação com o fato de Antônio tê-la identificado pelo nome e como 

sua professora, o que parece ter tido um efeito na relação entre ambos. Após alguns dias, 

Antônio fez um desenho da professora Ana.  

Os artesãos não investem apenas nos aspectos pedagógicos. Eles representam 

também uma interdição. Nesse sentido, é oportuno mencionar um episódio da experiência 

de Antônio no novo contexto escolar. O episódio ilustra o retorno para a sala de aula, no 

segundo semestre de 2017. A acompanhante, responsável pelo acompanhamento do 

estudante no episódio mencionado, havia combinado com Antônio que ficariam apenas 

mais cinco minutos fora da sala e, em seguida, retornariam para a aula. A diretora passou 

por eles, demonstrando que tinha escutado o combinado, e interveio dizendo: “Vamos, 

Antônio, para a sala? Seus cinco minutos já passaram! Eu te acompanho”. Antônio 
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aceitou a interdição/convocação e foi para a sala com ela. A diretora, de certo modo, 

acolheu o combinado estabelecido entre a acompanhante e o estudante. Ela se posicionou 

no lugar que lhe foi reservado, lugar de interdição, da lei máxima no contexto daquela 

escola. E assim, ofertou o contorno de uma lei (regra) com a sua palavra na forma de 

convocação (Imbert, 2001). 

No segundo semestre de 2018, a equipe da escola pensou em inserir Antônio em 

uma turma com um número reduzido de alunos, composta por estudantes com demandas 

pedagógicas específicas. Tal proposta gerou estranhamento, inicialmente, para o nosso 

grupo de extensão universitária tanto quanto para a família. Porém, compreendemos que 

aquela proposta significava uma aposta da escola na tentativa de maior dedicação dos 

professores no processo de aprendizagem de Antônio. Naquela nova turma, havia um 

professor titular e uma professora. Esta última atuava apenas um dia por semana.  

Identificamos que os artesãos professores, naquele momento, estavam investindo 

e sustentando o diálogo e negociação com Antônio. Dialogavam e negociavam saídas e 

permanências na sala, os horários de desenhar e realizar as atividades propostas, além da 

aplicação das avaliações no formato de provas. A possibilidade de negociação, sustentada 

pelos professores, mostrou seus efeitos no processo de Antônio. Em uma ocasião, 

Antônio pediu para a professora para recortar algumas tiras de papel. Ela dobrou uma 

folha de ofício e entregou para que ele a recortasse. Antes mesmo dela dobrar a folha, ele 

exclamou um “obrigado”. A professora mostrava-se atenta aos caminhos percorridos pelo 

estudante, aquilo que ele demonstrava estar aprendendo. Um certo dia, no final da aula, 

ela disse que estava feliz, pois ele havia realizado muitas coisas naquela tarde. Antônio 
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repetiu a palavra “feliz” algumas vezes, como se estivesse confirmando com a professora 

aquilo que havia escutado dela.  

  

5.3.2.1.3. O Auxiliar de Desenvolvimento Infantil (ADI): Mais um artesão? 

 

 Em 2015, a escola na qual Antônio estudava solicitou a presença de alguns 

Auxiliares do Desenvolvimento Infantil, conhecidos como ADIs, para  atuarem com os 

estudantes com alguma deficiência ou dificuldades específicas no processo de 

escolarização. Algumas mães que acompanhavam os seus filhos no ambiente escolar 

solicitaram que a escola providenciasse profissionais para fazer um trabalho semelhante 

ao que observavam no acompanhamento terapêutico escolar. A equipe escolar já 

mostrava interesse em ampliar o quadro de profissionais que atuassem junto aos 

estudantes em situação de inclusão escolar. Além disso, alguns atores escolares 

demonstravam incômodo e criticidade em relação à presença constante de algumas mães 

nos diferentes espaços da escola. A escola solicitou à Secretaria de Educação Municipal 

a presença de um número maior de Auxiliares do Desenvolvimento Infantil (ADI) e 

remanejou alguns auxiliares de classe para atuarem junto aos estudantes com deficiência.  

O ADI é o profissional conhecido anteriormente como Auxiliar de Classe, ou seja, o 

auxiliar da professora no cotidiando da sala de aula. A partir da Lei Brasileira de Inclusão 

(2015), o ADI  passou a representar o profissional de apoio escolar. Ainda é comum 

encontrar ADIs que trabalharam anteriormente em áreas completamente diversas, tais 

como: administração escolar, limpeza, secretaria, transporte público, projetos sociais, 
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estagiários de diferentes cursos universitários, dentre outras. No contexto da cidade de 

Salvador, muitos ADIs não sabem exatamente como atuar na área da inclusão escolar, 

pois o seu vínculo com as escolas tem acontecido através da Secretaria Municipal de 

Educação, por indicação política e, mais recentemente, através de concurso público para 

função por tempo determinado.  

Um ADI foi solicitado para Antônio, o que gerou, inicialmente, certo estranhamento 

por parte do acompanhante. Esse estranhamento fora relatado durante a supervisão da 

prática de acompanhamento no grupo de pesquisa e extensão CULTS/UFBA. Durante a 

supervisão, ao mencionarmos a entrada dos ADIs na escola e a consequente ausência das 

mães durante os horários de aula, compreendemos que era fundamental sustentar a 

inserção dos ADIs proposta pela escola.  Esta última explicou que a solicitação de uma 

ADI para Antônio aconteceu para que ele fosse acompanhado diariamente, considerando 

o fato de que o acompanhante terapêutico escolar, vinculado à Universidade Federal da 

Bahia, realizava o seu trabalho com a frequência de duas vezes por semana. Assim, 

compreendemos que a intenção da escola em oferecer um trabalho de acompanhamento 

contínuo com os estudantes com deficiência representou um grande passo  no processo 

de inclusão dos mesmos. Caberia ao acompanhante de Antônio, então, apoiar tal 

iniciativa. A mãe do referido estudante foi dispensada pela escola - ela estava sendo 

convocada neste período nos dias de ausência do acompanhante - e a sua presença em 

sala foi substituída pela presença do ADI.  

A presença do ADI na escola fomentou alguns questionamentos durante as sessões 

de supervisão no CULTS: A presença do ADI seria temporária? Deveria o acompanhante 

orientar a prática do ADI em sala de aula? Como se daria essa relação? Como seria o 
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trabalho em conjunto? Acompanhante e ADI deveriam acompanhar Antônio no mesmo 

período? Seria esse acompanhamento alternado ou ambos estariam presencialmente com 

o estudante em sala de aula?  

Tendo essas questões em destaque, foi marcada uma reunião com a coordenadora 

pedagógica, a professora e o acompanhante. Como já fora mencionado, houve um grande 

apoio à iniciativa da escola. Durante a reunião, combinou-se com a equipe escolar a 

possibilidade de uma atuação alternada, ou seja, o acompanhante terapêutico escolar 

continuaria acompanhando Antônio nos dias acordados previamente e o ADI nos demais 

dias. Essa reunião foi muito importante, também, para a discussão sobre as 

especificidades e diferenças das atuações em destaque. Os participantes da reunião (os 

atores escolares) demonstraram compreender, dentro de suas possibilidades, as 

particularidades da atuação do ATE. Eles indicaram, ainda, que apostavam nesse 

trabalho. 

Por que considerar o ADI como um artesão? Primeiramente porque uma relação 

transferencial importante pode ser estabelecida entre o mesmo e a criança. Além disso, 

observamos que alguns ADIs apresentam determinadas características artesanais em suas 

atuações. O segundo ADI que atuou junto a Antônio no ano letivo de 2016, por exemplo, 

desenvolveu competências e estratégias inclusivas. Ele passou a perceber que precisava 

se relacionar com o estudante de um modo particular, sem privilegiar as questões 

diagnósticas. Ele escutava as demandas individuais de um estudante em processo de 

escolarização.  

Vale mencionar que na sua segunda escola Antônio recebeu a ajuda cotidiana de 

uma ADI. Entretanto, a escola propôs um rodízio de ADIs para o mesmo estudante. Com 
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isso, a escola marcou a posição de que o ADI é um agente escolar e funcionário da escola, 

e não é exclusivo de uma criança. Nesse contexto, o trabalho do acompanhamento 

terapêutico escolar foi realizado com a presença do ADI em alguns momentos específicos, 

pois a escola apostou na permanência e continuidade da prática do ATE vinculado à 

Universidade Federal da Bahia. Assim, nos dias de acompanhamento terapêutico escolar 

de Antônio, realizado por um estudante vinculado à universidade,  o ADI era escalado 

para atuar com outra criança.  

 

5.3.2.2. Inclusão artesanal: mais do que uma técnica educativa, um ato educativo 

No caso de Tiago, a inclusão artesanal pôde ser caracterizada como uma inclusão 

escolar realizada sem uma orientação explicitamente teórica ou metodológica. O termo 

“artesanal” é empregado nesta tese enfocando o aspecto contingencial, criativo, 

intencional, não seriado do processo inclusivo.  Isso não exclui a importância de uma 

formação de qualidade, orientada e comprometida com princípios éticos, teóricos e 

metodológicos. Aqui fazemos uma provocação, uma crítica à prevalência do saber técnico 

– uma tecnicização - sobre a inter-relação entre o agente educativo (professor, 

acompanhante) e a criança em desenvolvimento e em processo de inclusão escolar.  

De modo geral, o saber técnico é colocado como principal veículo no caminho da 

inclusão, comprometendo a relação transferencial entre o agente educativo (ou atores 

escolares) e a criança. O processo inclusivo não pressupõe uma seriação, mas o 

reconhecimento da emergência de novidade, promovida pela interação afetiva e 

comunicacional entre duas ou mais pessoas.   Neste sentido, a artesanalidade proposta 
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como tema central desta tese faz uma crítica à ideia de “A-Criança da Inclusão Escolar”, 

tomando como base a existência, no discurso social, de uma perspectiva generalizada 

sobre A-Criança (Lajonquière, 2008; 2010). A dimensão ética, portanto, fundamenta a 

atuação artesanal na medida em que privilegia o ato educativo presente no encontro entre 

um estudante e sua professora (ou outro agente educativo).  

Encontramos, no caso de Antônio, relatos de momentos nos quais as professoras 

estavam aflitas, pois buscavam respostas para as questões que lhes atravessavam. Elas 

ansiavam por conhecimento técnico para saber como lidar com os desafios que a inclusão 

lhes provocava. A primeira professora de Antônio com a qual tive contato através da 

supervisão de acompanhamento terapêutico escolar, em 2013/2014, compartilhou com a 

acompanhante seu impasse com relação à aprovação para o ano escolar seguinte dos 

estudantes que tinham diagnósticos. A professora expressava o seu impasse e apontava 

que essa era uma grande questão para os professores e coordenadores. Ela expressou, 

ainda, a sua incerteza com relação às decisões que deveriam ser tomadas. A professora se 

via diante de uma situação na qual precisava tomar uma decisão. Finalmente, ela decidiu 

que aprovaria as crianças com deficiência, mas reprovaria, eventualmente, aquelas sem 

deficiência que, por ventura, não tivessem um bom rendimento escolar. Ela solicitou, 

então, que a acompanhante terapêutica escolar compartilhasse essa decisão no grupo de 

pesquisa e extensão universitária da UFBA e solicitou aos supervisores do grupo (neste 

caso, a autora deste trabalho e a sua orientadora) uma orientação e apoio para a tomada 

daquela difícil decisão.  

De acordo com o relato da acompanhante, a professora expressara a necessidade 

de ouvir de um especialista a sua posição diante do desafio de tomar uma decisão sobre 
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o futuro escolar de um estudante com deficiência ou autista. Esse episódio revelou a 

necessidade de compartilhamento de experiência e tomada de decisões, além da absoluta 

solidão com a qual se deparou a regente de classe diante de uma situação como aquela. 

Os conselhos de classe não pareciam ser suficientes para garantir o apoio necessário. A 

fragilidade do processo de inclusão, no Brasil, está não apenas nas condições físicas das 

escolas, na precária formação pedagógica para lidar com tantos casos específicos, mas na 

falta de recursos institucionais para o compartilhamento de experiências e tomadas de 

decisões.  

Baseando-se nos desafios acima descritos, levantamos as seguintes questões: Por 

que a professora precisava da orientação de agentes externos à escola? Os agentes 

escolares (professores, coordenadores, gestores etc) não seriam suficientemente 

competentes para a tomada de decisões? A professora demandava ajuda, um saber sobre 

como deveria proceder no caso específico de Antônio. Porém, como bem observam 

Kupfer et al. (2017), há um tipo de saber que os professores desconhecem saber, mas 

sabem - um saber inconsciente - um saber não sabido, sendo muito comum que não 

apostem neste, pois estão convecidos de que precisam de capacitação. Isso representa o 

justificacionismo tecnocientificista mencionado por Lajonquière (2017).  

A professora regente do ano letivo seguinte também expressou uma demanda por 

um conhecimento especializado, porém sua angústia apresentava-se diretamente 

relacionada à inclusão escolar e ao autismo. Ela queria encontrar respostas para as 

questões que eram produzidas na lida cotidiana com as crianças autistas. Entretanto, ela 

procurava por instruções procedimentais, como receitas, passo a passo do que poderia ou 

tinha que realizar com Antônio. Motivada por essa demanda, a professora buscou 
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conhecimento na própria escola e em centros especializados. Nesse processo, o 

acompanhante terapêutico escolar interagiu e levantou questionamentos sobre como esse 

saber técnico poderia ajudar no processo de inclusão e qual seria o lugar desse saber na 

relação da professora com o seu aluno. Essas questões tinham como objetivo apontar para 

um mais além do saber técnico, ou seja, para um saber que nascera da relação da 

professora com Antônio. 

À medida que a professora se questionava, em meio às suas angústias, sobre o que 

fazer, ela se aproximava de Antônio. Nesse processo, ela compreendeu que os caminhos 

de intervenção e prática pedagógica estavam sendo apontados pelo próprio estudante a 

partir da relação que estava sendo estabelecida em sala de aula. A professora, então, 

passou a olhar e se relacionar com Antônio considerando o seu modo singular de 

existência, a sua maneira particular de se relacionar e de aprender. Pouco a pouco, a 

procura exclusivamente pelo saber técnico foi sendo substituída pela fluência da 

experiência da relação transferencial.  

O saber técnico sobre o autismo não foi menosprezado, obviamente, mas o saber 

nascido da relação com o outro (com Antônio) foi assumido como fundamental no 

processo de inclusão escolar. De acordo com Spagnuolo (2017), isso acontece quando, 

frente aos discursos das especialidades, o professor consegue se colocar não em 

contraposição ao saber do especialista, mas como aquele que possui um outro saber – o 

saber de dentro (ou um saber educativo). Então, em uma reunião entre a escola, os 

representantes do CULTS/UFBA (supervisores da prática do ATE) e a família, a 

professora relatou que havia compreendido que não precisava de uma receita para lidar 

com Antônio, pois bastava “olhar” para ele. A professora precisou ser interrogada e se 
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interrogar sobre a sua prática pedagógica para que, de fato, pudesse pensar e tomar 

decisões a partir de uma dimensão ética, para além de um saber técnico. Esse 

deslocamento de posição subjetiva foi fundamental para a emergência do ato educativo. 

Os acompanhantes terapêuticos escolares também podem escutar o anseio por 

formação por parte dos ADIs. A partir do caso de Antônio, identificamos que não é muito 

comum que um desejo por formação específica venha a surgir. Entretanto, tem alguns 

auxiliares que demandam algumas informações e conhecimentos. Uma ADI na segunda 

escola na qual estudou Antônio, em 2017, expressou para a acompanhante que ela queria 

trabalhar e conhecer melhor o caso do estudante.  A ADI compartilhou a conversa que 

tinha tido com a coordenação da escola sobre alguns vídeos e materiais que estava 

pesquisando. Ela passou a levantar hipóteses sobre formas de qualificação para atuar com 

alunos com deficiência. Outras ADIs também demonstraram interesse em serem 

orientadas para o trabalho com os estudantes em situação de inclusão escolar.  

Compreendemos que as ADIs também podem ser marcadas por um por desejo de 

formação, capacitação e saber técnico. Entretanto, é importante lembrar que os ADIs não 

possuem formação acadêmica. No contrato estabelecido com o município, elas devem se 

ocupar apenas da higiene, locomoção e alimentação. Por isso, quando um ADI solicita 

orientação e informação, o que podemos oferecer? Quais os limites e possibilidades 

desses agentes diante do processo de inclusão escolar de crianças diagnosticadas com 

autismo?  

Dessa forma, nota-se que os acompanhantes terapêuticos escolares são atores que 

escutam cotidianamente professores e demais atores escolares. Alguns desses atores não 

demandam nenhum saber técnico. Uma das professoras responsáveis pela regência de 

sala, em 2017, relatou, em conversa com a acompanhante, que não tinha a menor ideia de 
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como poderia lidar com os estudantes com deficiências. Expressou, inclusive, a crença 

segundo a qual um estudante em situação de inclusão “roubava” as vagas dos alunos ditos 

“normais”. Essa professora considerava, ainda, que a coordenação da escola deveria ser 

a responsável por ofecerer “treinamento” aos professores, além de providenciar e preparar 

as atividades e avaliações pedagógicas para estudantes com deficiências. Segundo ela, 

não havia “o que fazer” com aqueles alunos, não sabia o que eles tinham, nem como 

acessá-los. Ela expressou dificuldades não apenas com Antônio, mas com outros 

estudantes com deficiência. Ela acreditava que os estudantes com deficiência poderiam 

apenas socializar no espaço escolar. Ao ser questionada pela acompanhante se o objetivo 

do processo incluisvo seria apenas esse, a professora revelou saber que naquela escola o 

foco era a aprendizagem, mas não sabia como fazer para garantir que o estudante 

aprendesse. Ela parecia não acreditar na viabilidade do processo de aprendizagem de 

crianças com autismo. 

Possivelmente, a professora não estava entrelaçada nem pelo desejo por 

conhecimentos e técnicas. Ela demonstrava muito incômodo e angústia com o processo 

da inclusão escolar de crianças com autismo. A sua expressão diante dos desafios 

presentes no caso de  Antônio indicava um “não saber o que fazer”. Ela apontava para a 

sua própria castração diante da tarefa que lhe era imposta. Ela revelava um “não querer 

saber” diante dos desafios impostos no caso de Antônio. Diante desse desafio lançamos 

a pergunta: Como é possível percorrer o caminho da inclusão escolar, para além do saber 

técnico, sem o investimento e a implicação ética que essa tarefa exige? Haveria alguma 

ação mobilizadora no sentido de fomentar, nos professores, o ato educativo 

comprometido eticamente com o sujeito que aprende? 
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Com essa referida professora, a acompanhante tentou produzir questões e levantar 

reflexões no sentido de promover alguma implicação na sua atuação. A intenção era 

implicá-la no processo inclusivo e educativo, apostando na ideia de que essa convocação 

poderia gerar efeitos na relação com Antônio. Porém, a mesma se manteve na posição de 

“não querer saber”, pouco implicada no desafio que lhe foi imposto.  

Quando, de modo diferente, os professores são questionados e se interrogam sobre 

suas próprias práticas, os efeitos, de modo geral, aparecem. No início do 

acomapanhamento em 2013/2014, a acompanhante, a partir das discussões em 

supervisão, passou a implicar as professoras para que elas ofertassem o limite para 

Antônio sair das suas respectivas aulas, pois o mesmo caminhava pela escola e entrava 

em várias salas de grupos diversos e as professoras aguardavam que a acompanhante 

intervisse. Baseando-se na crença de que a professora era a autoridade em sala, a 

acompanhante passou a convocar as professoras para que atuassem a partir das suas 

respectivas posições. Do mesmo modo, ela reafirmava a autoridade da professora para 

Antônio: “A pró está em aula, Antônio, e precisa continuar; não é, Pró?” ou “Pró, será 

que não está na hora de Antônio se despedir e retornar para a sala dele?”. 

Com essas questões, as professoras se davam conta do seu papel e do lugar que 

Antônio ocupava na turma como aluno. Ele deveria, então, retornar para a sala dele. Esse 

movimento gerou efeitos não apenas em Antônio, mas também no posicionamento e 

implicação das professoras, no sentido de não apenas introduzirem um limite, mas de 

transmitirem algo que se opera através do ato educativo.  

 Como sabemos, é fundamental o interesse pelo conhecimento e pelo saber técnico. 

Porém, é necessário o comparecimento de um agente no ato educativo. Para isso, é 
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necessário se interrogar e ser interrogado. Os professores são mestres em lançar 

interrogações aos seus alunos, mas é fundamental lançar interrogações para si mesmos. 

O acompanhante terapêutico escolar só pode questionar porque, antes de tudo, se 

interroga, seja na sua prática cotidiana, seja no espaço da supervisão (e/ou contexto 

clínico de análise). Isso significa dizer que para produzir questões, o acompanhante 

precisa estudar – estar em uma fomação continuada que possibilite reflexões, sem a 

preocupação em seguir apenas procedimentos padronizados. Para que um acompanhante 

faça o seu trabalho, é importante que tenha acesso a um espaço de supervisão para expor 

seus impasses, angústias e conquistas. Esse espaço é indispensável para a promoção de 

interrogações a si mesmo e ao outro.  

Na prática com Antônio, os acompanhantes se interrogaram sobre suas relações 

com a mãe do estudante; sobre a atuação que não era clínica, mas preservava um olhar 

clínico; sobre a questão do limite e de quem oferta; sobre a responsabilidade. Os 

acompanhantes, cada um ao seu modo e no seu tempo, identificaram que a atuação era 

repleta de questionamentos e imprevistos, ao passo que observaram que o processo 

inclusivo de Antônio não era linear, mas tomado por continuidades e descontinuidades, 

nos quais avanços representaram retrocessos para alguns dos atores escolares. Nesse 

sentido, os acompanhantes se questionaram sobre a própria atuação: Trabalhavam com 

os aspectos subjetivos? Como poderiam ser uma ponte que possibilitava a emergência do 

sujeito? Qual era a diferença da atuação do acompanhante?  

Para ilustrar as reflexões e questionamentos acima, destacamos o trecho de um 

dos relatos de uma acompanhante de Antônio sobre sua atuação (2016-2017): 
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Hoje foi mais um dia especial, veio a reflexão sobre esse tempo na escola, como 

ate, e dos momentos para além da escola, nos relatos e esvaziamentos tão 
necessários para mim; no trabalho pessoal fundamental para elaborar os furos, as 

interrogações; na supervisão e seu espaço para reflexão para dividir angústias, 
para crescer no aprendizado, para trocar experiências, compartilhar um sentimento 
que é difícil descrever e que toca a quem vivenciou o atuar no entre (...) eu gosto 

de reticências, elas me fazem pensar em possibilidades que se abrem a cada 
situação, me fazem pensar que não preciso fechar portas de acesso, me lembra que 

eu posso deixá-las entreabertas para o imprevisível, e o imprevisível é uma 
constante em nossa atuação. As teorias estão aí para nos ajudar a entender muitas 
coisas e dão o suporte necessário para uma prática embasada e cuidadosa, mas nas 

ondas da subjetividade humana que nos aventuramos a tentar compreender e atuar, 
nos deparamos com o inesperado e daí vem o espanto, o encanto, a novidade de 

vida (...) 
 

Podemos entender, a partir do que propõe Zanetti e Kupfer (2006) sobre a 

supervisão clínica, que quando o acompanhante relata ao seu supervisor o que o/a 

estudante realizou ou as suas impressões sobre  a professora, é possível debruçar-se, de 

modo mais implicado e participativo, nos enigmas do caso. Narrar e escrever o caso 

permite um retorno ao mesmo, do mesmo modo que permite a escuta de um outro lugar 

(Zanetti & Kupfer, 2006). É muito importante, também, escutar a experiência dos colegas, 

de outros profissionais, seus conflitos e intervenções. Além disso, a partir do tripé 

freudiano - ensino teórico, supervisão e análise pessoal -, é fundamental o investimento 

em uma análise pessoal para uma atuação reflexiva, coerente e comprometida eticamente.  

 

5.3.2.3. Artesanato: artesão, ato educativo e arte  

 

O artesanato está sendo compreendido, nesta tese, como um produto artesanal 

constitutivo, considerando que o artesão - o professor, o acompanhante terapêutico 
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escolar, o ADI ou outro ator escolar – transmite marcas simbólicas no processo de educar, 

fazendo operar o ato educativo (Lajonquière, 1999; 2010). Isso sem perder de vista o fato 

de que a criança é também, e de algum modo, uma artesã em todo o seu processo. O 

artesanato corresponde ao trabalho realizado pelo artesão através do ato que esse produz, 

o ato educativo. A produção artesanal promove efeitos constitutivos importantes 

(relativos, por exemplo, ao modo como o sujeito se situa na linguagem, no laço social e 

sobretudo com o desejo) e, por isso, o artesanato está sendo compreendido como um 

produto artesanal constitutivo, ou seja, aquilo que vai se desdobrando enquanto 

constituição subjetiva a partir do investimento do artesão adulto e das aberturas que o 

artesão criança possibilita na relação que se estabelece através do laço transferencial.  

No caso de Antônio, a produção artesanal ocorreu e revelou mudanças 

significativas: do ponto inicial no qual observava-se a simples repetição, o estudante 

passou para um processo de emergência do sujeito. Essa travessia encontrou um lugar no 

laço social, possibilitando a Antônio a  interação e negociação com o outro. Essa 

experiência de produção artesanal fez emergir, em Antônio, um desejo pela fotografia. 

Esse desejo foi identificado pelo acompanhante terapêutico escolar e rapidamente 

incentivado pelos professores da escola. Essa novidade foi tomada pelos atores escolares 

como uma expressão singular significativa do estudante.  

 

5.3.2.3.1. Da repetição à emergência do sujeito 
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A partir dos relatos da primeira acompanhante terapêutica escolar em 2013/2014, 

constatamos que Antônio não era capaz de se reconhecer em fotografias apresentadas em 

atividades pedagógicas propostas pela professora. A acompanhante identificou, também, 

que Antônio demonstrava uma falta de apropriação da imagem corporal, o que revelava 

a sua posição subjetiva naquele momento. Como afirma Levin (2000), a  imagem corporal 

é constituinte do sujeito desejante. Isso significa que é necessário construir uma imagem 

do corpo, a partir da travessia pela constituição do sujeito, para ter noção do próprio 

corpo. Em muitas ocasiões, ele confundia o seu corpo com o corpo da acompanhante. Ele 

pedia, por exemplo, para ela se coçar quando ele sentia coceira. Antônio conseguia 

demonstrar, em muitos momentos, o que queria, mas não conseguia expressar com 

precisão as suas demandas. Ele utilizava formas repetitivas de expressão e não raras vezes 

fazia uso de expressões de terceiros. Era difícil, para ele, estabelecer um diálogo.  

Ainda sobre a questão corporal, a acompanhante notou que Antônio pedia para ela 

colocar as mãos em uma posição específica. Isso também acontecia com outras pessoas, 

mas era mais frequente com a acompanhante. Esta procurava demarcar a diferença entre 

o seu corpo e o corpo dele. A acompanhante apontava para os eventuais perigos quando 

Antônio corria pela escola de forma muito rápida e se esbarrava em algum objeto. Nesses 

momentos, a partir da supervisão, a acompanhante passou a intervir do seguinte modo: 

“Antônio, você precisa ter cuidado, é o seu corpo, você tem um corpo que tem limites e 

precisa cuidar disso. Olhe, você tem braços, pernas, cabeça, você tem um corpo inteiro, 

tem de se atentar às coisas que estão a sua frente”. 

 Outro aspecto observado pela acompanhante, foi que Antônio repetia o ato de 

desenhar muitas vezes e de andar pelo pátio de um lado para o outro sem se cansar e se 
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incomodar com o forte sol que incidia sobre o pátio da escola. A acompanhante começou 

a perguntar se ele não estava cansado, sentindo o sol queimando sua pele e comentava o 

quanto ela já estava cansada com tanto calor. Após alguns questionamentos, a 

acompanhante observou, em um determinado dia, que Antônio passou a desenhar de uma 

forma menos investida, segurando o lápis de “qualquer” maneira, o que possibilitou que 

ele desenhasse bonecos diferentes, fora do seu padrão habitual.  

 Em 2015, o seu acompanhante relatou que Antônio havia utilizado frases de 

terceiros, mas de modo mais intencional e contextualizado. Por exemplo, ele usava, em 

algumas situações, a frase da avó – “Quem manda aqui sou eu” –, o que parecia ser uma 

tentativa de expressar algo e também marcar uma posição de sujeito. Quando ele queria 

algo, dizia “Ele quer sim”, com predomínio da expressão em terceira pessoa. Entretanto, 

ele alternava, em alguns momentos, e passava para a primeira pessoa. Quando queria 

recusar uma tarefa, por exemplo, ele dizia “outra hora”, “mais tarde vai”. 

O acompanhante observou, então, que as falas de Antônio não se apresentavam 

mais como uma simples repetição de sentenças desconexas, mas tinham clara 

intencionalidade. Antônio passou a expressar o que queria e o não queria fazer. Assim, o 

acompanhante continuou atuando no sentido de transmitir para Antônio que o desejo dele 

era diferente do desejo do outro.   

Com isso, o acompanhante investiu esforços para que Antônio pudesse se 

expressar e dar conta da diferenciação eu-outro. O estudante, então, começou a entrar e 

participar de diálogos com o(a) acompanhante, a professora e os seus pares. Ele passou a 

responder às perguntas que lhe eram endereçadas e a expressar suas emoções.  Dizia, por 
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exemplo, “está nervoso”, quando se sentia irritado ou ameaçado. Além disso, Antônio 

passou a elaborar perguntas endereçadas ao outro.  

Como exemplo disso, trazemos duas situações referentes à busca pelo café. Todos 

os dias Antônio se dirigia à cantina para pedir por café. Em um determinado dia, a 

cozinheira explicou que não tinha feito o café naquela tarde. Antônio respondeu 

prontamente “Faz café hoje”. Antônio, então, pediu para que ela lhe mostrasse a vasilha 

do café: “Me mostra a vasilha”. A cozinheira, em seguida, pegou a garrafa e a balançou, 

mostrando que esta estava vazia. Com isso, Antônio acrescenta “Eu acho que tem um 

pouco”. A cozinheira lhe responde dizendo que realmente não tinha, mas que no dia 

seguinte faria o café para ele. 

Um recorte ilustrativo interessante refere-se ao momento no qual Antônio 

conseguiu, ao seu modo, falar sobre seu aniversário. Em  2016/2107, numa conversa com 

a acompanhante sobre números, ele consegue finalmente falar o número “oito”. Como 

era comum conversarem a partir da sequência númerica, a acompanhante perguntou: “O 

que vem depois do oito?”. Antônio, então, respondeu: “nove”. Ambos foram seguindo a 

mesma lógica até chegarem no número dezessete. A acompanhante, então, perguntou: 

“Quem fez dezessete anos?”. Antônio sorriu e respondeu: “você!”. A acompanhante falou 

para Antônio: “Eu não. Quem tem dezessete anos?”. Antônio respondeu: “aniversário”. 

Assim, a acompanhante interagiu: “Entendi, você fez aniversário!”. Ele complementou: 

“Foi na quarta”. Com isso, a acompanhante concluiu: “Ah entendi, Antônio, você fez 

dezessete anos na quarta, não foi? No dia oito!”.  

O caso de Antônio revela que um sujeito foi emergindo e se diferenciando do 

outro durante o processo de inclusão, com a intervenção dos acompanhantes e das 
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professoras (e também dos ADIs), além de muito trabalho de abertura e implicação do 

próprio sujeito. Vale salientar que um sujeito que se expressa, que coloca seu desejo na 

cena, também interdita o outro e é interditado. Ainda em 2016/2017, Antônio começou a 

demonstrar interesse pelo conhecimento sobre o corpo e a desmonstrar afeto. Ele queria 

beijar na boca, expressando seu desejo com a sentença “Quero beijar na boca”. Com isso, 

a acompanhante precisou interditá-lo, apontando os limites necessários e abrindo espaço 

para outras fomas possíveis de expressão de afeto. Então, a acompanhante disse para ele 

que apenas o seu companheiro poderia beijá-la na boca e que ele poderia beijá-la no rosto. 

Crespin (2010b), ao relatar o trabalho clínico com as crianças autistas, afirma que 

essas têm, a partir do trabalho analítico, acesso a um lugar de sujeito de seu desejo, tendo 

a possibilidade de expressá-lo e de sustentá-lo, tendo condições também de ouvirem e 

entenderem um limite diante da sua onipotência ou “seu gozo onipotente”. Apesar de 

tratarmos de uma experiência escolar e não clínica, entendemos que a análise proposta 

pela autora pode ser um bom exemplo para a compreensão da vivência do sujeito no 

campo educativo.   

Notamos que Antônio passou, dessa forma, a se posicionar cada vez mais como 

sujeito ao mesmo passo em que mostrava interesse pelo outro. O seu interesse se dirigia 

à figura da acompanhante, com quem ele poderia se expressar do seu modo singular e até 

mesmo se manifestar quando a situação estava difícil. Na transição entre dois 

acompanhantes ocorrida no final de 2017, a acompanhante que estava se despedindo da 

atuação conversou com Antônio sobre sua saída, mencionando que havia chegado o 

momento onde ele conheceria uma nova acompanhante que daria continuidade ao 

acompanhamento. Diante dessa despedida, Antônio falou: “Chegou a hora mais difícil”.  
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Antônio também sabia que poderia demandar ao acompanhante algo como “ficar só nós 

dois” (fala de Antônio para o quinto acompanhante, em 2018).  

 Antônio começou a demonstrar que estava atento ao que acontecia em sua volta, 

em sua escola e em sua cidade. No período eleitoral de 2018, o acompanhante, em 

conversa com o estudante, levanta assuntos diversos e perguntou em quem ele iria votar. 

Antônio respondeu, com convicção, que votaria em Candidato X (prefeito eleito, na 

ocasião, no município de Salvador). O estudante expressou, em alguma medida, que 

conhecia alguns tópicos que circulavam no seu meio social. Vale ressaltar, ainda, que é 

por meio dos elementos constitutivos da cultura que cada um se sente representante da 

sociedade e reconhece o Outro como representante (Mena, 2000). Destacamos que esse 

episódio revelou elementos de um enlaçamento social instaurado na vida de Antônio 

(Albe e Magarián,1991, citado por Kupfer,2006 e Kupfer e Petri,2000).  

 

5.3.2.3.2. No laço social é possível se relacionar, negociar e aprender 

 

No período entre 2013 e 2015, Antônio circulava pela sala de aula, mas ainda 

mantinha pouco contato com os colegas de turma. Alguns colegas falavam com ele e 

ofereciam um aperto de mão, mas Antônio os “ignorava”. As professoras e funcionárias 

tentavam interagir com ele através de abraços, beijos e uso de algumas estratégias 

pedagógicas, tais como atividades de completar uma sequência numérica, por exemplo. 

Um número lhe era apresentado e ele tinha que responder o número seguinte, obedecendo 
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a uma ordem numérica crescente. Ele realizava essa atividade com alguns colegas e 

professoras.  

Em 2016, numa determinada ocasião e através do trabalho pedagógico com jogos 

e o material de Lego, a acompanhante convocou Antônio para sentar-se em uma das 

mesas para jogar com os seus colegas. O ADI também se aproximou e perguntou o que 

ele estava fazendo ali. Antônio começou a montar uma espécie de robô com o material 

do Lego, o que foi logo percebido pelas colegas, que passaram a lhe oferecer algumas 

peças. A professora ao chegar na sala, se surpreendeu, mostrando contentamento por ele 

ter aceito e permanecido no grupo de trabalho. Com isso, a coordenadora e outras pessoas 

foram na sala e ficaram entusiasmadas com a interação de Antônio com os seus pares.  

Antônio passou a sustentar por mais tempo os momentos de contato com seus 

colegas. Ele passou a demonstrar interesse por um tipo de interação. Em 2017, Antônio 

começou, por iniciativa própria, a fazer caminhadas no recreio. Ele passou a andar pelo 

pátio da nova escola exatamente onde ocorria os jogos de futebol. A acompanhante 

pontuava os limites em relação ao seu movimento, indicando para ele que andar no meio 

da quadra, enquanto os colegas jogavam futebol, poderia atrapalhar a partida. Além disso, 

mostrava como ele poderia, eventualmente, se machucar se fosse atingido pela bola. A 

iniciativa de caminhar pelo pátio e pela quadra de futebol, por outro lado, foi interpretada, 

durante as sessões de supervisão, como um interesse em estar com os seus colegas.  

Naquele período, alguns colegas faziam comentários e questões sobre Antônio e 

os endereçavam para a acompanhante: “Ele é especial?”, “Ele é bem inteligente, consegue 

fazer vários desenhos. Não é todo mundo que consegue”. Os questionamentos eram 

devolvidos pela acompanhante de modo a possibilitar que os alunos refletissem sobre 
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suas perguntas e chegassem a uma resposta própria. Como menciona Spagnuolo (2017), 

“o saber está na criança, e não no outro, há ali um saber opaco e esfumaçado que esse 

profissional descobrirá junto com ela” (p. 295). O acompanhante terapêutico escolar 

precisa posicionar-se em um lugar de não saber para que um saber da criança possa 

emergir.  

Alguns colegas falavam e agiam como se Antônio não percebesse o que era dito. 

Além disso, a turma, naquele ano letivo, vivenciava algumas experiências que eram 

consideradas pela escola como bullying, ou seja, havia muita ofensa mútua em sala de 

aula, inclusive direcionadas para alguns dos professores. O interessante, apesar disso, foi 

a acompanhante ter observado que Antônio começou a demonstrar que estava 

incomodado quando alguns dos seus colegas davam risada de alguma coisa que ele tinha 

feito ou falado. 

A acompanhante identificou que, após certo tempo do trabalho dela na escola, os 

alunos com os quais ela e Antônio conviviam (não apenas os colegas de sala) passaram a 

falar e interagir mais com ele. Ela percebeu que alguns estudantes observavam a forma 

como ela e Antônio conversavam, pois reproduziam suas atitudes na relação com o 

mesmo, pegando na mão, perguntando como ele estava e tentando escutá-lo. Um exemplo 

disso aconteceu quando Antônio estava saindo da sala, em um determinado dia, e um 

colega foi até a porta, pegou em suas mãos e disse: “Antônio, estamos na escola para 

quê?”. Antônio respondeu: “Para estudar”. Assim, o colega logo completou: “Então, 

Antônio, olha para mim. Eu sei que pode estar difícil, mas precisamos ficar na sala.  Você 

está saindo muito hoje. O que está acontecendo?".  
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Em 2018, Antônio teve um colega de sala que aparentemente tinha medo dele 

devido a um episódio no qual Antônio estava agitado e, diante da situação, bateu em 

alguns dos funcionários. Esse colega ficou assustado com os gritos de Antônio. Os 

professores e o acompanhante tentaram fazer com que o colega refletisse sobre seus 

medos e sua relação com Antônio. Após um tempo, o colega passou a demonstrar 

interesse em relação a Antônio e, em um determinado dia, falou para o professor que não 

tinha mais medo. Ele sabia, conforme o professor tinha mencionado em uma conversa,  

que Antônio gritava porque não conseguia expressar com palavras algumas das coisas 

que sentia.  

Além da relação estabelecida com os colegas, Antônio conseguiu construir um 

modo particular de se relacionar com a escola e ampliar os modos de se relacionar com a 

mesma. Inicialmente, em 2013/2014, ele permanecia na escola por uma hora e meia a 

duas horas, em média. Com as intervenções dos acompanhantes e dos professores, além 

da saída gradual da mãe da escola, o estudante passou a permanecer um pouco mais. 

Antônio continuou demonstrando, ao longo dos acompanhamentos, que tinha o 

seu tempo para estar na escola e passou a expressar os seus interesses. Quando desejava 

ir para casa, pegava a sua mochila e se movimentava para sair da sala de aula. Porém, 

passou a indicar muito mais interesse em permanecer no ambiente escolar, mesmo que 

fora da sala de aula. No último dia do ano letivo de 2017, a escola já estava vazia, todos 

já estavam indo embora e Antônio não queria sair da instituição. A acompanhante 

compreendeu que ele estava com dificuldade de se despedir daquele último dia e tentou 

sustentar aquele momento com o estudante. Alguns dos funcionários ajudaram a 

acompanhante afirmando que todos estariam aguardando por ele no próximo ano e que 
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aquele seria uma oportunidade de curtir as suas férias. Eles negociaram alguns minutos a 

mais e, em seguida, Antônio conseguiu se despedir e ir para casa.  

Estar no laço social significa dar conta de se relacionar com o outro, mesmo que 

de um modo particular. Isso pode ser sustentado pelas estruturas sociais, culturais e 

educativas. Nas relações, pode haver uma escuta, mas também há interdição e necessidade 

de manutenção das regras sociais. Antônio era submetido às mesmas regras dos seus 

colegas. Ao submetermos a criança às regras sociais, supomos a existência de um sujeito 

– antecipamos um sujeito que pode dar conta da interdição. Isso pode produzir efeitos 

terapêuticos importantes (Assali et al, 1999). 

Por isso, Antônio foi convocado, em muitas situações, a “pedir desculpas” e pedir 

autorização para realizar aquilo que desejava. No início no processo de inclusão escolar, 

Antônio não dava conta de tantas interdições, sendo necessário que a acompanhante 

compreendesse a importância de flexibilização de algumas regras em certos momentos. 

Entretanto, a regra jamais poderia desaparecer. Ela era apenas flexibilizada para que ele 

fosse, aos poucos, compreendendo esse contorno social. Nesse processo, Antônio 

expressava, como qualquer adolescente, algumas tentativas de transgredir tais regras para 

realizar aquilo que desejava.  

Compreendemos, a partir disso, que Antônio estava entrando e se situando no laço 

social. Transgride aquele que já foi atravessado, em alguma medida, pela lei (regra-lei-

código), mas sobretudo por uma lei simbólica. Possivelmente, algumas transgressões 

puderam representar a vivência de uma travessura importante, a partir da qual ele  pôs à 

prova o saber do adulto. Ele teve a chance, portanto, de começar a brincar de exercer um 

saber próprio (Jerusalinsky, 2016).   



188 

 

Através da escuta e da estratégia da flexibilização, em alguns momentos, iniciou-

se um processo de negociação, a partir do qual Antônio começou a expressar seu desejo. 

Este poderia ser contemplado ou não, mas, ao mesmo tempo, Antônio também seria 

convocado a respeitar as regras compartilhadas por todos. Sobre esse processo inicial de 

negociação, que começou a acontecer em 2015, houve um episódio muito interessante. O 

acompanhante relatou que em um determinado dia, a sirene do recreio tocou e os alunos 

pediram para ficar na sala de aula. Assim, o acompanhante disse que todos tinham que 

sair porque era a regra da escola. Em seguida, o acompanhante se aproximou de Antônio 

e disse que essa regra era válida para ele também. Antônio estava desenhando seus 

bonecos com os números na ordem crescente e respondeu: “Mais tarde ele vai”. O 

acompanhante imediatamente disse: “A hora é agora”. O estudante, então, falou de forma 

enfática: “Outra hora, outra hora, ele não quer, ele não quer”. O acompanhante tentou, 

com isso, flexibilizar: “Não precisa gritar, nós vamos descer. Você está em qual número?” 

– Olhou para o desenho – “Humm, 70! você vai fazer até quanto?”. Antônio falou: “até 

400”. O acompanhante tentou mais uma vez: “400 é muito. Vamos fazer 80? Aí a gente 

desce e depois volta.” Antônio expressou outra possibilidade: “Vamos fazer 200”. O 

acompanhante respondeu: “Não. Vamos negociar 90?” Então, Antônio disse: “Deixa 

chegar a 100”. Chegando a um acordo, o acompanhante aceitou dizendo: “100? Está bem. 

Estamos combinados, até o número 100”. Quando chegou no número 100, Antônio pediu 

para desenhar mais um boneco, mas o acompanhante sustentou o combinado e, assim, o 

estudante se levantou para sair da sala e ir para o recreio.  

O investimento na negociação continuou com o trabalho dos demais 

acompanhantes, no sentido de ofertar as marcas de um contorno social, mas a partir da 

escuta do sujeito para realizar essas possíveis negociações. Em 2016/2017, algumas 
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vezes, a acompanhante perguntava para Antônio: “Onde você está?”. Ele respondia: “Na 

escola”. E a acompanhante tentava situá-lo simbolicamente: “Na escola existem regras, 

eu entendo que nesse momento você deseja fazer outra coisa, mas é preciso seguir as 

regras da escola. Às vezes, precisamos fazer algumas coisas que não queremos, que não 

gostamos, mas elas fazem parte da rotina e das regras do lugar onde estamos.”  Tais 

intervenções também pretendiam abrir espaço para que os professores se envolvessem e 

apostassem no processo da negociação. Dessa forma, alguns professores entenderam a 

importância de sustentar a regra que representavam. Ao mesmo tempo, eles também 

entenderam a importância de escutar e negociar, como, por exemplo, permitir um tempo 

de descanso ou de desenho para finalizar a tarefa. 

A situação na cantina, com o seu desejo pelo café, foi um bom exemplo sobre as 

limitações, interdições e negociações. Antônio sempre demonstrou gostar muito de café. 

Na sua segunda escola, ele aprendeu que poderia pedir o café no refeitório e assim o fazia. 

As funcionárias mostravam seus impasses e dificuldades em sustentar o “não” para 

Antônio. Falavam que não tinha quando o café já havia acabado. Muitas vezes resolviam 

fazer um café novo para Antônio. A acompanhante, dirigindo-se para Antônio, 

questionava: “Que horas são? Está na hora do lanche? E o lanche é café?”. Com as 

funcionárias, a tentativa da acompanhante era suscitar reflexões sobre a necessidade de 

negociação e estabelecimento de limites com Antônio. As merendeiras, muitas vezes, 

expressavam a opinião de que aquilo era uma “malvadeza”. Elas diziam que negar o café 

lhes “cortava” o coração. A acompanhante apontava para a importância do 

estabelecimento das regras e interdições. 
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No segundo semestre de 2017, já com uma nova acompanhante, inaugurou-se uma 

possibilidade de realização de um combinado com Antônio para o horário do café. A 

acompanhante relatou que, em um determinado dia, Antônio foi pedir o café e a 

merendeira avisou que só estaria pronto às 15 horas, após o horário da avaliação. Ele 

insistiu, mas a merendeira resistiu e sustentou a sua fala. Antônio passou a tentar buscar 

café em outros lugares (secretaria, por exemplo), mas a acompanhante também sustentou 

que não era o lugar apropriado, nem o horário mencionado pela merendeira. A partir 

disso, a acompanhante conversou com a merendeira e com Antônio e combinaram que o 

horário fixo para o café, em sua rotina, seria das 14:30 até às 15h. Eles comunicaram esse 

cominado aos professores. O combinado do horário do café se manteve em 2018 e os 

professores passaram a entrar cada vez mais no processo de negociação com o estudante. 

No contexto da mudança de turma, no segundo semestre de 2018, os professores 

responsáveis pela sala começaram a negociar com o estudante os momentos de fazer as 

atividades pedagógicas. Antônio receberia papéis para desenhar conforme fosse 

finalizando uma atividade. Outra estratégia utilizada, inicialmente pelo acompanhante, 

foi mostrar o relógio para Antônio e combinar um horário para parar de desenhar e fazer 

uma outra atividade proposta pela professora. Esta última passou a utilizar, também, tal 

estratégia. Assim, mostrava a hora no celular e limitava o seu tempo para desenhar. 

Antônio aceitou os combinados e, em alguns momentos, lançou uma contraproposta, 

sugerindo novo horário. Com esse jogo de negociação ele passou a cumprir os 

combinados.  Nem sempre os professores aceitavam todas as suas contrapropostas e 

lançavam, assim, uma outra alternativa, dando continuidade ao processo de negociação.  
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Esses momentos de negociação aconteciam atravessados por diálogos. Os efeitos 

sobre Antônio foram observados. Os professores demonstraram, também, mais 

tranquilidade em lidar com as situações nas quais Antônio apresentava-se de forma mais 

agressiva e, cada um ao seu estilo, inventava novas possibilidades para negociação e 

aprendizagem. Em um dos episódios de negociação, um dos professores, por exemplo, 

conversou com o estudante até o momento em que o mesmo mencionou o horário que 

começaria o exercício. O professor lançou uma contraproposta e eles entraram em um 

acordo. Outra professora, em uma dada situação na qual Antônio estava gritando bastante, 

manteve-se calma e esperou que ele se acalmasse. Assim, Antônio pediu mais um tempo 

para desenhar. Eles então, combinaram um horário de retorno à atividade.  A partir dessas 

negociações, o que podemos destacar do processo específico de aprendizagem de 

Antônio? 

 No início do processo de aprendizagem, Antônio escrevia os números, já os 

diferenciava das letras e passou a reconhecer seu próprio nome, além de alguns nomes 

próprios conhecidos por ele. Ele passou a demonstrar interesse pelo alfabeto e reconhecer 

algumas letras, além de acrescentar outras, de modo aleatório, para formar palavras. Em 

2017, com o recurso do celular, ele passou a indicar interesse em escrever seu nome e 

solicitou que a acompanhante escrevesse o dela. Antônio também realizava operações 

matemáticas de uma maneira muito particular, contando a quantidade de dedos dos 

bonecos e expressando sequências numéricas e lógicas.  

Por mais que Antônio mantivesse a concentração na produção dos seus desenhos, 

passou a demonstrar que estava atento aos assuntos abordados em sala de aula. Por 

exemplo, em um determinado dia a professora de ciências solicitou que ele desenhasse o 
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mar. Antônio demorou um pouco para atendê-la, mas fez um desenho com os personagens 

do Bob Esponja e a acompanhante sinalizou  que talvez essa tivesse sido uma forma de 

desenhar, ao seu modo, o mar.  

A partir de 2017, Antônio começou a ser convocado para fazer as provas 

(adaptadas) com a sua turma. Nem todos os professores conseguiam elaborar provas 

adaptadas para ele, pois consideravam que apenas a coordenação ou a acompanhante teria 

condições técnicas para realizar tal atividade. Entretanto, alguns professores apostaram 

na elaboração das provas e Antônio demonstrou ter gostado de fazê-las.  

No segundo semestre de 2018, Antônio foi inserido em uma turma menor, como 

já foi mencionado, composta por alunos com algum tipo de demanda pedagógica 

específica, sobretudo dificuldades de aprendizagem. A intenção da escola foi reduzir a 

quantidade de professores, pois Antônio estava no sexto ano do Ensino Fundamental II, 

com uma turma grande, com professores específicos para cada matéria, com aulas que 

duravam 50 minutos cada. A aposta, então, era que Antônio teria mais atenção em uma 

turma menor,  com dois professores permanentes, que seriam os responsáveis por todas 

as disciplinas e, assim, poderiam investir nos avanços pedagógicos, principalmente no 

que se refereria à aquisição da leitura e da escrita. A escola tentou fazer esse movimento 

com cuidado. 

De fato, a mudança de turma gerou efeitos no processo de aprendizagem de 

Antônio. Os professores estavam imbuídos de investimento pedagógico, cada um ao seu 

estilo e com suas motivações, e, identificando a possibilidade de negociação, apostaram 

na aprendizagem de Antônio. As estratégias pedagógicas utilizadas pelos professores 

envolveram colagem, soletração, tampas de garrafas para contagem, entre outras. As 
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atividades avaliativas no formato de provas eram elaboradas pelos professores, que 

buscavam integrar as disciplinas em uma mesma atividade e exigir de Antônio aquilo que 

ele poderia oferecer. Nesse sentido, houve uma aposta fundamental dos professores da 

escola para o avanço pedagógico de Antônio. Tal aposta possibilitou que Antônio fosse 

visto como sujeito de aprendizagem (Colli,1997).  

Na elaboração do parecer de final de ano sobre o processo de aprendizagem de 

Antônio, o professor conversou com o acompanhante sobre as habilidades demonstradas 

em aula, tais como a capacidade de contar e a ampliação no reconhecimento das letras do 

alfabeto, compreensão e leitura de algumas palavras. O acompanhante complementou a 

avaliação, sinalizando os avanços e o salto qualitativo relacionado aos aspectos 

subjetivos. Ele ressaltou, com isso, a importância do papel do professor e da professora 

no processo de aprendizagem e desenvolvimento de Antônio. O acompanhante transmitiu 

a avaliação que ambos haviam feito para Antônio, incluindo os elogios feitos pelo seu 

professor sobre os seus avanços durante aquele ano letivo.  

 

5.3.2.3.3. Eis que surge um fotógrafo... 

 

Antônio passou a demonstrar interesse em fotografar no ano letivo de 2017/2018. 

A fotografia não chamava a atenção da equipe de supervisão durante as reuniões. Porém, 

em uma determinada ocasião, no segundo semestre de 2018, o acompanhante pediu 

permissão a Antônio para fotografar o desenho que ele tinha feito. Em seguida, o 

acompanhante perguntou se o estudante não queria fotografar a si mesmo e entregou-lhe 
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um celular. Antônio tirou várias fotografias, de vários ângulos distintos. Ele devolveu o 

celular para o acompanhante, organizou seus desenhos em uma pilha, falou “pronto” e 

pediu o celular novamente para tirar novas fotografias.  

No dia seguinte, Antônio pediu novamente o celular e começou a fotografar o 

lugar onde estavam. Ele passou a tirar fotos da professora, de partes do corpo das pessoas, 

tais como pés e mãos, e dos espaços físicos da escola. Dali em diante, o acompanhante 

passou a atribuir valor estético àquelas fotografias, pois eram muito bonitas. 

Concomitantemente, Antônio passou a mostrar interesse e habilidade para fotografar. Ele 

começou a utilizar a fotografia como um meio de interação com o outro.  

O olhar e a sensibilidade do acompanhante, neste sentido, foram muito 

importantes. As fotos de Antônio revelavam algo do seu desejo e curiosidade sobre o 

mundo. As fotografias foram ganhando significado e beleza. Eram fotografias dos seus 

professores, de partes do corpo das pessoas e da estrutura física da escola.  

 Em supervisão, a equipe compreendeu que ali estava surgindo um novo lugar para 

Antônio: um lugar de fotógrafo. O acompanhante passou a mostrar as fotografias para os 

professores, conversou sobre a habilidade artística do mesmo, chamou a atenção daquela 

comunidade para o conteúdo expresso naquelas fotografias. A intenção foi divulgar e 

compartilhar aquilo que estava emergindo em Antônio para que ele fosse visto a partir de 

um outro lugar, diferente do lugar de um estudante autista.  

Como o final do ano estava chegando, a equipe de supervisão pensou em propor 

para a escola a realização de uma exposição das fotografias de Antônio, para divulgação 

do seu trabalho como artista. A proposta foi que toda a comunidade escolar teria acesso 
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às fotografias. Os professores gostaram da ideia e prepararam a exposição com dedicação, 

interesse e muito investimento afetivo. As fotografias foram expostas no corredor das 

salas de aula. Elas foram vistas por todos que passavam por ali. Antônio viu suas 

fotografias expostas nos corredores da sua escola. Aquele foi um momento especialmente 

importante e de grande emoção para ele e para todos que o acompanharam naquele ano. 

A exposição apresentou algumas das fotografias que estão logo abaixo. Optamos 

por selecionar as fotografias que não identificassem pessoas ou o nome da escola para 

preservar a identidade dos professores e estudantes.  

 

Figura 2 – Exposição das fotos de Antônio na sua escola (2018) 
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Figura 3 - – Exposição das fotos de Antônio na sua escola (2018) 

Essa não tinha sido a primeira experiência com a fotografia durante o processo de 

escolarização de Antônio. Na sua escola anterior, no final do ano de 2016, a 

acompanhante produziu, em acordo e diálogo com a escola, um álbum de fotografias de 

Antônio. Naquele álbum havia fotografias de Antônio com os seus colegas, professores e 

funcionários. Em algumas das fotografias ele aparecia e, em outras, não. Entretanto, toda 

a comunidade escolar se envolveu com aquele álbum de recordação, que representava 

uma despedida e a finalização de um ciclo escolar, pois no ano seguinte Antônio não 

permaneceria naquela escola. Essa foi uma forma cuidadosa de auxiliar Antônio na 

elaboração de sua despedida e saída. A atividade envolveu os colegas e demais atores 

escolares. No seu último dia de aula, a acompanhante separou um momento para 

visualizar as páginas do álbum com Antônio. Essa atividade foi realizada durante uma 

caminhada pela escola. Ambos aproveitaram para se despedirem de algumas pessoas.  

Naquela primeira escola, Antônio foi fotografado e convidado a ver as fotografias. 

Ele foi o objeto da fotografia, não o fotógrafo. O álbum foi organizado pela acompanhante 

porque Antônio ainda não se envolvia em todas as atividades. Ele foi convidado a 

participar da organização do álbum e parecia reconhecer, através das fotografias, cada 

momento vivido daquela experiência escolar.  

Em 2018, na experiência mencionada na nova escola, Antônio passou do lugar do 

objeto da fotografia ao lugar de fotógrafo. O convite e convocação do acompanhante foi 

um momento simbólico muito importante. Antônio passou a escolher os conteúdos das 

fotografias, os ângulos e as perspectivas, assumindo uma posição de sujeito. Como 

metáfora do avanço nos aspectos constitutivos, compreendemos que passar de objeto 
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fotografado para sujeito fotógrafo pode representar a passagem de um adolescente 

interpretado para o sujeito intérprete que interpreta o mundo e a si mesmo (Soler, 2005). 

Como intérprete e sujeito, Antônio pôde ser visto para além do diagnóstico de autista. Ele 

passou a ser visto como um artista. Ele podia usar da criatividade, com suas marcas e 

gestos, para expressar algo do seu desejo e expor essas marcas para o outro.  Vale lembrar 

daquilo que nos ensina Kupfer (2013): 

O artista é aquele que, frente a uma experiência perturbadora, possui recursos para 
subvertê-la, transformá-la em algo novo (a obra de arte) e oferecer isto à 
apreciação de um outro. A criatividade diz respeito a “gestos” que um sujeito pode 

produzir na vida, que têm um caráter transgressivo, transformador. Gestos que 
respondem à necessidade do sujeito de se exprimir e de se guiar pelo próprio 

desejo (p. 101) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Retomando a questão central desta tese, qual seja, quais são as características e 

elementos relativos ao processo de inclusão escolar de estudantes autistas que mostram 

indicativos de uma prática inclusiva artesanal?, compreendemos que o estudo revelou 

que uma inclusão artesanal é fundamental em um tempo e contexto no qual a inclusão 

escolar tem sido institucionalizada e implementada a partir de um modelo seriado, do tipo 

“pacote”, ou seja, em um mesmo modelo para todos. 

Através dos processos de inclusão escolar vivenciados por Tiago e por Antônio, e 

dos relatos das experiências dos acompanhantes terapêuticos escolares, identificamos que 

uma inclusão artesanal deve ser realizada por sujeitos artesãos (professores, 

acompanhantes terapêuticos escolares, auxiliares do desenvolvimento infantil, entre 

outros), sendo a própria criança uma artesã em seu processo educativo. Tais artesãos 

partem dos efeitos das suas experiências educativas, com um saber inconsciente que 

ultrapassa o conhecimento técnico, e produzem marcas simbólicas ao trabalharem em sua 

produção artesanal ou naquilo que chamamos de artesanato. Tais marcas podem ser 

representadas pelo ato educativo, fundamental para uma produção artesanal constitutiva.  

Nesse sentido, identificamos, caracterizamos e analisamos algumas estratégias 

utilizadas pelos professores em suas práticas inclusivas, entendendo que existem 

especificidades referentes ao lugar que estes ocupam na relação transferencial com seus 

alunos. O artesão professor é aquele que precisa apostar em um sujeito de desejo e de 

aprendizagem, representando também uma figura de lei (regra-lei-código e lei simbólica).  

Os auxiliares do desenvolvimento infantil apareceram na experiência com Antônio como 
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aqueles que estão sendo convocados a atuar em uma espécie de acompanhamento, porém 

com a responsabildade sobre aspectos de locomoção e higiene, por exemplo 

(correspondentes à função do profissional de apoio escolar, de acordo com a LBI/2015). 

Entretanto, outros aspectos passam a convocá-los, como aqueles referentes a uma 

demanda pedagógica e/ou subjetiva. Consideramos que os auxiliares, dependendo do 

modo como se posicionam na relação com a criança, podem atuar como artesãos, visto 

que algo pode operar a partir do laço transferencial. Identificamos características de 

artesanalidade na atuação de alguns auxiliares, tais como desejo, intencionalidade e 

inventividade.  

O acompanhante terapêutico escolar foi caracterizado como aquele que atua 

“entre” o estudante e o outro, sempre na perspectiva de instaurar um enlace, possibilitanto 

uma circulação social possível e ofertando, ao estudante, um lugar de sujeito. Dessa 

forma, intenciona-se que a criança possa sustentar tal processo como artesã na 

experiência de inclusão escolar. Isso se refere à atuação do acompanhante com o aluno, 

mas o profissional também, não raras vezes, oferta uma escuta ao professor e à família, 

além de produzir questões na escola, abrindo possibilidades para o diálogo e implicação 

subjetiva dos atores escolares, pois passam se interrogar sobre suas próprias práticas e, 

assim, produzem saberes sobre si mesmos e sobre o fazer pedagógico (Nascimento, 2015; 

Spagnuolo, 2017).  

Compreendemos, neste estudo, que existem especificidades na atuação do 

acompanhante, tal como a necessidade de debruçar-se sobre os aspectos subjetivos 

entraleçados na experiência educativa. Neste sentido, o professor tem o seu papel e seu 

lugar na relação transferencial com seu aluno, assim como o acompanhante terapêutico 
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escolar e o auxiliar do desenvolvimento infantil. As semelhanças entre a atuação desses 

profissionais partem do fato de que algo pode se operar entre um adulto e uma criança 

baseado no laço transferencial. Esse “algo” refere-se ao ato educativo, que não se encontra 

exatamente e apenas na apropriação teórica.  

Muitas vezes, o ato educativo pode vir a ser renunciado se o adulto privilegiar um 

saber técnico ou for orientado por procedimentos metodológicos sem considerar a relação 

transferencial estabalecida no processo educativo. O ato educativo não está baseado em 

um justificacionismo tecnocientificista (Lajonquière,2017), mas, sobretudo, na relação 

transferencial. O conhecimento técnico – ou uma tecnicização -, muitas vezes, padroniza 

os procedimentos e as ações educativas e não deixa espaço para que algo do sujeito possa 

advir. Na verdade, ele consola os adultos, os quais podem economizar um trabalho 

psíquico na tarefa de educar (Lajonquière, 2019) por estarem sob o efeito da ilusão da 

adaptação, de ilusões psicopedagógicas (Lajonquière,1999). Compreendemos, assim, que 

uma atitude não educativa “empacota” os estudantes, apaga o sujeito. Defendo nesta tese, 

portanto, que é pela via da educação artesanal que  podemos criar e cultivar aberturas e 

espaço para a instauração do ato educativo. 

Para isso, defendemos que não se trata de partir exclusivamente de uma técnica, 

mas sim de uma ética. Ética essa que, a partir da noção lacaniana, permite um 

engajamento subjetivo (Imbert, 2001).  Isso possibilita a abertura de espaço para uma 

atuação com os estudantes e com os profissionais, deslocando-se de uma obrigatoriedade 

e responsabilidade jurídica e moral sobre a questão da inclusão escolar para uma 

implicação subjetiva (Lerner, 2013). Compreendemos que nem todos os artesãos são 

marcados por uma ética, muito menos que os atores escolares são artesãos em todas as 
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suas ações. E ainda há o aspecto heterogêneo das práticas dos artesãos de acordo com as 

suas áreas de atuação. Mas há algo da singularidade de cada profissional, de cada artesão. 

A diferença encontra-se no engajamento subjetivo de cada um e nas ressonâncias que tal 

engajamento produz. Por isso, foram destacados os elementos artesanais identificados nos 

processos inclusivos de Tiago e Antônio para indicar os seus efeitos e suas possibilidades 

referentes, sobretudo, aos aspectos constitutivos.  

Notamos, por exemplo, que Tiago, através da experiência do acompanhamento 

terapêutico escolar e dos elementos artesanais em seu processo inclusivo, passou a se 

situar como sujeito de fala, sujeito de demanda, que pode dar conta do “não” da 

professora, das ausências do Outro, da alteridade. Então, a partir desse passo, foi possível, 

para ele, se aproximar do processo de aprendizagem. O estudante, antes visto como 

autista, pôde ocupar um lugar de sujeito de desejo, ou seja, um menino que, na travessia 

pela experiência educativa,  passou a experimentar as travessuras e a fazer arte de criança.   

Antônio pôde inaugurar e ampliar um repertório de fala, com novas expressões 

que foram pouco a pouco sendo incorporadas no seu vocabulário cotidiano, saindo de 

uma simples repetição para a emergência subjetiva. Isso o auxiliou significativamente em 

momentos de angústia e possibilitou uma maior circulação social. Essa passagem foi 

fundamental para a sua experiência subjetiva e escolar. Com o investimento dos 

acompanhantes terapêuticos escolares, professores e auxiliares, identificamos que 

Antônio está se situando cada vez mais no laço social, do seu modo, construindo relações 

com pares e atores escolares através de diálogos e, sobretudo, de negociações. 

Entendemos que para negociar, é necessário estar no laço social. Dessa forma, Antônio 

se tornou mais acessível para os professores, que puderam investir ainda mais no seu 
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processo de aprendizagem. Com todos esses investimentos e avanços, Antônio teve a 

chance da sair do modelo do tipo “pacote” e passou a ser visto a partir da uma marca 

singular: um fotógrafo, um artista.  

Ao caracterizarmos o artesanato aqui como um produto artesanal constitutivo  

elaborado por artesãos que têm uma intencionalidade e que sustentam a produção do ato 

educativo, não estamos considerando o sujeito autista como passivo nesse processo. Não 

se trata de fabricar sujeitos. O produto não se refere a algo estático ou passivo, mas sim a 

um processo que se movimenta e que é aberto exatamente porque tem uma dimensão 

ética. Pelo contrário, se continuarmos utilizando a metáfora do trabalho artesanal, 

podemos lembrar que a matéria do artesão não é sempre a mesma, se modifica em 

decorrência do clima, do desgaste do tempo de uso ou justamente por não ser utilizada. 

Ou seja, o artesão precisa considerar a resistência do material com o qual trabalha. Vale 

lembrar, neste ponto, que todos “sonham” com a criança genérica. Entretanto, é 

fundamental que a educação possa dar testemunho da castração, do retorno da condição 

infantil, e não endossar a criança genérica. 

Sendo assim, o artesão é aquele que respeita as linhas de força do seu material e 

atua incorporando o que pode surgir de novidade (resistência do material, imprevistos, 

ideias novas ou sugestões de um observador). Dessa forma, compreendemos que na 

inclusão artesanal, o estudante deve ser ativo no processo – um agente - pois vai se 

revelando enquanto um sujeito de desejo, que expressa suas questões, mas também mostra 

os seus caminhos para o enlace social e para a aprendizagem. Por isso, é importante 

ressaltarmos que uma verdadeira inclusão escolar acontece para um autista quando ele 

decide se incluir (Jerusalinsky, 2015a). Nesse sentido, a intenção, tal como no contexto 
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clínico psicanalítico, não é dirigir a criança, pois dirige-se o tratamento e não o sujeito. 

No caso da inclusão escolar, dirige-se e sustenta-se um caminho para a experiência 

educativa, mas não o sujeito autista.  

Diante disso, é necessário atenção para que o afã político, social, familiar ou 

escolar, no sentido de fazer com que a legislação se cumpra, sob o princípio da igualdade 

para todos, não torne a inclusão um imperativo, onde deixa-se de escutar e ofertar um 

lugar à singularidade de uma criança (Jerusalinsky, 2006). Neste sentido, a crítica aqui 

apresentada direciona-se para o apagamento do sujeito em políticas e estratégias 

universalizantes, que apenas o “empacotam”.  

Entretanto, não desconsideramos a importância dos movimentos pelo direito à 

educação para todos e do esforço na montagem do planejamento, recursos e estrutura 

escolares para que uma inclusão possa, de fato, ser efetivada. Defendemos apenas o 

imprescindível: a compreensão de que “a inclusão se faz caso a caso, com cada criança, 

turma, professor, coordenador e currículo pedagógico” (Jerusalinsky, 2016, p. 31). 

Compreendemos, assim, que uma inclusão artesanal pode ser vista como um caminho 

possível para a inauguração de atos que reinstalem o sujeito na cena educativa, a partir de 

uma noção ética, para além de uma técnica.  
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